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Figura 3: Tela do Praat com o texto (bpudl01-90-91), exemplo (22). 

 

Neste caso ao contrário, do exemplo (22), é visível que entre a explosiva e a sibilante não 

há nenhuma vogal. 

 

 

 
Figura 4: Tela do Praat com o texto (bfamdl12-21), exemplo (24). 

 

No espectrograma do exemplo (24), são perfeitamente visíveis a oclusiva seguida da vogal 

nasalizadas e da consoante nasal [m]. 
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Figura 5: Tela do Praat com o texto (bfamdl30-68), exemplo (19). 

 
 
Já no exemplo (19), é evidenciada a ausência da consoante nasal. 
 

 
 

 
Figura 6: Tela do Praat com o texto (bfamdl17-201), exemplo (23). 

 
 

No caso do exemplo (23), da oclusiva passa-se diretamente para a fricativa, sem vogal ou 

consoante nasal. 
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Fig.7: Tela do Praat com o texto (bfammn24-53), exemplo (18). 

 

Finalmente, o exemplo (18), mostra o inteiro processo articulatório que leva da oclusiva às 

nasais (vogal e consoante), seguida de fricativa e vogal. 

Esses exemplos portanto, mostram, com todas as evidências, a possibilidade de a forma cê 

comparecer como complemento de preposição. 

 

4.2.4 Pronomes com função contrastiva 

As formas cê(s)/ocê(s)/você(s) foram analisadas também em posições no enunciado que 

dificilmente seriam encontradas na fala guiada, mas que podem ocorrer na fala totalmente 

espontânea em contexto natural. É o caso do pronome com função contrastiva. Retomamos, na 

tabela 6, parte da tabela 2 para relembrar as ocorrências: 
 

Tabela. 6: Ocorrências das formas cê(s)/ocê(s)/você(s)com função contrastiva. 
POSIÇÃO cê cês ocê ocês você vocês 

Pronome com função contrastiva 0 0 2 0 6 0 
 

Pode-se notar que a forma cê(s) nunca ocorre com essa função, a forma ocê(s)  ocorre duas 

vezes e a forma vocês(s) é a mais frequente com 6 ocorrências.  

Vajamos alguns exemplos abaixo. 

 

(26) *ONO: eu cheguei primeiro que ocê// (bfamcv11) 
 
(27) *DUD: não / você / sim // <&m [/1] &m> [/1] mas ninguém mais // (bfamdl24) 

 © Lúcia de Almeida Ferrari; p. 200-237.    219 
 



DOMÍNIOS DE LINGU@GEM 
(http://www.seer.ufu.br/index.php/dominiosdelinguagem) - v. 7, n. 2 (jul./dez. 2013) - ISSN 1980-5799 

 

 4.2.5 Pronome isolado em enunciado ou em unidade tonal 

O corpus C-ORAL-BRASIL representa a segmentação prosódica da fala na transcrição 

com base em critérios específicos. Tanto os critérios de segmentação quanto a sua validação 

podem ser conferidos de maneira aprofundada em Raso e Mittmann (2009), Moneglia et. al. 

(2010) e Mello et al. (2012). A segmentação é a mesma realizada na maioria dos corpora de 

fala espontânea de terceira geração, como o Santa Barbara Corpus (DU BOIS et al. 2000-2005), 

o C-ORAL-ROM (CRESTI; MONEGLIA, 2005), o Corpus AfroAsiático (METTOUCHI; 

CHANARD 2010) e o Corpus CoSIH (HARY, 2003). 

Basicamente, o corpus representa a fala segmentada em enunciados, e esses segmentados 

em unidades tonais (uma ou mais). O enunciado é definido como “a menor unidade da fala 

interpretável pragmaticamente (e prosodicamente) em isolamento” (CRESTI, 2000; CRESTI; 

GRAMIGNI, 2004), ou seja, o enunciado é o equivalente da locução de um ato de fala 

(AUSTIN, 1962). Dentro do enunciado, cada unidade tonal corresponde a uma unidade 

informacional (CRESTI, 2000; RASO, 2012), cada uma com seus próprios parâmetros 

funcionais, prosódicos e distribucionais. Portanto, se um pronome se encontra isolado em um 

enunciado, é necessário que esse pronome seja associado a uma força ilocucionária (deve ser 

suficiente para realizar um ato de fala). Destarte, se o enunciado é composto por apenas um 

pronome, o pronome deve ser tônico, como mostrado nos exemplos a seguir, em negrito. 

 

(28)  

 
*EDU: porquinho // 
*KAR: ahn / <então conta / pra ver> // 
*ISA: <não / &cha [/1] canta da Chapeuzim Vermelho> // 
*EDU: <ah / não>// <você> // você // 
*KAR: tá // era uma vez / 
*EDU: um porquim // 
*ISA: deixa contar agora //(bfamcv17)  

 

(29)  

 
*JAD: <a senhora> // você pediu de qual // 
*PTG: ahn //eu vou experimentar frango com &ched [/2] ih //  com cheddar // 
*JAD: a senhora não / né // você //(bpubdl07)  
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(30)   

 
// [90] acho que ea fica melhor do que da outra // [91] p' cê // 

(bpubdl01)  
 

O exemplo 30 mostra, através de outro caminho, o valor tônico das formas de preposição 

mais cê. Isso pode ser verificado através das medidas prosódicas. 

Quando um pronome se encontra isolado em uma unidade tonal dentro de um enunciado, 

ele não constitui necessariamente uma unidade informacional. Nesse caso, as possibilidades são 

várias16: 

a) A unidade tonal é apenas parte de uma unidade informacional que é realizada em mais de 

uma unidade tonal; isso acontece relativamente pouco na fala espontânea, e sempre por 

certas razões: ou quando o conteúdo locutivo da unidade é grande demais (ou seja, por 

razões articulatórias), ou quando por razões de diastratia ou idade o falante não possui uma 

perícia adequada da fala; ou, mais raramente, por razões enfáticas. Essas unidades tonais 

que realizam apenas uma parte da unidade informacional e nunca a parte final, que é a 

parte que carrega o perfil funcional da unidade, são chamadas de unidades de escansão 

(SCA);  

b) A unidade tonal pode coincidir com a unidade ilocucionária (que é obrigatória) e o 

pronome então deve ser tônico; 

c) A unidade informacional é uma unidade de tópico, que, por definição, possui um foco 

funcional, que a torna tônica; 

d) A unidade informacional pode ser de outro tipo, e, portanto, pode ser realizada com 

duração variável. 

Observamos todos os 8 casos de cê isolados em unidade tonal. Como era de se esperar, 

quase todos são unidades de escansão e átonos; observamos que não é necessário que a unidade 

de escansão seja marcada por uma duração curta. Aqui a seguir se apresentam alguns exemplos, 

e o espectrograma de dois deles: 

 

16 Não é possível, por razões de espaço, explicar mais em detalhe como se configura a organização da fala 
espontânea segundo a visão, baseada em observação de corpora de fala espontânea, que adotamos aqui. Para 
maiores informações, veja-se Cresti (2000), Moneglia (2005) e Raso (2012b). 
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(31)  

 
// cê / vai atravessar a praça / (bfamcv14-22) 
 
(32)  

 
/ cê / faz aquilo que cê / deveria ter feito / (bfamcv32-105)  
 
(33)  

 
/ cê / sai daqui de casa /  (bfammn24-52)  
 
(34) 

 
 // cê / higieniza / limpa / mata os funguinhos // (bfammn27-64) 

 

Figura 8: Tela do Praat com o texto (bfammn27-64), exemplo (34). 
  

O espectrograma evidencia um cê extremamente curto como duração e visivelmente átono, 

seguido de uma páusa, ressaltando o isolamento em unidade tonal. 
 

(35)  

 
/ tipo / cê / acertar direitinho / (bfamcv31-187)  
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Figura 9: Tela do Praat com o texto (bfamcv31-187), exemplo (35). 

 
Neste caso o pronome é um pouco mais longo do que o anterior, mas sempre átono. Não 

há pausa, mas uma quebra prosódica após o pronome, que caracteriza seu isolamento em 

unidade tonal.  

Contudo, em um caso, o cê parece fortemente realizar uma unidade de tópico. Trata-se do 

exemplo seguinte: 

(36)  

 
// [47] cê / mandava [/1] &re [/1] correspondia por carta (bfammn02-47) 

 

 
Figura 10: Tela do Praat com o texto (bfammn02-47), exemplo (36). 
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A percepção da função de tópico é evidente à oitiva, mas é também corroborada pelos 

parâmetros prosódicos, basicamente pelo alongamento e pelo perfil17. Os estudos realizados 

sobre as formas de tópico sobre o italiano (FIRENZUOLI; SIGNORINI, 2003), o PB 

(MITTMANN 2012) e o PE (ROCHA 2012) mostraram que são possíveis quatro formas. O 

exemplo mostrado na fig. 10 corresponderia à segunda forma, caracterizada por um núcleo (que 

nesse caso envolve a única sílaba da unidade) ascendente com alongamento.  

É evidente que um único caso não é suficiente para provar que a forma cê possa realizar a 

função de tópico. Seria necessário dispor de um corpus maior para poder achar outros exemplos. 

Contudo, nos parece muito interessante mostrar um caso em que a forma cê chega a ser um bom 

candidato para a função de tópico, e certamente apresenta características prosódicas de 

tonicidade. 
 

5. Análise acústica 

Os estudos prosódicos identificam três parâmetros que devem ser observados no momento 

da análise da produção: a duração, entendida como a diferença de tempo entre dois eventos; a 

frequência fundamental (F0), determinada pelo número de ciclos que as pregas vocais fazem 

em um segundo; e a intensidade, devida à energia de vibração da fonte que emite o som. A 

percepção da fala relaciona esses três parâmetros às noções de duração percebida, altura e 

volume. Segundo Barbosa (1999), a sensação de duração percebida está diretamente ligada ao 

cruzamento dos três parâmetros prosódicos citados acima como um todo. No estudo da fala, a 

análise prosódica se dá, geralmente, “pelo estudo da duração observada, deixando-se de lado 

os papéis desempenhados pela frequência fundamental e pela intensidade em sua percepção” 

(BARBOSA, 1999, p. 23).  

A parte mais árdua, e também mais inovadora deste trabalho, consiste na análise acústica 

dos enunciados em que se encontram as formas cê(s)/ocê(s)/você(s). O objetivo é verificar a 

duração dessas formas comparando-as com a duração das outras sílabas do mesmo enunciado. 

Medir a duração silábica na fala espontânea é uma tarefa muito complexa: o conteúdo locutivo 

de cada enunciado é extremamente variável; podem ocorrer mudanças extremas de velocidade 

de fala, até mesmo na fala de um mesmo falante; várias formas de ruído podem introduzir 

17 Sobre o tópico em PB veja-se Raso, 2012b e principalmente Mittmann, 2012 e Mittmann e Rocha, 2012. 
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fatores de ulterior complicação. Para minimizar a variabilidade nos dados, que são de 

enunciados não padronizados, foi realizada a comparação das sílabas de um mesmo enunciado. 

Esse procedimento permite saber se a(s) sílaba(s) do pronome estudado encontra(m)-se entre 

aquelas mais longas do mesmo enunciado ou entre aquelas mais curtas. Como discutido abaixo, 

os critérios de segmentação fonética são tarefas complexas. Trata-se das decisões que devem 

ser tomadas para escolher as fronteiras entre um evento e outro, e de definir por qual, dentre a 

variedade de fenômenos observáveis no sinal de fala, deve-se optar.  

Para se chegar aos resultados da segmentação, foram seguidas as seguintes etapas: 

1) Seleção dos enunciados adequados, cujos critérios serão descritos abaixo. Foi feita 

manualmente uma busca nas planilhas do tipo Excel, criadas na primeira etapa do trabalho, 

dos enunciados em que ocorressem as formas cê(s)/ocê(s)/você(s); 

2) Busca, através do programa WinPitch, dos enunciados selecionados na etapa 1. Através 

do WinPich, é possível visualizar o alinhamento do texto com o som e a conferência da 

qualidade do espectro acústico e da boa audibilidade do som. Em caso afirmativo, o trecho em 

questão foi selecionado, copiado e transferido para uma pasta separada; 

3) Abertura do arquivo de áudio no programa Praat (BOERSMA; WEENINK, 2013) e 

segmentação do enunciado em palavras, sílabas e fones; 

 

 

 
Figura 11: Tela do Praat com o texto (bfamdl02-45): é mostrado o espectrograma e nas linhas abaixo o texto, e 

sua segmentação em palavras, sílabas fonética e fones. 
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[...] não estão no mesmo lugar, mas se encontram, tendo o afásico saído do 
sistema da língua, na qual tenta reentrar, e a criança tendo revivido seu 
percurso de sujeito na linguagem em direção a um novo percurso que se inicia 
na sua relação com a letra e a voz; ou seja, com o que pode ser escrito, inscrito 
no corpo. (COUDRY; BORDIN, 2012, p. 136) 
 

 A afasia apresenta empecilhos para o sujeito exercer a língua novamente e a entrada da 

criança no mundo das letras pode representar uma barreira para aprender a ler e a escrever.  

 Para inferir sobre essas questões, demarca-se que o conceito da fala envolve 

 

[...] um ato individual de vontade e inteligência, no qual convém distinguir: 
1º, as combinações pelas quais o falante realiza o código da língua no 
propósito de exprimir seu pensamento pessoal; 2º, o mecanismo psico-físico 
que lhe permite exteriorizar essas combinações. (SAUSSURE, 1916, p. 22) 
 

 A fala engloba, portanto, aspectos amplos que vão desde as associações dentro do 

código da língua até a exteriorização desse processo. Nessa perspectiva, a fala baseia no fato 

de que 

 

Falar implica a seleção de certas entidades lingüísticas e sua combinação em 
unidades lingüísticas de mais alto grau de complexidade. Isto se evidencia 
imediatamente ao nível lexical: quem fala seleciona palavras e as combina em 
frases, de acôrdo com o sistema sintático da língua que utiliza; as frases, por 
sua vez, são combinadas em enunciados. Mas o que fala não é de modo algum 
um agente completamente livre na sua escolha de palavras: a seleção (exceto 
nos raros casos de efetivo neologismo) deve ser feita a partir do repertório 
lexical que êle próprio e o destinatário da mensagem possuem em comum. 
(JAKOBSON, 1969, p. 36-37)7 

 

 Esse excerto remete às particularidades que a fala sublinha, pois ela representa uma 

manifestação individual atrelada às entidades linguísticas. Representa, ainda, 

 

[...] claramente uma estrutura psicológica altamente complexa que incorpora 
vários componentes diferentes. As características gerais da atividade de fala 
como uma forma especial de comunicação social representam apenas um 

7 Não cabe aqui entrar nas críticas feitas ao esquema de Jakobson (1969) como redutor e simplificador dos 
processos de comunicação humana assimilando-o com o esquema cibernético da teoria da informação que, como 
se sabe, não foi concebida para dar conta do sentido, mas formulada pelos engenheiros das tecnologias da 
informação para medir a quantidade de sinais que podem passar em simultâneo pelas redes da informação, tais 
como telégrafos e telefones. O que importa neste trabalho é o fato de que se o sistema está preservado, as 
substituições, previstas pelo sistema, não o transgridem, visto que os interlocutores, falantes de uma mesma língua, 
conseguem, em cooperação e contexto, vincular significantes a significados, assegurando o valor linguístico. 
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Quadro 3. Dado 4: Agóstico 

Turno 
Sigla 

do 
Locutor 

Transcrição 

Observações sobre 
condições de 
produção do 

enunciado verbal 

Observações 
sobre condições 

do enunciado 
não verbal 

1 RG Na verdade o meu ag\ ag \ 
agóstico.   

2 Iic Di. Prompting para a 
palavra diagnóstico.  

3 RG I?    

4 Iic Di. DI-A-G. Prompting para a 
palavra diagnóstico  

5 RG 

Di-agnóstico. Foi muito assim 
metade \ me \ me\ por metade. 
Por exemplo, assim, ah\ 
quando o médico me deu o 
AVC, me deu o \ me deu alta\ 
ele não me deu assim um \ me 
deu alta mas assim eu vou lhe 
dar um relatório que você teve 
um AVC, não. Eu fui pra 
Salvador, aí a médica falou 
assim eu acho que ela teve um 
AVC. Falou com mainha, né. 

  

 

O que se evidencia nessa transcrição é que RG busca, entre pausas, resgatar a palavra 

desejada e surge a parafasia “agóstico” no lugar de “diagnóstico”. Na sequência, transparece, 

no turno 3, a dificuldade de compreensão do prompting e o caminho trilhado por meio da 

interação com o investigador Iic até chegar à palavra desejada. Todos esses aspectos sublinham 

as desordens de compreensão da fala, de nomeação de objetos e da recordação de palavras 

apontadas por Luria (1974) nos casos de lesão das zonas secundárias do lobo temporal 

esquerdo, mas é mister ressaltar que a linguagem falada pode revelar algo mais: as suas 

múltiplas possibilidades por meio interação, da linguagem em funcionamento. 

 

4. A linguagem escrita em dados do sujeito afásico RG 

 A seguir, apresenta-se um dado de escrita em que o sujeito RG buscava descrever a 

trajetória vivida desde o AVC e traçar planos para o futuro. No trecho, surge a paragrafia 

“derminar” no lugar de “terminar”. 
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Situação enunciativo-discursiva: 28/09/2012 

 

 
 Figura 2. Dado 5: Derminar 

 

Transcrição: 

Para o futuro: Derminar o curso de massote- 
rapia, talvez voltar para Brasilia tentar um 

 

A substituição do grafema “t” por “d” gera a parafasia “derminar” no lugar de “terminar” 

e vem sugerir os indícios que contribuem para analisar os impactos da afasia e as novas relações 

que o sujeito RG tem com a linguagem escrita. 

Saussure (1916), para explicar a dinâmica da escrita, destaca que “[...] conquanto a 

escrita seja, por si, estranha ao sistema interno, é impossível fazer abstração dum processo por 

via do qual a língua é ininterruptamente representada; cumpre conhecer a utilidade, os defeitos 

e inconvenientes de tal processo.” (SAUSSURE, 1916, p. 33). Desse modo, diversos aspectos 

estão presentes no trabalho com a escrita como o conhecimento do sujeito como falante, 

participante de uma comunidade que domina uma determinada variedade e o conhecimento que 

tem da escrita inserida em práticas sociais que o cercam. Santana (2002) arremata essas 

considerações ao inferir que: 

 
[...] a escrita não se resume a palavras soltas, sílabas complexas, frases 
simples. Os sujeitos reconhecem o valor social da escrita e de suas práticas 
discursivas num nível muito mais sofisticado e conveniente, como produção 
de sentidos, e não de classificação gramatical; não numa escrita de sílabas, 
mas numa escrita de atividades significativas e cotidianas [...]. (SANTANA, 
2002, p. 149) 

 

Na situação enunciativo-discursiva intitulada “Vora/Fora”, resgatada a seguir, RG e Iic 

conversam sobre o curso de Massoterapia que RG começou a fazer. Iic pede a RG que registre 

por escrito as metas que pretende alcançar com o curso.  
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Situação enunciativo-discursiva 02/05/2012 

 
Figura 3. Dado 6: Vora/Fora 

 

Transcrição:      

- Ser autônoma 
- Trabalhar em clinicas 
-Trabalhar (f)vora de Conquista 
-Ter condições de ganhos extras  

 

Nessa situação enunciativo-discursiva, RG depara-se com uma dificuldade para 

selecionar os grafemas para escrever a palavra “fora” no terceiro enunciado. Primeiramente, 

registra a forma “vora”, dá uma pausa, retoma por si só a escrita e corrige automaticamente 

retocando um “f” no lugar do “v” para registrar a palavra “fora”. O que fica latente é que 

 

O fato de podermos substituir um elemento por outro mostra que a língua tem 
um paradigma, ou seja, um conjunto de elementos da mesma natureza que 
podem ocorrer num determinado lugar (contexto, ambiente). A substituição 
de um elemento desse conjunto por outro pode ou não mudar o significado 
total do sintagma, criando ou não palavras novas. (CAGLIARI, 2002, p. 23-
24) 
 

 Ao deparar com a dificuldade de seleção e optar por uma escolha que não é adequada, 

RG não faz algo impossível para a língua, pois “Todo falante nativo age lingüisticamente em 

função do sistema de sua língua.” (CAGLIARI, 2002, p. 27). Oscilando entre [v] e [f], perpassa-

se por um terreno comum, ambas são fricativas lábio-dentais, o que as distingue é apenas a 

sonoridade. 

  A pausa de RG, a retomada da palavra e o ajuste feito na escrita levam a supor sobre a 

força do sistema. A correção por parte do falante confirma a percepção de que os segmentos 

em questão são fonemas no português, por isso, opositivos e contrastivos, não podendo ser 

comutados indistintamente. Nesse percurso, considera-se que 

 

A função opositiva e distintiva é a função fonológica que permite – através do 
teste de comutação, isto é, da substituição de um som por outro num 
determinado ponto do sintagma ou enunciado – fazer o levantamento de todos 

 © Iva Ribeiro Cota, Nirvana Ferraz Santos Sampaio; p. 238-256.      253 
 



DOMÍNIOS DE LINGU@GEM 
(http://www.seer.ufu.br/index.php/dominiosdelinguagem) - v. 7, n. 2 (jul./dez. 2013) - ISSN 1980-5799 

os sons que exercem a função de fonemas numa língua ou do valor fonológico 
que as demais unidades têm. (CAGLIARI, 2002, p. 24) 
 

 O momento “fotográfico”, registrado no dado da escrita de RG, pode ilustrar o processo 

normal de seleção psíquica que se realiza para emitir as ideias. Cabe, ainda estabelecer um 

aproximação entre afásicos, que deixam de exercer a língua, e crianças com sua entrada na 

língua escrita (COUDRY; BORDIN, 2012), essa teorização baseia-se em práticas com a 

linguagem envolvendo a fala, leitura e escrita que se somam à teorização desenvolvida 

atualmente pela ND à luz de Jackson, Freud e Jakobson. 

Ao focalizar as questões sobre as parafasias e as paragrafias que se manifestam por 

meio da fala, da escrita e da leitura, “[...] é importante ressaltar que tanto a fala quanto a escrita 

e a leitura são guiadas pelo sentido. É o sentido que conhecemos pela fala e que exercemos na 

família, no bairro, na igreja, na escola, por exemplo, que reconhecemos nos textos que lemos e 

escrevemos.” (COUDRY, 2012, p. 3) e que deve ser explorado nos estudos de afasia, pois esse 

sentido constitui o sujeito e a sua linguagem. 

 

5. Considerações finais 

O que se destaca é que a linguagem pode ser interpretada não apenas na ordem daquilo 

que é dito, pressupondo uma mensagem pronta e dissociada do sujeito e do mundo, mas na 

ordem da relação entre os dizeres e seus subentendidos, como um processo ativo, dinâmico, 

construído nas relações.  

Sendo assim, o significado da palavra e o seu entendimento na fala, na escrita e nas 

demais situações, dependem da relação que se estabelece entre os sujeitos. Esses aspectos 

podem ser destacados no estudo do funcionamento da linguagem após ocorrências neurológicas 

que tornam sujeitos afásicos, pois, o trabalho de reconstrução dos aspectos linguísticos 

apagados é um trabalho em conjunto. 

Os resultados reafirmam que a intervenção linguística eficaz colabora sobremaneira 

para a avaliação da linguagem dos sujeitos afásicos e que a fala e a escrita do sujeito afásico 

RG sublinham enigmas que evidenciam um caminho aos acertos. 
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Estratégias sintáticas no português falado: construções adverbiais na 
conversação 

Syntactic strategies in spoken Portuguese: adverbial constructions in conversation  
 

Ana Lima* 

 

RESUMO: Um rápido levantamento 
bibliográfico sobre questões sintáticas 
evidencia que a grande maioria dos trabalhos 
publicados toma como objeto de análise a 
língua escrita, sendo menos numerosos os 
estudos que põem em exame fenômenos 
sintáticos tendo como base um corpus de 
língua falada, e menos ainda do português 
falado. Visando contribuir para a diminuição 
dessa lacuna, este trabalho pretende apresentar 
uma síntese dos resultados de pesquisa sobre 
o funcionamento textual e discursivo das 
construções adverbiais no português brasileiro 
falado, mais especificamente na conversação 
face a face.  A fim de atingir os objetivos a que 
se propõe, este estudo fundamenta-se em 
alguns pressupostos funcionalistas, tomando 
como princípio geral o de que a gramática é 
“sensível às pressões do uso” (NEVES, 1997), 
o que significa dizer que o falante organiza 
gramaticalmente suas expressões linguísticas 
com base não apenas no conhecimento que 
tem acerca do sistema de sua língua, mas, 
principalmente, nos propósitos comunicativos 
que almeja alcançar na interação verbal. A 
análise aqui empreendida corrobora a hipótese 
de que a opção pelo emprego de uma 
construção adverbial, pelo falante, visa 
atender a seus propósitos comunicativos, 
propósitos esses que só emergem no curso da 
conversação. 
PALAVRAS-CHAVE: Língua portuguesa; 
sintaxe; conversação; construções adverbiais.  

 ABSTRACT: A quick survey of the literature 
on syntactic issues shows that the vast 
majority of published works takes as their 
object of analysis written language, with 
relatively few studies that examine syntactic 
phenomena based on a corpus of spoken 
language, and even fewer of the spoken 
Portuguese language. Aiming to address this 
deficiency, this paper intends to provide a 
summary of the results of research on the 
textual and discursive functioning of adverbial 
constructions in spoken Brazilian Portuguese, 
more specifically in face-to-face conversation. 
In order to achieve this goal, this study is 
based on certain functionalist assumptions, 
taking as a general principle that the grammar 
is "sensitive to the pressures of use" (NEVES, 
1997). This means that speakers organize 
grammatically their linguistic expressions 
based not only on their knowledge about the 
system of the language, but mainly on the 
communicative purposes that they aim to 
achieve in verbal interaction. The analysis 
undertaken here supports the hypothesis that 
the choice of employing an adverbial 
construction serves the speaker’s 
communicative purposes, and that these 
purposes only emerge in the course of 
conversation. 
 
 
KEYWORDS: Portuguese language; syntax; 
conversation; adverbial constructions. 

 

1. Introdução 

Em uma visão tradicional, é consensual a ideia de que as orações podem estar 

relacionadas por meio de dois mecanismos gerais, referidos como ‘coordenação’ e 
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‘subordinação’. A ‘subordinação’ é, geralmente, estudada de forma tripartida, subdividindo-se 

em subordinação substantiva, adjetiva e adverbial.   

Este trabalho pretende apresentar os resultados de pesquisa que se deteve na 

investigação das construções de natureza adverbial. Neste estudo, a expressão ‘construções 

adverbiais’ é utilizada, em preferência àquilo que a tradição tem chamado de ‘orações 

subordinadas adverbiais’, para fazer referência a segmentos nos quais se evidenciam relações 

de natureza adverbial, a despeito da ausência de qualquer elemento conectivo formal. Isso 

acontece, por exemplo, nas ocorrências (1) e (2), apresentadas abaixo, nas quais podem ser 

inferidas relações de causa e de condição, respectivamente: 

(1) 
Loc - aqui por exemplo… a gente come banana a gente acha banana aqui mais 
comum laranja né?… lá é fruta-de-conde que aqui agora está bem cara↓… outro dia 
eu estive tentando comprar uma eram quinze cruzeiros uma fruta-de-conde eu até 
desisti↓… (DID 328/RJ)   
 
(2) 
L1 - conseguiram… com o SOro recolhido de uma das pessoas que contraíra a febre 
e: que ficara boa… debelar… até… certo ponto↓… e isola:ram… o danado do vírus 
da Febre de Lassa que é um um: um:… um micro-organismo éh:: parecido com a 
bola de boli/ de: bilhar↓…  
L2 - não FO:ra… a rapidez dos transportes… 
L1- o que é que tá aconte    cendo?… 
L2 -             esse vírus jamais teria sido isolado↓… (D2 005/RE)  
 

 

Um rápido levantamento bibliográfico sobre as construções adverbiais mostra que a 

grande maioria dos trabalhos publicados, de correntes teóricas diversas, toma como objeto de 

análise a língua escrita, sendo menos numerosos os estudos que põem em exame essas 

construções com base em um corpus de língua falada, e menos ainda do português falado.  

Com vistas a um estudo integrado, ou seja, um estudo que levasse em conta critérios 

sintáticos, semânticos e pragmáticos, e visando a contribuir para a descrição e compreensão dos 

fenômenos da modalidade falada do português brasileiro, a pesquisa aqui empreendida centrou-

se, especificamente, no funcionamento das construções adverbiais na conversação face a face, 

e fundamentou-se em alguns pontos da Teoria Funcionalista, tendo como principal pressuposto 

teórico o de que a gramática é “sensível às pressões do uso” (NEVES, 1997), o que significa 

dizer que o falante organiza gramaticalmente suas expressões linguísticas com base não apenas 

no conhecimento que tem acerca do sistema de sua língua, mas principalmente nos propósitos 
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comunicativos que almeja alcançar na interação.  Desse pressuposto decorre que: (1) a reflexão 

gramatical não pode deixar de considerar o papel primordial das condições de produção do 

texto na organização dos enunciados, aí incluídos os papéis do falante e do(s) seu(s) 

interlocutor(es); (2) na interação verbal, a expressão linguística tem o papel de mediadora entre 

a intenção do falante e a interpretação do(s) ouvinte(s). Disso decorre que as escolhas que faz 

o falante podem ser analisadas como reveladoras de uma intenção, que, por sua vez, reflete as 

relações sociais estabelecidas.  

Como o objetivo da pesquisa foi o de investigar as construções adverbiais na interação 

verbal, mais especificamente na conversação face a face, optamos por selecionar como material 

empírico alguns inquéritos do arquivo sonoro do Projeto da Norma Linguística Urbana Culta – 

NURC. Como se sabe, o acervo do Projeto NURC (nas cinco capitais brasileiras em que o 

Projeto foi instituído: Porto Alegre, São Paulo, Rio de Janeiro, Salvador e Recife), é constituído 

de três tipos de inquéritos:  

 

- diálogo entre informante e documentador (DID), que corresponde a uma espécie de 
entrevista, em que o informante deve falar sobre um determinado tema proposto pelo 
documentador;  

- diálogo entre dois informantes (D2), em que duas pessoas conversam livremente sobre 
um tema apresentado pelo documentador;   

- elocução formal (EF), que consiste em gravação de aulas, conferências, palestras etc.  
 

Para compor o corpus da presente pesquisa, foi selecionado 01 (um) inquérito dos tipos 

DID e D2 de cada uma das cinco cidades brasileiras abrangidas no Projeto NURC, o que perfez 

um total de dez inquéritos, sendo assim especificados: de Porto Alegre (POA) - 121/DID e 

291/D2; de São Paulo (SP) - 234/DID e 360/D2; do Rio de Janeiro (RJ) - 328/DID e 355/D2; 

de Salvador (SSA) - 231/DID e 98/D2; e de Recife (RE) - 216/DID e 005/D2. 

As elocuções formais (EFs) não foram selecionadas para integrar o corpus porque, 

apresentando um grau mínimo de envolvimento entre os interlocutores, bem como alto grau de 

assimetria e de planejamento prévio, foram consideradas pouco representativas do gênero 

“conversação face a face”. 

Apesar de o material selecionado estar inteiramente transcrito (e alguns inquéritos terem 

sido já publicados), algumas transcrições exigiram uma acurada revisão. Por isso, a fim de 

assegurar a fidelidade das transcrições em relação ao material sonoro, a primeira fase da análise 

consistiu na audição de todo o material selecionado, o que representou um total de nove horas 
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e cinquenta e dois minutos de escuta. Em seguida, foram selecionados segmentos nos quais 

construções adverbiais podiam ser evidenciadas, o que totalizou 1.275 ocorrências.  

Uma vez selecionados, os dados foram submetidos a uma análise qualitativa, buscando-

se averiguar, principalmente, o funcionamento das construções adverbiais na interação face a 

face. Dessa maneira, o que se pôs em análise foi a dinâmica da conversação, da qual as 

construções adverbiais participam, sendo uma das estratégias empregadas para a obtenção dos 

resultados de sentido pretendidos pelos interlocutores. Análises quantitativas foram realizadas 

para subsidiar a análise qualitativa, tendo sido os resultados numéricos (percentuais) de grande 

relevância, por corroborar as conclusões deste estudo.   

Quanto à maneira de apresentarem-se as ocorrências, optamos por seguir, neste trabalho, 

as normas gerais de transcrição adotadas pelo Projeto NURC no Brasil1, mantendo-se os 

mesmos sinais. No entanto, não havendo nas normas do Projeto NURC sinal indicativo da 

“pausa de final de frase”, que marca a completude de um enunciado (ainda quando não há troca 

de turnos entre os interlocutores), e sendo esse um dado relevante para a presente análise, um 

sinal representativo desse tipo de pausa foi criado, e aparece nos exemplos como uma seta 

apontando para baixo (↓). 

 

2. A língua falada: considerações gerais 

Não resta dúvida de que a tradição escolar tem prestigiado a língua escrita em relação à 

falada. Isso foi comprovado por Marcuschi (1997), que, após investigar mais de 12.000 páginas 

de 58 manuais didáticos do português, chegou à conclusão de que à língua falada esses manuais 

dedicam, em linhas gerais, a insignificante marca de 2%, no cômputo total de páginas.   

 A situação seria menos preocupante se esse parco índice se devesse a uma simples 

indiferença da sociedade brasileira pela modalidade falada da língua. No entanto, o que se 

observa é que ele é resultado de uma atitude extremamente negativa em relação à fala, que, a 

despeito da posição central que ocupa no dia a dia das pessoas, ainda é considerada “o lugar do 

erro” (MARCUSCHI, 1995, p.1195) ou um “antimodelo” (MARCUSCHI, 1997, p.40). 

Parte da responsabilidade por essa visão deturpada da modalidade falada deve-se à 

própria tradição dos estudos linguísticos, uma vez que até há pouco tempo a Linguística tomava 

como objeto de análise ou a escrita ou um modelo de fala idealizada, artificial, e não a fala 

1 Em Salvador, o Projeto NURC adotou regras de transcrição que divergem daquelas adotadas nas outras capitais. 
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autêntica. Podemos afirmar que, hoje, o posicionamento teórico dos estudos linguísticos 

encontrou um ponto de equilíbrio, no sentido de dar à fala a relevância que ela merece nos 

estudos da linguagem humana, sem incorrer no erro de, por causa disso, detrair a escrita.  

O nível de conhecimento que se tem hoje sobre língua e linguagem atesta que já não é 

cabível observar a fala pela perspectiva da escrita, ou vice-versa. Defender, hoje, que língua 

falada e língua escrita se opõem de forma dicotômica, sendo produzidas em situações polares 

(MARCUSCHI, 1999a), é, no mínimo, um anacronismo.  

Não têm mais sentido os exercícios de “tradução”, que tinham por base a concepção 

equivocada de que a diferença entre a fala e a escrita era apenas uma questão de mídia diferente 

(BLANCHE-BENVENISTE, 1995). Considera-se, atualmente, que fala e escrita são atividades 

altamente relevantes, cada uma com características e finalidades próprias, sendo, ambas, 

modalidades diversas de um mesmo sistema linguístico. Nem a escrita é a representação gráfica 

da fala, nem a fala é a escrita em sua representação sonora.  

A esse respeito, são concludentes as seguintes observações de Marcuschi:  

 
Oralidade e escrita são práticas e usos da língua com características próprias, 
mas não suficientemente opostas para caracterizar dois sistemas linguísticos 
nem uma dicotomia. Ambas permitem a construção de textos coesos e 
coerentes; ambas permitem a elaboração de raciocínios abstratos e exposições 
formais e informais, variações estilísticas, sociais, dialetais e assim por diante. 
As limitações e os alcances de cada uma estão dados pelo potencial do meio 
básico de sua realização: som de um lado e grafia de outro, embora elas não 
se limitem a som e grafia. (MARCUSCHI, 2001, p.17) 

 

Assim, o quadro a que assistimos atualmente, no Brasil, é o dos estudiosos da fala 

envidando esforços para fazer constar as reflexões sobre a língua falada nos estudos de língua 

portuguesa em todos os níveis escolares. O que se deseja, na fase atual das reflexões sobre a 

língua, é que a fala seja percebida como aquilo que realmente é, livre do peso prescritivo-

normativo que tem a escrita padrão ensinada pela escola. 

Porém, apesar dos inquestionáveis avanços no sentido de valorizar-se a língua falada, 

permanecem resquícios de uma tradição que nos habituou a perceber as relações entre fala e 

escrita de maneira dicotômica. Assim, além daqueles que insistem em relacionar a fala com o 

uso de uma variedade não padrão, há ainda os que resistem à ideia de considerar a fala como 

uma modalidade sistematizada e, do mesmo modo que a escrita, regida por uma série de normas. 

Essa resistência deve-se, principalmente, à equivocada interpretação do termo “norma”. Ao 
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afirmar-se que a fala é regida por normas, esse último termo não deve ser entendido de maneira 

restrita, ou seja, como referência às prescrições apontadas nos manuais, mas deve ser 

interpretado como um termo que faz referência tanto às restrições do sistema como às regras 

atreladas às relações sociais que subjazem a todas as situações de interação.  

Desse modo, as características próprias da fala, como repetições, hesitações, correções 

e truncamentos na estrutura não podem servir de base para a afirmação de que ela não possui 

normas. Nem mesmo a chamada “fala padrão” está isenta de apresentar as características típicas 

da oralidade, como afirma Marcuschi (1995). Mais de acordo com os estudos linguísticos atuais, 

portanto, é defender que, ao se aludir às normas da fala e/ou da escrita, deixe-se bem claro a 

que normas se está referindo. Isso porque, do ponto de vista descritivo, cada variedade tem suas 

próprias normas. Do ponto de vista da norma prescritiva, entretanto, as afirmações sobre a fala 

precisam necessariamente refletir uma cuidadosa investigação, que leve em conta aspectos 

sociais e interacionais diversos.  Sob esse ponto de vista, tanto a fala quanto a escrita apresentam 

variações que percorrem um contínuo que vai do padrão ao não padrão (RODRIGUES, 1995). 

Outra preocupação que norteou as pesquisas sobre a língua falada, inicialmente 

analisada segundo os parâmetros da escrita, foi a tentativa de descobrir qual dessas modalidades 

apresentaria maior grau de complexidade.  Em geral, as primeiras conclusões tendiam a 

defender que a escrita é mais complexa. Logo em seguida, novos estudos revelavam que a fala, 

se não é mais complexa do que a escrita, é pelo menos tão complexa quanto ela. Sobre essa 

questão, ainda hoje não se pode dizer com toda a certeza que os estudiosos chegaram a um 

consenso.  

Permanece,  subjacente aos manuais e gramáticas de língua portuguesa, a crença de que 

a escrita é estruturalmente elaborada e complexa, enquanto a fala é estruturalmente simples. 

Dentre os linguistas, porém, há os que julgam que a fala é mais complexa do que a escrita. 

Nesse aparente impasse, cabe a pergunta: Que noção de complexidade está sendo discutida?  

 Beaman (1982), por exemplo, discute complexidade no nível sintático apenas, e parte 

da ideia, geralmente aceita, de que complexidade sintática é função do número e do tipo de 

encaixamentos presentes em um texto. Procede, então, a um levantamento da quantidade de 

estruturas coordenadas e de subordinadas em narrativas faladas do inglês, chegando à conclusão 

de que, contrariamente ao que se imagina, a fala, como um todo, é tão complexa quanto a 

escrita, se não mais do que esta.  

 © Ana Lima; p. 257-288.  262 



DOMÍNIOS DE LINGU@GEM 
(http://www.seer.ufu.br/index.php/dominiosdelinguagem) - v. 7, n. 2 (jul./dez. 2013) - ISSN 1980-5799 

 Para Halliday (1985; 1989), é um erro pensar na língua escrita como altamente 

organizada, estruturada e complexa, e na língua falada como desorganizada, fragmentada e 

simples. De acordo com seu ponto de vista, a língua falada é tão altamente organizada quanto 

a língua escrita, e é capaz de alcançar o mesmo grau de complexidade. Apenas − segue o autor 

− ela é complexa de um modo diferente: enquanto a complexidade da escrita reside em sua 

“densidade lexical”, a da fala está em seu “emaranhado (enredamento) gramatical”. Em outras 

palavras, Halliday (1989) postula que, pelo fato de na língua falada grande parte do sentido ser 

expresso pela gramática, e não pelo vocabulário, a estrutura da frase (sentence) alcança nessa 

modalidade uma complexidade raramente alcançada pela escrita. Defende, então, que, ao 

investigar-se complexidade, a conclusão deverá apontar para o fato de que cada modalidade é 

complexa de sua própria maneira.  

 

3. A sintaxe da língua falada 

 A tradição gramatical, cuja ênfase é o estudo da língua escrita, atribui a essa modalidade 

a característica de possuir uma organização sintática. Os estudos sobre a fala revelam que essa 

não é uma característica exclusiva da escrita, mas também se encontra no texto falado. 

A impressão de caos que se tem ao analisar a fala pela primeira vez não decorre, 

certamente, da ausência de organização sintática dessa modalidade. O “falso caos” da fala é 

consequência, sim, das suas condições de produção, que, afetando inevitavelmente a sua 

estrutura gramatical, são responsáveis pelas características específicas do texto falado. 

Hesitações, correções, repetições, truncamentos etc., típicos da fala, não devem ser vistos como 

marcas de “ausência de sintaxe” ou de “agramaticalidade”. Pelo contrário, devem ser 

percebidos como componentes do texto falado, que desempenham nele importantes papéis, 

tanto formais quanto cognitivos e interacionais (FÁVERO et al., 1999b; MARCUSCHI, 

1999b).  

Há autores (BROWN & YULE, 1983; KOCH, 1998) que, embora percebam que ambas 

as modalidades apresentam uma “sintaxe”, tratam de maneira diversa a sintaxe da fala e a 

sintaxe da escrita.  Para Castilho (1993; s/d; 1998), as características da língua falada, em 

especial da conversação, são decorrentes, em primeiro lugar, do fato de ela resultar de um 

“diálogo em presença”, do qual decorre que o discurso vai sendo construído em concomitância 

com o processo dinâmico da interação, ressentindo-se fortemente desse processo, no sentido de 

os enunciados refletirem pressões de natureza sociointeracional. Em segundo lugar, do fato de 
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a fala “documentar os dois momentos fundamentais da linguagem: planejamento e execução”. 

Dessa característica, afirma Castilho (1993), resulta a impressão geral de que a fala não 

apresenta estruturas sintaticamente organizadas.  

 Uma questão frequentemente aludida quando se deseja explicar as descontinuidades da 

língua falada é a que diz respeito ao “planejamento” ou “não planejamento” da fala. Acreditava-

se, no início dos estudos sobre essa modalidade, que a grande quantidade de segmentos 

truncados nela presentes seria resultado da falta de planejamento dessa atividade linguística. 

Estudos como o de Ochs (1979), no entanto, mostram que, na atividade discursiva,  

planejamento não é uma questão de tudo ou nada, e sim uma questão de graus. É então 

consensual, atualmente, a compreensão de que há vários graus de planejamento do discurso, 

numa escala que vai do muito planejado ao pouco planejado, quer na escrita quer na fala.  

Assim, o máximo que se pode afirmar sobre a relação entre planejamento e modalidades 

da língua é que, enquanto a escrita tem uma tendência para o mais planejado e para um 

planejamento anterior à execução, a fala tende para o menos planejado e para o planejamento 

local, concomitante à execução, isso devido a características de uma e de outra modalidade. 

Além disso, alguns linguistas (HALLIDAY, 1985; MARCUSCHI, 1995) fazem uma 

distinção fundamental entre produto e processo. A relevância dessa distinção para o presente 

estudo reside no fato de que ela corresponde à visão fortemente arraigada de que o texto escrito 

é um produto, e o texto falado, um processo. Como a tradição relaciona gramática com a 

modalidade escrita da língua, a concepção geral de gramática tem sido sempre a de uma 

“gramática do produto”. Dessa maneira, tende-se a pensar que a fala, sendo um processo, 

prescinde de gramática, e a considerar que daí procede a aparente desordem do texto falado.  

Esquece-se, no entanto, de que a aparente desordem da fala nada mais é do que a 

evidência de que não se apagam, nessa modalidade, as marcas do processo. Na escrita, ao 

contrário, essas marcas raramente estão presentes no produto final, o que não significa que o 

texto escrito prescinde de uma fase de elaboração, na qual, assim como no texto falado, são 

comuns as correções, os truncamentos, as hesitações, etc.    

Segundo Castilho (1997), há, entre os linguistas brasileiros que se dedicam ao estudo da 

língua falada, um consenso de que “a melhor abordagem dessa modalidade é considerar os 

processos de criação linguística que ela documenta, antes que descrever seus produtos”. Todos 

os estudiosos da modalidade oral são unânimes em reconhecer a língua falada como “um 
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conjunto de processos”. Desvendar esses processos é que tem sido, para os estudiosos da fala, 

o grande desafio.  

 

4. A conversação: considerações gerais 

 Devido à sua alta frequência no cotidiano das pessoas, a conversação tem o estatuto de 

“atividade linguística básica”. Além de ser a atividade linguística mais frequente na vida diária 

das pessoas, ela tem um papel fundamental no processo de aquisição de uma língua, fato que é 

ressaltado por Levinson (1983), que a ela se refere como “a matriz para a aquisição da língua”, 

já que é a atividade à qual o ser humano se expõe em primeiro lugar. 

Preti (2002) concebe a conversação como uma atividade que se insere em outra 

atividade mais abrangente, a interação, a qual, para ele, corresponde à “reciprocidade do 

comportamento das pessoas, quando em presença umas das outras, numa escala que vai da 

cooperação ao conflito” (PRETI, 2002, p.45). Para ele, conversação é um rótulo sob o qual 

podem abrigar-se diversas atividades de comunicação verbal, desde as conversas informais, 

distensas e descompromissadas do dia a dia até os diálogos mais formais, com temas 

predeterminados.  

Quer seja entre dois interlocutores apenas, quer seja com a participação de um grupo 

maior de pessoas, a conversação é uma “via de mão dupla”, na qual locutor e interlocutor vão 

criando, simultaneamente, um texto. Assim, se fosse possível “congelar” (como um 

instantâneo) o produto final da interação conversacional, de tal modo que ele não perdesse 

nenhuma de suas características, o que se exibiria seria um texto cuja autoria teria que ser 

compartilhada por tantos quantos fossem os participantes daquele evento.  

A ideia de que a conversação é uma atividade colaborativa, em todos os aspectos, está 

presente em diversos trabalhos publicados (VANDERVEKEN, 2000; LAKOFF, 1984). 

Segundo Castilho (1993), a atividade conversacional obriga o interlocutor a “preencher vazios” 

a todo momento. É evidente que esse preenchimento de vazios por parte do interlocutor não 

implica que ele vai dando ao texto que recebe uma feição canônica, fazendo-o caber dentro das 

regras gramaticais que são habitualmente aplicadas à escrita, mas, sim, que vai aplicando 

automaticamente ao texto que recebe seus conhecimentos sobre a língua (linguísticos e 

sociopragmáticos), de modo a poder compreendê-lo e interpretá-lo. Do lado do ouvinte, então, 

a apreensão dos vários sentidos pretendidos pelo locutor depende tanto (se não mais) da 

dinâmica da interação quanto das formas escolhidas pelo falante para veicular as ideias.  
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Outra observação importante sobre a conversação é que ela tende a maximizar  o  uso  

de  informações  compartilhadas  e  a  ancorar-se fortemente na situação em que ocorre. Dessa 

maneira, o dinâmico processo de trocas que constitui a interação conversacional é o principal 

responsável pela construção dos sentidos durante a conversação. Por causa dessa relevância da 

interação na construção dos sentidos, pode-se dizer que o fato de amputar-se a conversação de 

seu contexto real, com a finalidade de analisá-la, representa uma perda parcial de muitos de 

seus elementos significativos.  

Outra característica relevante da conversação, apontada por Marcuschi (1995), é o seu 

complexo sistema de troca de turnos. Hilgert (2001) observa que os turnos “não são pequenos 

monólogos dirigidos a um interlocutor e dele independentemente produzidos”. Ao contrário, 

durante a conversação, a produção de um novo turno, pelos interlocutores, é motivada por 

alguma intenção comunicativa, pela qual se tenciona influenciar, ou modificar, de alguma 

forma, o(s) seu(s) parceiro(s).  

É importante salientar que essa troca não corresponde ao intercâmbio de material verbal 

apenas, mas de uma enorme quantidade de material não verbal, como gestos, olhares e 

movimentos corporais diversos, o que faz da conversação um evento extremamente complexo, 

no qual os sentidos são construídos a partir da combinação de elementos linguísticos, 

cognitivos, psicossociais e culturais. 

Há que se ressaltar, ainda, o contínuo trabalho de monitoramento que se realiza no 

decorrer da conversação, por todos os participantes. O falante monitora as expressões 

linguísticas já produzidas, as que estão sendo produzidas no momento da fala, o efeito dessas 

expressões para o ouvinte, as reações do ouvinte em relação a fatores contextuais, que fogem 

do controle do falante, ao mesmo tempo em que planeja o próximo enunciado. Do lado do 

ouvinte, a conversação o obriga a monitorar as expressões linguísticas que recebe, para planejar 

possíveis intervenções, as “intenções” do falante, os dados contextuais, o melhor momento para 

assumir o papel de falante, etc.  

Dessa maneira, a conversação se configura como uma atividade cuja execução aciona uma 

multiplicidade de processos e estratégias, que agem simultaneamente. Entendendo, então, a 

organização gramatical como uma das características da conversação, cabe averiguar que 

gramática é essa. Analisemos, como parte do estudo dessa gramática, as construções adverbiais. 
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5. As construções adverbiais na conversação: análise de dados 

A pesquisa que serviu de base para este estudo buscou averiguar, principalmente, a 

contribuição das construções adverbiais para administrar e manter a conversação e os papéis 

sociais dos participantes nela envolvidos. Assim, a análise procurou ser eminentemente 

qualitativa. No entanto, à medida que procedemos a um levantamento quantitativo dos dados, 

para subsidiar a análise pretendida, ficou evidente que alguns deles mereciam um tratamento 

diferenciado, devido à relevância que demonstravam para a compreensão do fenômeno em 

estudo.  

Decidimos, então, como opção metodológica, subdividir esta seção em duas grandes 

partes: na primeira, apresentam-se conclusões e comentários emanados a partir dos resultados 

quantitativos (numéricos) das ocorrências; na segunda, serão expostos os resultados da análise 

qualitativa das ocorrências, que corresponde à investigação do papel das construções adverbiais 

na dinâmica da conversação.  

 

5.1 Análise quantitativa dos dados 

Analisando a frequência das construções adverbiais nos dados do corpus, a primeira 

observação que se pode fazer é que esse é um tipo de construção abundante na conversação, 

tendo sido registradas 1.275 ocorrências em 523 porções de texto conversacional selecionadas 

dos 10 (dez) inquéritos analisados. 

Essa frequência alta encontrada nos dados contradiz a ideia de que, devido à sua 

complexidade, “a subordinação é um processo que tende a ser evitado na fala” (FERNANDES 

& PETIOT, 1994). Por outro lado, está em consonância com os resultados encontrados por Ford 

(1993), que, analisando as “orações adverbiais” na interação em inglês, concluiu que, nessa 

língua, elas são “a estratégia mais usada para operar conjunção na conversação”.  

No que se refere ao português brasileiro, a análise a que procedemos neste estudo indica 

que relações adverbiais emergem por todo o texto conversacional, codificadas por diversos 

meios, e cumprem várias funções, às quais nos reportaremos adiante. As construções adverbiais 

selecionadas no corpus codificam um conjunto não muito numeroso de relações semânticas, as 

quais podem ser agrupadas em apenas 06 (seis) classes. A Tabela 1, a seguir, mostra as classes 

identificadas no corpus em análise, por ordem decrescente de frequência.  
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Tabela 1 – relações semânticas identificadas no corpus. 
 RELAÇÃO SEMÂNTICA FREQUÊNCIA 

causalidade (causa lato sensu)                586      (46,0%) 
tempo                225      (17,7%) 

finalidade (ou propósito)                212      (16,6%) 
condição                143      (11,2%) 
concessão                  64        (5,0%)      

comparação                   45        (3,5%) 
TOTAL 1275 

 

A) Relações de causalidade 

Como se pode observar pela Tabela 1, essa é a classe que abrange o maior número de 

ocorrências, correspondendo quase à metade das relações selecionadas. “Causalidade” designa 

um tipo de relação em que duas partes se inter-relacionam de maneira que uma delas é dada 

como a causa, e a outra como a consequência. O falante dispõe, na língua, de uma grande 

variedade de recursos para o estabelecimento da causalidade. Os resultados aqui encontrados 

mostram que a indicação de causalidade por meio de construções adverbiais é um recurso 

bastante utilizado na conversação face a face. 

Se o falante optar por expressar causalidade por meio de uma construção adverbial, ela 

pode ser configurada de diversas maneiras, conforme mostra a Tabela 2, apresentada abaixo. 

 
Tabela 2 – expressão da causalidade. 

CONECTIVO FREQUÊNCIA 
porque  493 (84,1%) 

que    35 (6,0%) 
como   29 (5,0%) 
já que   09 (1,5%) 
pois   02 (0,3%) 

por [+ infinitivo]   02 (0,3%) 
devido a [+ infinitivo]   01 (0,2%) 

sem conectivo (causa implícita)   07 (1,2%) 
gerúndio   06 (1,0%) 

casos marginais   02 (0,3%) 
TOTAL 586 

 

A Tabela 2 revela que porque é o conectivo mais empregado para expressar relações de 

causalidade, sendo o elemento prototípico para essa relação. Sobre esse conectivo, no entanto, 

há ainda muito a ser investigado, a fim de se conseguir explicar os seus variados empregos. Em 

geral, descrevem-se duas funções para o porque:  
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1. a de conectivo causal, quando introduz uma relação tal que uma oração é posta como 

sendo a “causa real” de outra, formando um enunciado complexo, como em (3): 

 

(3) 
Loc - […] animais curiosos… curioSÍssimos há por exemplo na Austrália↓… a 
fauna australiana… é chamada uma fauna de fósseis vivos… animais fósseis 
vivos↓… o Ornithorhyncus paradoxius↓… você já ouviu falar↓… é aquele animal 
da Austrália… que tem sessenta setenta centímetros de comprimento↓… 
ornithor… ave↓… rhynco rinu nariz↓… nariz de ave é bico↓… paradoxius porque 
ele é paradoxal↓… ele parece uma ave porque tem bico de pato… pés de pato… 
põe ovos… como as aves e como os répteis… mas não é ave↓… paradoxalmente 
ele é um mamífero↓… porque tem pelos↓… o pelo é importante↓… TODO 
mamífero tem que ter pelo↓…  (DID 216/RE) 

 

 Nessa ocorrência, o estado de coisas expresso em porque tem pelos é dado como causa 

real para o estado de coisas expresso em ele é um mamífero. Essa “causa real” é ratificada no 

enunciado posterior TODO mamífero tem que ter pelo. Do ponto de vista lógico, a sequência 

de orações expressas em (3) formam um silogismo perfeito, em ordem inversa. 

 

PREMISSA 1 =>   Todo mamífero tem que ter pelo. 

PREMISSA 2 =>               Ele tem pelos. 

 

           DEDUÇÃO =>    Ele é um mamífero. 

 

2. A de operador argumentativo, quando porque encadeia dois atos de fala, como em 

(4), abaixo. 

(4)  
L1 - […] agora a Estela vive dançando… e ela quer ser bailarina↓… agora não há 
que não é que haja aquele::… aquela:: aversão à vida artística... sabe? eu s/ é que a 
gente lê:: e::: sabe das dificuldades   que o artista encontra↓ 
L2 -                                 (     ) 
L1 - então eu estou procurando eh... encaminhá-la pra outra coisa não sei mas... éh 
ginástica rítmica por exemplo... ela::... faz ginástica rítmica↓… então ainda::… eu 
hesito em pôr no balé mas eu vou ter que pôr sabe?… éh não quis pô-la até agora 
mas ela é MUIto::… quebradi::nha ela:: faz os tre   jeitos e:: 
L2 -                                                                  ahn ahn 
L1 - vira pirueta e faz… parece de borracha↓… 
L2 - mas você sabe que é interessante pôr? porque na maiori/ na grande maioria das 
vezes... aquilo se torna tão chato que a criança desiste↓... (D2 360/SP) 
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Nessa ocorrência, o segmento introduzido pelo porque não é a causa de um estado de 

coisas, mas justifica o ato de fala você sabe que é interessante pôr? − uma pergunta. Sweetser 

(1990) já tinha chamado a atenção para a possibilidade de o porque atuar em vários domínios. 

Entretanto, segundo Paiva (1995), mesmo uma análise como essa, em diferentes domínios, não 

é suficientemente abrangente para dar conta da diversidade de ocorrências do porque na fala.  

Quanto à posição, a ordem preferencial das construções causais introduzidas por porque, 

que e pois é após a oração nuclear. Nos estudos de base funcionalista em que se relaciona a 

ordem dos satélites com a distribuição da informação nos enunciados, postula-se que a posição 

posposta tende a veicular a informação nova. É o que se verifica nos dados aqui analisados. Em 

(5), por exemplo, o locutor responde negativamente a uma pergunta direta do documentador, e 

acrescenta, como informação nova, a justificativa para sua resposta, na forma de uma 

construção causal. 

 

(5) 
Doc. - e tu acha que o rádio a pilha tem alguma desvantagem em relação ao outro?  
Loc. - não eu acho que não inclusive eu acho que tem mais vantagem porque a 
gente pode levar em qualquer lugar↓… se a gente é muito fanática leva em qualquer 
lugar ((ri)) (DID 121/POA) 

 

 Mas nem todas as construções causais têm a posposição como ordem preferencial. Nos 

dados analisados, 100% das ocorrências causais com como foram antepostas. Além desses 

dados, em 07 (sete) ocorrências, devido à ausência de elemento conectivo introdutório, a relação 

causal está implícita, ou seja, é apenas inferida. É o que se observa em dois trechos da 

ocorrência (6), apresentada a seguir. 

 
(6) 
Loc. - agora eu tenho u/ a as minhas amigas vão vão sempre a teatro↓ quase… quase 
sempre elas vão quase todo domingo↓ eu:: sou um pouco preguiçosa não vou↓ 
prefiro ficar assi/ a a aqui assistindo televisão ou dormindo ou lendo o jornal↓… 
mas elas::/ e comentam comigo↓ a I. diz que tem assistido várias peças mas eu não 
tenho eu PArei um pouco de ir agora↓… sei lá ando muito cansada não tenho ido 
mais a teatro↓ (DID 234/SP) 

 

 É importante observar que as construções causais introduzidas pelo conectivo que são 

consideradas, pelas gramáticas tradicionais, como “coordenadas explicativas”. Não se 

evidenciou, entretanto, para essas construções, um funcionamento que justificasse a sua 

exclusão da análise, já que operam, tanto quanto o porque, no estabelecimento de uma relação 
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causal no domínio dos atos de fala. Observe-se, por exemplo, a possibilidade de substituição 

do conectivo que pelo conectivo porque na ocorrência (7), abaixo, em que se relacionam dois 

atos de fala. 

 

(7) 
L1 - mas vamos começar pelas pelas viagens… que de bote a remo não precisa né? 
já vamos começar por bote por b/ por b/ por barco a vela↓… (D2 005/RE) 

 

B) Relações de tempo 

As construções de valor temporal ocorrem, nos dados analisados, em segundo lugar no 

que se refere à frequência. Na verdade, a análise revela que em qualquer ponto do texto 

conversacional é possível reconhecerem-se indicações temporais, as quais podem ser inseridas 

na conversação por variados meios, dentre os quais encontramos a construção adverbial.  

A função básica das construções temporais é alocar um estado de coisas em algum ponto 

na linha do tempo. Se o falante opta, pois, por fazer uma circunstanciação de tempo empregando 

uma construção adverbial, os dados mostram que ela é, na grande maioria das ocorrências, 

introduzida pelo conectivo quando, sendo esse, então, o elemento prototípico para esse tipo de 

construção.  

Estudos nos quais o quando foi posto sob análise mais acurada (Neves et al., 1993) 

revelam que esse elemento pode variar, formal e semanticamente, a depender dos contextos em 

que se encontram. Pode funcionar como conjunção temporal mesmo, operando 

circunstanciação, ou pode apresentar-se expandindo e reelaborando o conteúdo expresso por 

uma predicação. Nesses casos, sua função é apositiva, e sua feição sintática é a de uma “oração 

adjetiva não restritiva”. De maneira geral, o nexo temporal que se estabelece entre dois estados 

de coisas pode expressar dois tipos de relações de tempo: simultaneidade ou não simultaneidade 

(Neves, 2000). Essas relações estão exemplificadas, respectivamente, nas ocorrências (8) e (9), 

abaixo.  

 

(8) 
L1 - […] agora:: o Luís… o de seis anos 
L2 - ahn ahn 
L1 - ele::... desde pequenino ele é ((vozes ininteligíveis)) desde pequeno o Luís 
gosta... da história do homem↓... então... quando ele não sabia ler ele lia mui/ ele 
via as figuras da pré-história e gostava muito↓... então ele fazia com que nós 
lêssemos… os livros éh:: coleções:: uma e outra que a gente tem… éh:: sobre a 
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formação do mundo… sobre a a:: a fo/ a a evolução do homem e tudo mais↓ […] 
(D2 360/SP) 

 

(9) 
Loc. -  quando chegou o balê russo aqui em São Paulo eles pediram que as alunas 
do do do da Prefeitura que éramos nós… aquele grupo TOdo fosse fazer cena num 
num num dos números que eles apresentavam↓ (DID 234/SP) 

 

Construções temporais são as que mais favorecem associações de outras relações 

semânticas. Podem ocorrer, por exemplo, com valor condicional, como em (10), dentre outras. 

 

(10) 
Doc. - vamos falar um pouco sobre cinema você gosta de cinema? 
Loc. - olha cinema eu:: gosto quando é filme::… leve filme romântico↓ não gosto 
de ver… bangue-bangue… ah:: também vejo de ve/ conforme o filme esses de:: 
espionagem e de poli/ policial também↓… (DID 121/POA) 

 

A Tabela 3, a seguir, mostra os diferentes recursos, identificados no corpus, empregados 

para estabelecer uma relação temporal: 

 
Tabela 3 – expressão das relações de tempo. 

 CONECTIVO FREQUÊNCIA 
quando 185 (82,2%) 

logo que 03 (1,3%) 
desde que 01 (0,4%) 
enquanto 04 (1,8%) 

sem conectivo 18 (8,0%) 
outros2 14 (6,2%) 

TOTAL 225 
 

C) Relações de finalidade (ou propósito) 

Nas ocorrências analisadas, 100% das construções que expressam finalidade (ou 

propósito) foram introduzidas pelo conectivo para, na grande maioria das vezes seguido de 

uma forma verbal no infinitivo. Essa relação ocorreu com muita frequência no corpus, mas o 

que se evidenciou é que sua configuração gramatical quase não apresenta variações.  

2 Foram registradas, no corpus, várias expressões indicativas de alocação temporal, como no dia que, na hora que, 
uma vez que, logo depois de, depois que, nessa vez que, naquele tempo que, logo no primeiro ano que, etc., com 
funcionamento de conectivo temporal, conferindo tonalidades de sentido muito particulares aos enunciados.  
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Assim como as construções temporais, as que expressam finalidade podem ser colocadas 

antecedendo a nuclear, seguindo-se a ela, ou intercaladas. Nos dados investigados, a posição 

posposta é a de maior frequência. Como já se salientou, essa posição é geralmente ocupada pela 

informação de maior relevância, o que se evidencia em (11): 

(11) 
Doc. - agora me diga o seguinte↓ você diz que pegou o empréstimo pra poder pagar 
                       a viagem e a saída…  
L1 -                pagar a viagem↓… 
Doc. - quais são as operações que você teve que fazer pra conseguir esse 
empréstimo?  
L1 - pra conseguir o empréstimo?… 
Doc. - que normalmente a pessoa faz?… 
L1 - bom↓ o que… o que acontece é o seguinte↓[…]  (D2 355/RJ) 

 

Note-se que a construção final introduzida pelo documentador é a parte que é repetida 

por L1, numa demonstração de que essa é a parte interpretada como a informação de maior 

saliência. A liberdade quanto à posição dos satélites de finalidade é tal que se podem intercalar 

porções de texto, na maioria das vezes comentários, de caráter parentético, entre as duas partes 

conectadas pela relação final. No corpus, as marcas formais empregadas pelos falantes para 

estabelecer relações de finalidade foram as seguintes:  
 

Tabela 4 – expressão da relação de finalidade. 
CONECTIVO FREQUÊNCIA 

para ( + forma reduzida de infinitivo) 199 (93,9%) 
para (+ forma desenvolvida) 10 (4,7%) 

sem conectivo 03 (1,4%) 
TOTAL 212 

 

Uma observação importante a ser feita, ainda, é a possibilidade de as construções finais 

serem postas numa cadeia coordenada, ou simplesmente justapostas, como em (12), a seguir. 

(12) 
Loc - [sobre o circo] […] então a aquela vez surgiu oportunidade eu fui↓ agora 
TEM QUE TER um certo espaço também pra pra eles poderem trabalha::r com os 
anima::is e com… com eles mesmo no picadeiro e pra a gente também não estar 
em CIma deles… pra ver o… espetáculo↓ (DID 121/POA)  

 

D) Relações de condicionalidade 

Dentre todas as relações semânticas arroladas pela tradição linguística, a de 

condicionalidade parece ser a que mais tem intrigado os estudiosos, tanto linguistas quanto 

filósofos, o que resultou em variados trabalhos, nos quais foram abordados diferentes aspectos 
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da relação condicional. A análise aqui realizada vem reiterar o que já está assentado sobre a 

condicionalidade em português: essa relação é privilegiadamente introduzida pelo conectivo se, 

como se pode observar na Tabela 5. 
 

Tabela 5 – expressão da relação de condicionalidade. 
CONECTIVO FREQUÊNCIA 

se 125 (87,4%) 
desde que 05 (3,5%) 

sem conectivo 13 (9,1%) 
TOTAL 143 

 

De um ponto de vista lógico, a condicionalidade é representada por uma construção 

binária, em que a proposição condicionada chama-se apódose e a condicionante chama-se 

prótase. A relação entre a prótase (p) e a apódose (q) é representada pela fórmula se p, então q, 

sendo o conteúdo de p, nessa fórmula, entendido como condição necessária e suficiente para a 

realização do conteúdo de q. No entanto, o que se evidencia nos dados analisados é que poucos 

são os enunciados que se enquadram inteiramente nesse esquema lógico.  

 As construções condicionais são geralmente subdivididas em três tipos: (a) as factuais 

(ou reais), que relacionam conteúdos no mundo real, como se pode verificar em (13); (b) as 

contrafactuais (ou irreais), em que o conteúdo expresso pela prótase é irreal, como se observa 

em (14); e (c) as eventuais (ou potenciais), em que o conteúdo expresso pela prótase pode 

realizar-se ou não, ficando a realização do conteúdo da apódose na dependência de a condição 

ser preenchida, ou não. Essa eventualidade é ilustrada em (15). 

(13) 
Loc. - então a gente toma vinho de acordo também com o tipo de comida… se é 
carne… aqueles hábitos que a gente tem↓… se é carne é vinho tinto… se é peixe a 
gente usa vinho branco… mas a gente to/ [interrompida pelo doc.] (DID 328/RJ) 
 
(14) 
L2 - […] e:: eu acho que:… o dinheiro todo que eu pudesse… se eu ganhasse 
assim… na loteria e tal eu não jogaria em mercado de capita:is nada disso eu 
sempre ficaria em imóveis↓… (D2 355/RJ) 
 
(15) 
L2 – […]  depois o café:: em casa o café é muito demorado... muito complicado 
quer dizer então até eles comerem todas as coisas que fazem... parte do café eles 
demo::ram um briga com o outro a divisão tem que ser ABsolutamente exata... 
porque se um tiver mais do que o outro sai um monte de briga na realidade não 
acabam tomando tudo não comendo tudo que tem↓… (D2 360/SP)  
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Neves (1999a) analisa o valor argumentativo desses três subtipos de condicionais, e 

conclui que tanto as factuais, por sua característica de expressar condição preenchida + 

conclusão, quanto as eventuais, por sua característica de expressar condição eventualmente 

preenchida + conclusão possível, contribuem para o jogo argumentativo. 

Importa ainda mencionar a possibilidade de a relação condicional contrafactual ser 

codificada gramaticalmente, pelo modo verbal, com ausência do elemento conectivo, como se 

demonstra em (16). 
 

(16) 
[…] as plantas é que dão o oxigênio ao ar… pela fotossíntese↓… e os animais 
sempre viveram à sombra das plantas↓… os animais só podem existir… porque se 
alimentam… das comidas FEItas… pelas plantas↓… não fossem as plantas nós 
animais não existiríamos↓… por isso é que a gente combate a o horror que é: 
destruir árvores inutilmente↓…  (DID 216/RE)  

 

E) Relações de concessão 

Em uma construção concessiva, a oração subordinada e a nuclear guardam uma relação 

tal que o que se afirma no enunciado é que o conteúdo expresso na nuclear se realiza, a despeito 

da realização do conteúdo expresso no satélite. Analisando o comportamento das concessivas,  

a maioria dos autores as tem aproximado das coordenadas adversativas, já que ambas as 

construções operam no sentido de “contrariar uma expectativa”. No entanto, como se verá 

adiante, as construções concessivas podem ser aproximadas também das causais e das 

condicionais, por terem traços comuns.  

No texto conversacional, as construções concessivas são introduzidas principalmente 

pelos conectivos embora e apesar (de; que; ou de que), que apresentaram quase a mesma 

frequência nos dados investigados. Outros conectivos introdutores da concessão, e sua 

frequência no corpus, são apresentados na Tabela 6. 
 

Tabela 6 – expressão da relação de concessão. 
CONECTIVO FREQUÊNCIA 

embora 20 (31,3%) 
apesar (de) 21 (32,9%) 
se bem que 12 (18,8%) 
apesar (que) 06 (9,4%) 
mesmo que 03 (4,6%) 

mesmo + gerúndio 01 (1,5%) 
a não ser que 01 (1,5%) 

TOTAL 64 
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 A partir da observação de que a relação instaurada entre o satélite concessivo e a oração 

nuclear pode dar-se de diferentes maneiras, gerando diferentes efeitos de sentido, os estudos 

sobre as construções concessivas as têm dividido, assim como com as condicionais, em três 

subtipos: factuais (ou reais), contrafactuais (ou irreais), e eventuais. As concessivas factuais são 

aquelas em que o conteúdo expresso no satélite se realiza, e, apesar disso, também se realiza o 

conteúdo expresso na nuclear. É o que acontece em (17), em que a retomada anafórica do 

percentual recebido de salário, na nuclear, contribui para entrelaçar mais ainda as duas partes 

postas em relação.  

(17) 
L2 - você está se referindo ao padrão de vida né?     relação salário:…    
              éh… aluguel↓… 
 
L1 -                                      o padrão/ é↓…         
             é:: apesar deles não receberem… apesar deles não receberem TOdo o… 
o dinheiro que ganham receberem sessenta por cento do… do salário… esses 
sessenta por cento dão um padr/ dão um padrão de vida muito alto↓… (D2 355/RJ) 

  

Concessivas contrafactuais são aquelas em que o conteúdo expresso no satélite não se 

realiza, e, apesar disso, também não se realiza o conteúdo expresso na nuclear. No corpus 

analisado, não foi detectado nenhum caso de concessiva contrafactual típica, mas em uma das 

ocorrências, a contrafactualidade é inferida por meio de dados contextuais. As concessivas 

eventuais são aquelas em que o que está expresso no satélite tem a possibilidade de realizar-se, 

mas assim mesmo o conteúdo expresso pela nuclear pode realizar-se, ou não. É o que se pode 

observar em (18). 

(18) 
L1 - […] agora essa essa nesse mês como a UPC não aumentou e como diminuiu o 
número de UPCs… o que vai acontecer é que: uh: eu vou pagar um pouquinho 
menos↓… no outro mês vou pagar um pouquinho menos… porque diminuiu as 
UPCs↓ apesar de no outro diminuir a UPC eu vou pagar MUIto mais do que paguei 
a primeira por quê? a UPC vai subir não sei pra quanto↓… (D2 355/RJ) 

  

É consensual, nos trabalhos sobre a relação concessiva (ZAMPRONEO, 1998, 2001; 

NEVES, 1999b), a ideia de que a concessão pressupõe uma objeção de inferência. Ou seja, a 

inserção de uma construção concessiva seria motivada pela antecipação de uma inferência, que 

é negada. É o que acontece, por exemplo, na ocorrência (19), abaixo, em que o documentador 

pergunta à locutora o que ela acha dos apresentadores de programas televisivos, e a locutora 

começa a listar os apresentadores que conhece, acrescentando comentários gerais sobre cada 
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um deles. Ora, sabendo-se que, na nossa cultura, o gosto por alguns programas de televisão 

pode ser interpretado como sinal de baixa cultura, e que um dos critérios de seleção dos 

informantes do Projeto NURC foi exatamente o de eles serem representantes de um falar 

“culto”, a locutora, de certa maneira, “protege-se” contra possíveis julgamentos negativos por 

parte do documentador. Observe-se: 

(19) 
Doc. - e (entre) [apresentadores] nacionais mais famosos? 
Loc. - […] o Jota Silvestre acho fabuloso↓… acho que ele… prende a atenção da 
gente↓… ele é uma pessoa simpática agradável… comunicativa também e respeita 
o outro o próximo↓… o Moacir Franco também é apresentador eu gosto… dele↓… 
o Sílvio Santos também… mas (na) apesar de não assistir o programa dele↓… 
(DID 121/POA) 

 

 Essa “negação de inferência” opera-se quando a concessiva é posposta. Na posição 

anteposta, ela funciona no sentido de reduzir o espaço para a inferenciação, potencializando o 

efeito de “preservação de face” (Goffman, 1970; Galembeck, 1997) da concessiva, a ser 

discutido adiante. 
 

F) Relações de comparação 

O estabelecimento de uma relação comparativa efetua-se a partir da seleção de dois 

estados de coisas, que, cotejados, são apresentados como tendo algo em comum. Comparações 

são tão abundantes no material analisado que se pode afirmar, grosso modo, que a comparação 

é a base da nossa percepção da realidade, e, por isso, manifesta-se linguisticamente com 

acentuada frequência. Contudo, relações comparativas configuradas por construções adverbiais 

apresentam baixa frequência no corpus, e, nos casos em que ocorrem são, na maioria das vezes, 

introduzidos pelo conectivo como. É o que mostra a Tabela 7, abaixo: 

 
Tabela 7 – expressão da relação de comparação. 

CONECTIVO FREQUÊNCIA 
como 41 (91,1%) 

que nem 02 (4,5%) 
de acordo com 01 (2,2%) 

conforme 01 (2,2%) 
TOTAL 45 

 

 O conectivo comparativo que nem é raramente mencionado nos manuais, mas é muito 

frequente em contextos conversacionais distensos, como se observa em (20). 
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(20) 
Doc. - o que tu achas da publicidade em nosso rádio? 
Loc. - olha eu acho que tanto no rádio como na televisão de vez em quando… tem 
publicidade demais propaganda DEmais↓… era era propaganda sim e::… ma/ MAS 
como É necessário isso sabe? sem a propaganda eles não podem funcionar… tu tem 
que aguentar↓ agora acho que seria interessante por exemplo que nem é feito na 
Europa que cada… ah::… hm cada casa contribui com tanto por mês… e então:: os 
que têm televisão e rádio contribuem com tanto por mês e aquilo é pra:: pra 
televisão↓ (DID 121/POA) 

 

Analisando-se as partes que são postas em comparação, vê-se que o falante pode 

relacioná-las não somente na base da factualidade, mas também na base da contrafactualidade. 

Nos dados analisados, em todas as ocorrências em que esse fato se verificou, a 

contrafactualidade foi marcada pelo se. É o que ocorre em (21), a seguir. 

 

(21) 
L1 - [comentando sobre o fato de que tomar bebida alcoólica é um tabu na Suécia] 
[…] eu tenho um amigo meu francês que foi… e ele queria comprar uma garrafa de 
vinho… pra levar pra uma… um um… um jantar que ia↓… diz que todo mundo 
que ele perguntava na rua… dizia perguntava “senhor onde é que eu posso comprar 
bebida alcoólica ou comprar vinho?” as pessoas olhavam para ele como se ele 
estivesse perguntando “onde é que tem um bordel aqui nessa rua?” ((risos))… (D2 
355/RJ) 

 

Na classificação das gramáticas tradicionais, arrolam-se, na lista das chamadas 

“subordinadas adverbiais”, construções “conformativas”. Pela análise aqui realizada, verificou-

se que o que está na base das conformativas é o mecanismo da comparação. Isso justifica a 

inclusão das construções de conformidade no quadro das relações de comparação.  

É interessante observar que, das ocorrências de construções conformativas, a grande 

maioria representa uma avaliação metalinguística do falante, o que vem corroborar a ideia, 

consensualmente aceita, de que o falante realiza, durante a conversação, um intenso trabalho de 

monitoração dos enunciados que produz. Veja-se a ocorrência (22), abaixo: 

 

(22) 
L1 - [comparando a merenda servida em escolas de periferia com a servida em 
outras escolas "melhores"] o outro era tipo almoço↓… aqui mais… é tipo merenda 
mesmo… como a gente costuma chamar… né? (DID 355/RJ) 
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As construções conformativas têm também uma importante função coesiva na 

conversação, no sentido de recuperar, no momento agora, momentos anteriores do texto 

conversacional. Ao fazer isso, o falante “amarra” conteúdos proferidos em momentos 

temporalmente distanciados. É o que se observa em (23), a seguir. 

 

(23) 
Doc. -  você não conheceu outro tipo de televisão a não ser a nossa?  
Loc. - conheci (conheci) por exemplo na Europa conheci a televisão mas lá bom lá 
o governo também cuida… dos programas e… do do nível dos programas e há:: 
censura… e é assim que nem eu disse a propaganda… não é feita:: pela televisão↓… 
o::… o po/ pessoal todo é que tem que dar uma certa quantia por mês… e:: hm:: 
todos os meses pra:: pra essas propagandas↓… (DID 121/POA) 

 

A análise evidenciou, então, que as construções adverbiais, embora sejam uma opção 

do falante, são muito frequentes na conversação. Cabe analisar, agora, o papel que têm essas 

construções para administrar e manter a interação, em contextos de conversação face a face. 

 

5.2. Análise qualitativa de dados 

Quando duas pessoas decidem participar de uma conversação, o que na verdade decidem 

é relacionarem-se por meio da linguagem. Conversar não é simplesmente “trocar informações”, 

no sentido literal. Aliás, isso talvez seja o que menos se faz durante uma conversa. Conversar é 

expor-se. É mostrar-se como um “ser-no-mundo”, aqui e agora.  A “troca” que se realiza na 

conversação é o intercâmbio inevitável, e positivo, que acontece sempre que dois seres humanos 

se dispõem a “inter-agir”, e é nessa “inter-ação”, afinal, que se constituem como humanos. 

 Nesse quadro, inserem-se as construções adverbiais. Elas participam da composição do 

texto na conversação, sendo uma opção organizacional de que dispõe o falante, e servindo, 

portanto, a seus propósitos comunicativos. Esses propósitos, nos quais estão envolvidas as 

relações adverbiais, podem ser analisados segundo três perspectivas: 

A) na perspectiva do falante, a partir da qual serão arrolados os propósitos 

comunicativos focados prioritariamente na pessoa que fala;  

B) na perspectiva do ouvinte, a partir da qual se agrupam os propósitos comunicativos 

focados no(s) interlocutor(es); e 

C) na perspectiva da interação, a partir da qual são listados os propósitos comunicativos 

focados na negociação que se realiza durante a conversação.  
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É importante frisar que essa diferença de perspectiva só tem validade como opção 

metodológica de organização do trabalho. Na realidade da conversação, todos esses propósitos 

estão imbricados, e operam concomitantemente.  

 

5.2.1. Propósitos focados no falante 

1. Preservação da face 

Face foi um termo introduzido por Goffman (1970), para significar a autoimagem 

pública do falante. Afirmamos, anteriormente, que “conversar é expor-se”. No entanto, o falante 

dispõe de estratégias por meio das quais pode não se expor completamente, “protegendo-se”, 

assim, de avaliações indesejadas da parte de seu(s) interlocutor(es). Essas estratégias de 

preservação da face são codificadas por várias construções, e correspondem, principalmente, a 

explicações e justificativas.  

As explicações são codificadas principalmente por meio de construções causais (de atos 

de fala), como em (24), e concessivas, como em (25). 

 

(24) 
Loc. - geralmente eu almoço em volta de/ por volta de meio-dia↓… e janto por volta 
das sete horas sete e meia↓…  e depois disso  não faço mais nada… 
Doc. - depois do jantar (     ) 
Loc. - não↓… não como na:da↓… tomo café↓… eu tomo muito cafezinho durante 
o dia↓… que eu fumo também né? (DID 328/RJ) 
 
(25) 
L1 - suco de la/ de de de bergamota por exemplo... põe ela na centrífuga... (por um 
instante) 
L2 - é: 
L1 - duas ou três dúzias de: de bergamota PÁ... faz uma jarra... que/ quer dizer 
saudável... se bem que lá em casa… se faz  isso com mais frequência por causa da 
gurizada↓… (D2 291/POA) 

 

Também funcionam na preservação da face algumas construções finais, pelas quais o 

falante apresenta uma justificativa para um ato de fala, como em (26), a seguir. 

 

(26) 
Loc - bem mas digamos assim do ponto de vista da… da organização desses 
estabelecimentos onde se ministra o ensino… eh… segundo assim a idade né? por 
exemplo criancinhas… eh… vão a que tipo de escola né? pra a gente ver se a gente 
pega um pouco da… bem pequenininhos qual é o tipo de colégio [interrompida pelo 
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doc.] (DID 231/SSA) 
 

2. Monitoramento das expressões linguísticas 

A atividade de monitoramento das expressões linguísticas pode ser analisada em relação 

ao emprego de determinados termos e/ou expressões, atividade para a qual as construções 

comparativas/conformativas são as preferencialmente selecionadas pelo falante; ou à relevância 

do conteúdo expressado. Nesse caso, o monitoramento é expresso, principalmente, por 

construções causais (introduzidas por já que). Observe-se a ocorrência (27), abaixo, na qual a 

locutora demonstra perceber que a expressão empregada por ela (quebrar o galho) é marca de 

um registro que pode ser interpretado como inadequado para aquele contexto de fala. 

 

(27) 
Doc. - e a proliferação das lanchonetes na vida do carioca heim? 
Loc. - é isso realmente: tá aumentando e: é… é um é um recurso que se tem pra 
você poder comer justamente pro tipo de vida que se u/ que se tem aqui no Rio 
né?… geralmente… o pessoal tem mais… sempre quase sempre mais de um 
emprego e não tem oportunidade de… senta:r pra fazer uma refeição calma né? 
tranquila… a lanchonete serve pra quebrar o galho né? como a gente costuma 
dizer↓… e: também porque é mais barato né?… mais em conta↓…  (DID 328/RJ) 

 

3. Busca de apoio para os argumentos  

O falante tem a opção de não assumir, sozinho, a autoria dos argumentos que apresenta 

em seu discurso, buscando, então, o apoio de outras fontes, para respaldar seus argumentos. 

Um recurso que tem para conseguir esse apoio é a utilização das construções 

comparativas/conformativas, como se pode ver na ocorrência (28): 

 

(28) 
L1 – agora você falou em: em estatal não é? O Brasil também está caminhando pra 
economia estatal e como eu leio aí nos jornais... a gente não é dessa área... né? quer 
dizer... desse setor... mas você vê... um absurdo o Brasil... a Companhia Siderúrgica 
Nacional... no balanço apresentado... alto prejuízo... como é que uma emp/ uma 
companhia de aço produtora de de de aço... pode dar prejuízo? (D2 355/RJ)   

  

5.2.2. Propósitos focados no ouvinte 

1. Explicações 

Já foi mostrado que explicações podem ser centradas no falante, funcionando na 

atividade de preservação da face. Mas explicações podem também ser focadas no ouvinte (e 
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aqui são verdadeiras explicações), quando demonstram o cuidadoso trabalho do falante para 

que o ouvinte acompanhe integralmente o(s) sentido(s) do texto. Explicações focadas no 

ouvinte ocorrem principalmente quando o falante julga que deixou de fornecer algum dado que 

ele considera relevante para a compreensão por parte do seu interlocutor.  É o que acontece em 

(29): 

 

(29) 
Loc.-  no Amazonas por exemplo que nós estivemos em Manaus… ah nós passamos 
uma tarde num num lugar onde eles serviram uma refeição… e depois então era só 
frutas↓… mas frutas realmente que eu nunca havia visto↓… (DID 328/RJ) 
 

 Nessa ocorrência, a locutora queria chamar a atenção para a diferença entre as frutas do 

Norte/Nordeste, em comparação com as do Sudeste. O Tema no Amazonas estava sendo 

introduzido na conversação, sendo essa a primeira vez que ele ocorria. Daí a necessidade, 

sentida pela locutora, de explicar por que tinha “autoridade” para comentar sobre as frutas do 

Amazonas, explicação codificada na forma de uma construção adverbial.   

Observe-se que, em termos de progressão textual, a inserção de fragmentos explicativos, 

como o da ocorrência (29), opera ruptura do fluxo informativo, fazendo o texto retroceder. 

Ainda assim, o falante opta por inseri-los, por julgá-los relevantes para a compreensão por parte 

do ouvinte. 

 

2. Preparação de molduras 

Chafe (1984) postula que algumas construções adverbiais funcionam para criar um 

espaço mental, ou uma “moldura de referência”, na qual seria inserido um determinado 

conteúdo. Obviamente, a interpretação das construções adverbiais como molduras de referência 

só é possível quando as construções adverbiais são antepostas à oração nuclear. Assim, em (30), 

abaixo, 

 
(30) 
Loc. - bom… eu quando:: tinha uns dezoito quinze a dezoito anos eu estudei 
balê↓… e tive oportunidade de trabalhar fazer uma cena como o:: balê russo↓… 
(DID 234/SP) 
 

 
o satélite temporal pode ser analisado como uma moldura temporal, dentro da qual o conteúdo 

eu estudei balé deve ser interpretado. Das construções adverbiais aqui analisadas, as que podem 
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ser consideradas molduras de referência são as temporais, as condicionais, e algumas 

concessivas.  

Em narrativas, uma moldura temporal pode também ser inserida para refazer outra 

moldura temporal já aberta anteriormente, de modo que, em trechos mais longos, várias 

molduras podem ser abertas, nas quais vão sendo alocados os diferentes conteúdos que 

compõem a narrativa. A esse respeito, veja-se a ocorrência (31), abaixo. 

 

(31) 
L1 - mas eu também já viajei daqui… pra Itaipé... 
Doc. - (     ) 
L1 - nos trens da Leste Brasileiro↓ esses daí são ((rindo)) agradabilí:ssimos↓... 
Doc. - e como é que era?… 
L1 - ah... a estrada é uma maravilha↓ quando você sai daqui tem um pedacinho que 
é... a linha coberta de brita de modo que a coisa já embola↓... e você apenas é 
sacolejado de um lado ((rindo)) pra o outro↓… tem certas subidas que você salta... 
e vai passean:do quando chega em cima (vo)cê espera pega ((rindo)) o trem 
novamente e desce↓… pra descer↓… e depois que passa o leito britado que você 
pega já o leito sem a proteção da brita aí então é uma maravilha↓  (DID 231/SSA)  

 

Nessa ocorrência, abre-se uma primeira moldura [quando você sai daqui], na qual se 

inserem alguns conteúdos. Em seguida, essa moldura é substituída por outra [quando chega em 

cima], em que se inserem novos conteúdos. Dessa forma, a narrativa vai sendo construída e 

organizada. 

  

5.2.3. Propósitos focados na interação 

1. Revelação de propósitos 

 O falante pode optar por revelar os propósitos que tem em relação ao conteúdo que 

deseja expressar. Ao revelar suas expectativas, posiciona-se em relação à enunciação, como se 

pode ver em (32): 

 

(32) 
L1 – vamos vamos ver as perplexidades do nosso mundo atual eu ainda há pouco 
gritei que Nietzsche dizia que o homem... se desmistificaria... e a gente sente a 
desmistificação... MAS... pra você ver como eu tô perplexo e como que e como 
conFEsso essa perplexidade... seria Efetivamente DESmistificação quando o 
mundo TO:DO... QUAse... admite... áh: as religiões negras... você vê no Brasil... 
cerca de oitenta por cento do povo [interrompido pelo interlocutor] (D2 005/RE) 
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2. Contrastes (ressalvas) 

Algumas construções adverbiais podem ser usadas quando o falante deseja apresentar 

enunciados em contraste. Para esse fim, as construções concessivas são as mais utilizadas, a 

exemplo de (33), 

 

(33) 
L1 – então ele trabalha 
L2 – (   ) 
L1 – NA Secretaria da Justiça... 
L2 – ahn ahn 
L1 – se... bem que... o lugar dele seja nos Transportes né? (D2 360/SP) 

 

em que as duas ideias – trabalhar na Secretaria da Justiça e ser efetivamente da Secretaria dos 

Transportes – são apresentadas, pelo falante, de maneira contrastiva. Desse modo, construções 

concessivas cumprem, na conversação, a importante função de apresentar ressalvas. O falante 

tem a opção de apresentá-las antecipadamente, anulando o efeito que podem provocar no 

interlocutor, ou posteriormente, intensificando esse efeito, principalmente quando apresentadas 

após uma pausa de final de frase.  

 

6. Considerações finais 

Este trabalho apresenta uma síntese dos resultados de pesquisa acerca das construções 

adverbiais, tomando por base principalmente as teorias funcionalistas de Halliday (1985), 

Mathiessen & Thompson (1988), e Dik (1989, 1997). O que se buscou averiguar foi o papel 

das construções adverbias na interação, representada aqui pela conversação face a face.  

Contrariamente ao que se faz na gramática tradicional, em que os valores semânticos 

são dados como preexistentes à interação, a análise aqui realizada evidenciou que a “bagagem 

semântica” resultante do inter-relacionamento entre um núcleo e um satélite adverbial não 

existe a priori, mas é gerada na situação interativa (e a partir dela), quando falante e ouvinte 

constroem conjuntamente o texto conversacional.  

A análise comprovou que a opção pelo emprego de uma construção adverbial visa a 

atender os propósitos comunicativos do falante, propósitos esses que surgem no curso da 

conversação. Fica, então, evidenciado que é na interação, afinal, que se encontram as 

motivações para a ocorrência das relações adverbiais. Essas motivações foram aqui analisadas 

a partir de três perspectivas: na do falante, na do ouvinte, e na perspectiva da interação mesma. 
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Na perspectiva do falante, foram encontrados propósitos ligados às estratégias de 

preservação da sua face, de monitoramento das expressões linguísticas e de busca de apoio para 

a argumentação. São prioritariamente recursos linguísticos de que o falante dispõe para 

administrar sua fala e manter a conversação. 

Na perspectiva do ouvinte, foram detectados os propósitos relacionados com as 

estratégias usadas pelo falante no sentido de assegurar-se de que seu interlocutor acompanha 

sua fala, e alcança, por meio dela, a integridade dos sentidos que deseja veicular. Os recursos 

linguísticos usados para esse fim foram aqui referidos como a “inserção de segmentos 

explicativos” e a “preparação de molduras”. 

Na perspectiva da interação, foram identificados os propósitos ligados à atitude do 

falante em relação a um determinado conteúdo. Os recursos linguísticos de que dispõe o falante 

foram referidos, neste trabalho, como “revelação de propósitos” e “apresentação de contrastes 

(por ressalvas)”.  

Como se pode observar, nenhum desses propósitos, nos quais estão envolvidas as 

relações de hipotaxe adverbial, preexiste à interação. É no dinamismo da conversação que eles 

emergem e motivam certas construções. 
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O caráter multifuncional dos marcadores conversacionais de opinião 
“Eu acho que” e “I think” na fala dos presidentes Lula e Obama  

The multifunctional nature of the conversational markers of opinion "Eu acho que" and 
"I think" in the speech of Presidents Lula and Obama 
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RESUMO: Os marcadores conversacionais, 
elementos independentes sintaticamente do 
verbo, são formados por um ou mais itens ou 
expressões lexicais. Eles contribuem para o 
monitoramento da conversação e para a 
organização do texto falado. Além disso, 
apresentam caráter multifuncional, porque 
podem operar como organizadores e/ou 
articuladores textuais, indicadores de força 
ilocutória do discurso, planejadores verbais, 
atenuadores, dentre outras funções. Embora 
possam ser considerados semanticamente 
vazios, são muito relevantes na manutenção 
da interação verbal. Por isso, este trabalho tem 
o objetivo de analisar o emprego 
multifuncional dos marcadores 
conversacionais “eu acho que” e “I think” em 
entrevistas concedidas pelo ex-presidente 
brasileiro Luiz Inácio Lula da Silva e pelo 
atual presidente dos Estados Unidos, Barack 
Obama. Como o objeto de análise realizou-se 
em situação real de interlocução, a 
metodologia empregada foi a hipotético-
indutiva (GALEMBECK, 1999). As análises 
demonstraram que ambos os políticos 
empregam esses marcadores (“I think” para 
Barack Obama e “eu acho que” para Luiz 
Inácio Lula da Silva) de modo recorrente, com 
objetivos variados: atenuar o discurso, 
planejar a sua fala, manifestar opinião, entre 
outras. Enfim, os marcadores conversacionais 
são de extrema importância para 
desenvolvimento coerente do texto falado. 

 ABSTRACT: Conversational markers are 
syntactically independent elements from 
verbs, and they are formed by one or more 
lexical items or expressions. These markers 
contribute to the monitoring of conversation 
and to the organization of spoken text. In 
addition, they are also multifunctional 
mechanisms because they can operate as 
textual organizers and/or articulators, 
illocutionary force indicating devices, verbal 
planners and attenuators, among other 
functions. Although they may be considered 
semantically empty, they play an essential role 
in the maintenance of verbal interaction. 
Therefore, the aim of this work is to analyze 
the multifunctional use of the conversational 
markers "I think" and "Eu acho que" in 
interviews given by both the former Brazilian 
President Luiz Inácio Lula da Silva and the 
current President of the United States Barack 
Obama. As the analysis was carried out in a 
real situation of interlocution, the 
hypothetical-inductive methodology was 
employed (GALEMBECK, 1999). According 
to the findings, we highlight that both 
politicians widely employ the markers "I 
think" and "eu acho que” in order to achieve 
different objectives: to mitigate their 
discourse, to plan their speech, to express their 
opinion, among others. Finally, we claim that 
conversational markers are extremely 
important for the coherent development of the 
spoken text. 
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1. Introdução 

A conversação, atividade habitual de interação entre os indivíduos, representa, segundo 

Kerbrat-Orecchioni (2006, p. 08), “a comunicação oral face a face, na qual pelo menos dois 

falantes [...] se exprimem, cada qual em seu turno”. Para Marcuschi (2006, p. 14), ela é “a 

primeira das formas de linguagem a que estamos expostos e provavelmente a única da qual 

nunca abdicamos pela vida afora”. Esse exercício de fala implica uma interação entre seus 

participantes, os quais se influenciam mutuamente. Falar é, portanto, trocar e mudar na troca, 

isto é, alternar os papéis de falante e de ouvinte, modificando o decorrer da interação e a vez de 

falar. Além do mais, podemos afirmar que “as conversações são geralmente consideradas 

como a forma prototípica” da interação verbal (KERBRAT-ORECCHIONI, 2006, p. 14). 

Segundo Koch e Vilela (2001, p.432): 

 

A conversação mistura várias modalidades e gêneros, produz-se no 
intercâmbio de pontos de vista, onde se intercalam narrações, anedotas, 
piadas, gestos, pausas e mímica, ao lado de regras de cortesia e de cooperação, 
etc. Há a procura, por parte dos falantes, de uma boa imagem, tentando-se 
obter o reconhecimento ou a admiração por parte dos ‘partners’ da conversa. 
É sobretudo um jogo social, em que não há uma estratégia previsível e muito 
menos uma estratégia única. É tanto um ato social como um ato lingüístico, 
talvez mais aquele do que este. Aqui a comunicação é simultaneamente o meio 
e o propósito da conversação. 

 

Essa atividade é uma prática cotidiana e necessária ao ser humano, já que é por meio 

dela que ele interage com outras pessoas e com a sociedade. Assim, a conversação representa 

o intercurso verbal em que dois ou mais participantes se alternam, sendo, por conseguinte, um 

processo colaborativo, já que nela estão envolvidos os participantes do ato interacional. De 

acordo com Kerbrat-Orecchioni (2006), não é suficiente que os interactantes alternem suas falas 

para a troca comunicativa, mas que estejam engajados nessa troca e que sinalizem seu 

engajamento, de modo a validar a interação. Para isso, recorre a recursos variados, como o 

emprego de marcadores conversacionais de opinião, os quais apontam para a opinião do falante, 

salientando-a ou relativizando-a.  
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Assim, o foco desta pesquisa é discutir as várias formas de utilização dos marcadores 

conversacionais de opinião como estratégias de conduzir o ouvinte ao ponto de vista defendido 

pelo falante, sem que isso seja percebido de modo transparente. Esses mecanismos não denotam 

apenas uma apreciação valorativa acerca de um determinado assunto; exercem, na realidade, 

diversas funções, dependendo do modo como são empregados no texto falado. Para tanto, o 

trabalho fundamenta-se nas teorias da Análise da Conversação e em trabalhos de Galembeck e 

Carvalho (1997), Marcuschi (2006, 2001, 1989), Rosa (1992), Urbano (1997), entre vários 

outros. 

 

2. Continuum entre fala e escrita 

Apesar de existirem diferenças e semelhanças entre fala e escrita, não se pode 

relacioná-las numa perspectiva dicotômica e fora de seu uso em práticas sociais, mas situá-

las em um continuum tipológico da produção textual. Preferimos, então, discutir essa questão 

de acordo com os preceitos que distinguem língua falada (LF) e língua escrita (LE) dentro 

de uma abordagem pautada no uso da língua, que integra o contexto das práticas 

comunicativas e dos gêneros textuais. Conforme postula Marcuschi (2001, p.42): 

 
O contínuo dos gêneros textuais distingue e correlaciona os textos de cada 
modalidade (fala e escrita) quanto às estratégias de formulação que 
determinam o contínuo das características que produzem as variações das 
estruturas textuais-discursivas, seleções lexicais, estilo, grau de formalidade 
etc., que se dão num contínuo de variações, surgindo daí semelhanças e 
diferenças ao longo de contínuos sobrepostos. (...) Certamente, o sucesso da 
análise dependerá também da concepção de língua que fundamentará a 
perspectiva teórica, bem como da idéia de funcionamento da língua como 
fruto também das condições de produção, ou seja, da atividade de 
produtores/receptores de textos situados em contextos reais e submetidos a 
decisões que seguem estratégias nem sempre dependentes apenas do que se 
convencionou chamar de sistema lingüístico. Daí a necessidade de se adotar 
um componente funcional para analisar a relação fala versus escrita enquanto 
modalidades de uso. 

 
 
 No contínuo tipológico, existem gêneros da escrita que se situam mais próximos ao polo 

de um determinado gênero da fala, assim como há gêneros da fala que se situam mais próximos 

de um determinado polo da escrita, havendo, ainda, gêneros mistos. Para exemplificar o 

exposto, pode-se dizer que seria mais aconselhável comparar uma conversação espontânea a 

um bilhete, do que compará-la a uma conferência acadêmica num congresso. Isso porque existe 
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uma gama de textos que são produzidos em condições naturais e que se encontram tanto no 

plano da fala quanto no plano da escrita e, também, textos que se entrecruzam, podendo 

constituir domínios mistos.  

 Preti (1998, p. 83-84) assinala que: 

 
A rigor, o que existe no continuum fala/escrita é uma tipificação textual, que 
iria desde a conversa distensa do dia a dia, até a exposição científica tensa ou 
o pronunciamento oficial de uma autoridade, no caso da língua falada; e desde 
a informalidade de uma carta familiar até a elaboração de um texto literário 
ou de um artigo científico, no caso da língua escrita. Mas, se observarmos 
qualquer desses tipos de texto em que se notam diferenças e semelhanças entre 
fala e escrita, seria impossível afirmar que existe uma perfeita 
correspondência entre eles, de tal forma, por exemplo, que a linguagem de 
uma carta familiar pudesse ser a representação exata da linguagem falada do 
dia a dia. 
 

 
 Nessa perspectiva, Chafe (1982) observa que afirmações categóricas acerca da LF e LE 

aplicam-se, na verdade, aos extremos de um continuum. Há estilos de fala que estão mais na 

direção da escrita e outros estilos de escrita que estão mais próximos da fala. 

 Para Brown e Yule (1997, p.07), gêneros de textos falados que se aproximam dos 

escritos podem ser encontrados em discursos de falantes que costumam se apresentar em 

público, como, por exemplo, os de políticos, advogados e acadêmicos. Apesar disso, é 

interessante observar que muitos desses indivíduos que, frequentemente, falam em público, têm 

usado uma linguagem relativamente simples, e isso vem crescendo em muitas universidades, 

cujas palestras acadêmicas têm sido produzidas em um estilo mais simples, que é característico 

da LF. Há razões para supor que essa linguagem é bem mais fácil de entender, na modalidade 

oral, que na “língua escrita falada em voz alta”.     

Corroborando essa visão, Tannen (1982) assevera que existem peculiaridades em cada 

modalidade, porém estratégias encontradas em um texto oral podem ser encontradas em um 

texto escrito, de igual modo podem ser encontradas estratégias do texto escrito em um texto 

falado. As diferenças formais não se dão em função da modalidade, mas do gênero e do registro 

linguístico. 

 Marcuschi (2001, p.38) aponta outra ocorrência que merece atenção: uma aula 

expositiva, que é tratada como um evento típico da modalidade oral, é composta em parte de 

leituras que o professor faz e, em parte, são exposições inéditas, ou seja, a aula é composta de 

textos escritos que auxiliam o docente, e também de textos falados, já que são proferidos 
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oralmente e de forma original. “Há gêneros que se aproximam da oralidade pelo tipo de 

linguagem e pela natureza da relação entre os indivíduos, por exemplo, as cartas íntimas e 

pessoais. Isso já não ocorre no caso das cartas comerciais ou cartas abertas” (MARCUSCHI 

2001, p. 38). Observa-se, assim, que é impossível situar a oralidade e a escrita em sistemas 

linguísticos diferentes, uma vez que pertencem ao mesmo sistema, porém apresentam 

particularidades decorrentes das circunstâncias em que são usados.  

 No que concerne às relações mistas entre os gêneros, o autor coloca em relevo o meio 

de produção e a concepção discursiva. Nesse sentido, a fala tem concepção oral e meio sonoro, 

enquanto a escrita tem concepção escrita e meio gráfico. A partir disso, instauram-se dois 

domínios: o domínio do falado, tanto quanto à concepção quanto ao meio, em contraparte com 

o domínio do escrito. Não obstante, tanto um como o outro constituem os domínios mistos, por 

meio dos quais as modalidades se combinam.  

 O pesquisador toma como base os seguintes gêneros textuais para analisá-los conforme 

os domínios acima expostos: (1) conversação espontânea; (2) artigo científico; (3) notícia de 

TV; e (4) entrevista publicada na Revista Veja. Os domínios tipicamente falados e os 

tipicamente escritos são prototípicos, pois o gênero (1) tem concepção oral e meio sonoro, e o 

gênero (2) tem concepção escrita e meio gráfico. Já o gênero (3) tem concepção escrita, porém 

meio sonoro, e o gênero (4) tem concepção oral e meio gráfico, configurando-se, pois, como 

gêneros cujos domínios são mistos, visto que a produção e o meio são de modalidades diferentes 

(MARCUSCHI, 2001, p. 39-40). 

 Para Hilgert (2000, p.19), qualquer texto é resultado da relação entre interlocutores e, 

com base nesse pressuposto: 

 
(...) um texto conceptualmente falado prototípico, ao contrário do 
conceptualmente escrito, se caracterizaria, do ponto de vista das condições de 
comunicação, por um alto grau de privacidade, de intimidade, de 
envolvimento emocional, de mútua referencialidade, de cooperação, de 
dialogicidade, de espontaneidade entre os interlocutores e, também, por um 
destacado grau de dependência situacional e interacional das atividades de 
comunicação, além de um baixo grau de centração temática. 
 
 

 Segundo o autor, fala e escrita não mais aludem a tipos de textos “dicotomicamente 

antagônicos, mas sim identificam gêneros de textos configurados por um conjunto de traços 

que os leva a serem concebidos como textos falados ou escritos em maior ou menor grau” 

(HILGERT, 2000, p.19). 
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 De acordo com o quadro a seguir, é possível verificar que as diferenças entre fala e 

escrita são uma consequência da maior ou menor pressão das condições físicas de comunicação, 

e causam um efeito sobre o material linguístico, isto é, sobre a organização da informação. 

Dessa forma, as características que envolvem as estratégias de formulação, observadas na 

perspectiva do continuum tipológico, terão a sua forma e função próprias para cada modalidade 

da língua.  

                                                                                   
Quadro 1: Relação Fala e Escrita. 

 FALA ESCRITA 

Condições físicas de produção 
(relação do produtor com o 

contexto físico) 

Ausência de espaço temporal para 
o planejamento, a organização das 
ideias, a escolha lexical e outros. 

Tempo maior para reflexão, 
planejamento, escolha lexical e 
outros. 

Planejada localmente (no 
momento de execução). 

Planejamento prévio. 
 

A fala é mais rápida. A média de 
velocidade da língua falada 
(incluindo pausas) é em torno de 
180 palavras por minuto. 

A velocidade da escrita 
depende da forma como cada 
pessoa escreve ou digita e, 
também, das diferenças 
individuais. 

Não possibilidade de se apagar o 
dito. 

Há a possibilidade de se apagar 
o dito. 

Os reparos são públicos. 
 

Os reparos não são públicos e 
não atingem o leitor. 

O texto apresenta-se “em se 
fazendo”, deixando transparecer o 
próprio processo de construção. 

O texto apresenta-se pronto, 
sem marcas do processo de 
construção. 

O falante pode observar o ouvinte 
e suas reações. 

O escritor não pode observar 
seu leitor diretamente. 

Condições de comunicação 
(relação do produtor com o 

ato de produção) 

Tendência a ser mais dialogada. Tendência a ser mais 
monologada. 

Existência de um espaço comum 
partilhado entre os interlocutores. 

Ausência de um espaço 
comum partilhado entre os 
interlocutores. 

Espontaneidade. Reflexão e racionalidade. 

Falantes interagem com seus 
interlocutores diretamente.  

Escritores têm menor interação 
direta com seus interlocutores. 

Envolvimento dos interactantes 
entre si e com o assunto da 
conversação 

Maior distanciamento do autor 
em relação à obra devido à 
impessoalidade e à busca de 
equilíbrio em seu aspecto 
formal. 
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Organização da informação 
(efeito das duas relações sobre 

o material linguístico)  

Rarefação na informação. Maior densidade na 
informação. 

Caráter fragmentário. 
 

Caráter não fragmentário. 

Menor elaboração textual. 
 

Maior elaboração textual. 

Organização da informação 
(efeito das duas relações sobre 

o material linguístico) 
 

O fluxo discursivo apresenta 
descontinuidades frequentes. 
 
 

O fluxo discursivo não 
apresenta descontinuidades 
frequentes. 

Predomínio de orações curtas, 
simples ou coordenadas. 
 

Predominância de frases 
complexas, com subordinação 
abundante. 

Presença de anacolutos, elipses, 
truncamentos, correções e 
repetições. 

Ausência de anacolutos, 
elipses e truncamentos; 
tendência a apresentar menor 
ocorrência de correções e 
repetições. 

Fontes: Elaborado com base em Koch (1992, p.68-69); Galembeck e Carvalho (1997, p.831); Campos (1989, 
p.203-214); Chafe (1982, p. 35-37). 

 

 

 Marcuschi (2001) parte do conceito de língua que pressupõe um fenômeno heterogêneo, 

ou seja, compreende formas variadas de manifestação: é variável e sensível a mudanças; é 

histórico e social, pois resulta de práticas sociais e históricas; é indeterminado, sujeito a 

condições de produção; e evidencia-se em situações concretas de uso. Desse modo, o 

funcionamento da língua é consequência das condições de produção, por isso, a necessidade de 

se analisar a relação fala-escrita enquanto modalidades de uso.     

 Risso (1994) postula que as relações entre fala e escrita devem ser examinadas no âmbito 

das práticas discursivas, no contexto do uso da língua e das condições de uso da língua. Os 

padrões de construção da LF e LE são organizados de forma distinta, apesar de partilharem um 

mesmo sistema léxico-gramatical. Esses padrões são construídos “a partir de especificidades de 

processamento, transmissão e recepção ajustadas a diferentes situações comunicativas e a 

diferentes condições de produção” (RISSO, 1994, p. 62). 

 A autora defende a relação entre fala e escrita livre de preconceitos, equívocos e falsos 

juízos de valor. Nesse sentido, a língua ocupa o papel de atividade interacional e não somente 

como código: no tratamento da LF como instrumento que reflete os processos de criação da 

linguagem com mais autenticidade e no exame da importância da LF para a aquisição da LE, 

tornando esta um ponto de chegada no ensino escolar.  
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 Ao postular que LF e LE devem ser analisadas como modalidades de uso, têm-se, por 

outro lado, como práticas sociais, a oralidade e o letramento. A primeira seria uma prática social 

interativa que visa à comunicação e apresenta-se sob os mais diversos gêneros textuais ou 

formas sonoras, podendo, ainda, ser realizada formal ou informalmente, dependendo dos 

contextos de uso. A fala situa-se no plano da oralidade e é uma forma de manifestação textual-

discursiva cuja interação é direta, pois os interlocutores participam do mesmo espaço. É 

caracterizada por ser utilizada sob a forma de sons e recursos expressivos como a gestualidade, 

a mímica e os movimentos corporais. 

O letramento, sendo um processo de aprendizagem sócio-histórica da leitura e da escrita, 

acontece em situações informais, que também primam pela função utilitária, ou seja, para 

atender a necessidades e objetivos práticos e específicos. Embora a escrita seja uma 

manifestação formal do letramento, não significa que um indivíduo, para ser letrado, deva 

aprender a escrever, pois o letramento não é o correspondente à aquisição da escrita. Há 

letramentos sociais que são adquiridos independentemente da escolarização. Uma pessoa pode 

ser analfabeta e, no entanto, ser letrada na medida em que consegue perfazer-se em 

circunstâncias que exijam determinada habilidade, como, por exemplo, identificar o ônibus a 

ser tomado, identificar o valor do dinheiro, diferenciar mercadorias pelas marcas etc. O 

letramento torna possível uma participação expressiva do indivíduo em acontecimentos usuais 

do cotidiano. Nesse sentido, a escrita seria uma forma de produção textual-discursiva a serviço 

da comunicação e complementar à fala. 

Em conformidade com Marcuschi (1998, p. 140-141): 

 
Na realidade, a língua, por ser um aspecto tão central na vida humana e, em 
certo sentido, um dos fatores da organização social, não pode ser vista apenas 
como um instrumento ou uma tecnologia. Nos seus dois modos de uso - 
oralidade e escrita -, a língua é uma prática social que contribui para constituir, 
transmitir e preservar a própria memória dos feitos humanos. Nossa história 
está crucialmente ligada a fenômenos de fala e escrita. Há, pois, aspectos 
sócio-cognitivos e aspectos históricos relevantes a serem considerados na 
própria concepção de língua em sentido amplo.   
 

  

 Segundo o autor, a noção do continuum “contempla a relação fala e escrita numa visão 

não-dicotômica sob o ponto de vista sociointeracional” (MARCUSCHI, 2001, p. 40). A 

distinção entre fala e escrita, inserida nesse panorama, contempla sua utilização para designar 

formas e atividades comunicativas. LF e LE, por conseguinte, não podem ser tratadas como se 
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fossem dois domínios díspares, pois há práticas sociais mediadas preferencialmente pela escrita, 

enquanto outras o são pela oralidade. 

 

3. Marcadores conversacionais  

Primeiramente, é importante observar que, neste estudo, optou-se pela denominação 

“marcadores conversacionais” (doravante MC), ao invés de “marcadores discursivos”, pois 

esses compreendem tanto o campo da LF, quanto o da LE, ao passo que aqueles abrangem os 

elementos típicos da fala, mais exatamente, da conversação, que é o tipo de texto oral sob 

análise no trabalho. Cabe salientar que, apesar de haver distinção entre o uso dessas 

nomenclaturas entre os autores pesquisados, serão mantidas as designações, tais como são 

mencionadas em suas obras.          

Os marcadores conversacionais apresentam-se como elementos independentes 

sintaticamente do verbo, formados por um ou mais itens ou expressões lexicais, que corroboram 

o monitoramento da conversação e a organização do texto. Podem ser considerados 

semanticamente vazios, porém são extremamente relevantes na manutenção da interação. Na 

visão de Urbano (1997, p.81), os marcadores conversacionais são elementos de “variada 

natureza, estrutura, dimensão, complexidade semântico-sintática, aparentemente supérfluos ou 

até complicadores, mas de indiscutível significação e importância para qualquer análise de texto 

oral e para sua boa e cabal compreensão”. 

Adotando a nomenclatura “marcadores discursivos”, Levinson (1983, p. 87-88) afirma 

que existem, em muitas línguas, várias palavras e locuções que indicam a relação entre o 

enunciado e o discurso anterior. Tem-se, como exemplo, o uso de marcadores de posição inicial, 

tais como: but, therefore, in conclusion, to the contrary, still, however, anyway, well, besides, 

actually, after all, “mas, portanto, em conclusão, pelo contrário, ainda, entretanto, de qualquer 

modo, bem, além de, na verdade, afinal de contas”. Essas expressões podem indicar se o 

enunciado que as contém constitui uma resposta a, ou uma continuidade de algum fragmento 

do discurso anterior. 

Quanto à classificação dos marcadores conversacionais, adota-se a perspectiva de 

Marcuschi (1989, p. 290-291), que busca sistematizar as formas em classes, subdividindo-as 

em quatro grupos: 
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1. MC simples: é o marcador que se realiza com um só lexema ou uma paralexema, como 
as interjeições, os advérbios, os verbos, os adjetivos, as conjunções, os pronomes, entre 
outros. 

2. MC composto: de caráter sintagmático, com grande tendência à estereotipia e com 
pouca alteração morfológica no tipo produzido. 

3. MC oracional: trata-se de pequenas orações, podendo se apresentar em todos os tempos 
e formas verbais ou modos oracionais (assertivo, indagativo, exclamativo).  

4. MC prosódico: é o MC formado com recursos prosódicos e normalmente utilizado com 
algum MC verbal. Encontram-se, nesse contexto, a entonação, a hesitação, o tom de 
voz, entre outros. 
 

Diante do exposto, é oportuno assinalar que os marcadores não compreendem somente 

as expressões frequentemente utilizadas pelos falantes, mas envolvem, também, aspectos 

interacionais, textuais, cognitivos e finalísticos da linguagem. Suas funções são muito 

abrangentes e, por isso, deve-se considerar o papel que exercem na conversação, em cada 

situação de uso.  

 

3.1 Funções dos marcadores 

Diversos autores conceituam os marcadores conversacionais, de acordo com a sua 

função. Marcuschi (1989, p.282), por exemplo, sustenta o caráter multifuncional dos 

marcadores conversacionais, os quais operam simultaneamente como organizadores da 

interação, articuladores do texto e indicadores de força ilocutória. Na análise dos marcadores, 

consideram-se suas propriedades interacionais (na condução dos atos ilocutórios e das relações 

interpessoais), bem como suas propriedades intratextuais (na estruturação da cadeia 

linguística).  

De acordo com Galembeck e Carvalho (1997, p.831), os marcadores conversacionais 

têm por função:  “assinalar as relações interpessoais e o envolvimento entre os interlocutores; 

situar o tópico ou assunto da conversação no contexto partilhado pelos interlocutores e no 

contexto pessoal de cada um deles; articular e estruturar as unidades da cadeia linguística”. 

Os marcadores conversacionais de função interacional distribuem-se em vários 

subtipos, em conformidade com a função que exercem. O quadro, adaptado das classificações 

de Galembeck e Carvalho (1997, p. 840-843), indica esses subtipos: 
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Quadro 2: Subtipos de Marcadores Conversacionais de Função Interacional * 
MARCADORES 

CONVERSACIONAIS DE 

ENVOLVIMENTO DO 

OUVINTE 

MARCADORES 

CONVERSACIONAIS DE 

SUSTENTAÇÃO DO 

TURNO 

MARCADORES 

CONVERSACIONAIS DE 

MANIFESTAÇÃO DE 

OPINIÃO 

Representados pelas 
expressões veja, você veja, 
olha, você sabe, você repara, 
você imagina, você pode ver 
e demais locuções 
assemelhadas, usadas para 
conseguir a atenção do 
ouvinte e/ou obter o seu 
apoio. 

O texto falado é planejado 
localmente, nele o 
planejamento coocorre com 
a execução. Por isso, são 
frequentes os silêncios, 
hesitações ou dificuldades 
na construção da frase ou do 
texto. Nesse caso, o silêncio 
(pausas não preenchidas) 
deixa vulnerável a posição 
do locutor, já que permite 
que o turno seja ocupado 
pelo outro interlocutor. 
Dessa forma, o falante acaba 
por preencher as pausas, 
empregando determinados 
marcadores não 
lexicalizados (ahn, uhn, eh, 
ah) e de alongamento1, 
como: certo::, ahn::.  

Representados por verbos ou 
locuções denotadores de 
atividade mental ou de 
elocução, esses marcadores 
podem ser divididos em dois 
grupos: 
■ os que indicam que o 
locutor assume 
explicitamente as opiniões ou 
conceitos emitidos (creio que, 
acredito que, tenho certeza 
[de] que); 
■ e aqueles por meio dos 
quais o locutor manifesta 
falta de certeza ou convicção 
(eu acho que, na minha 
opinião). 

* Adaptado de Galembeck e Carvalho (1997, p.840-843). 
 

Em consonância com os autores, a “posição dos marcadores não é fixa” 

(GALEMBECK; CARVALHO, 1997, p. 833). O mesmo marcador pode ser usado em posições 

distintas, como no caso do “eu acho que”, o qual, frequentemente, ocupa a posição inicial, mas, 

também, pode aparecer em posição medial. Isso demonstra as propriedades que resultam do 

caráter multifuncional dos marcadores conversacionais.  

 

3.2 Marcadores Conversacionais de Opinião 

Segundo Galembeck (1999, p. 182), os marcadores conversacionais de opinião podem 

ser representados por duas classes gramaticais, a saber: “os verbos de opinião, geralmente 

utilizados na primeira pessoa do singular (acho, creio, suponho, vejo, noto e similares) e certas 

expressões adverbiais (na minha opinião, no que me diz respeito e similares)”. Existem casos, 

1 O alongamento, na transcrição, é apresentado por meio de dois pontos. 
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no entanto, em que os “verbos de valor epistêmicos (vejo, acho, noto)”, os quais, normalmente, 

expressam certeza e convicção, podem vir acompanhados de expressões que “denotam 

incerteza ou imprecisão”. Além desses verbos, o locutor pode manifestar sua opinião por meio 

de locuções adverbiais que assinalam, de modo geral, “que se trata de uma opinião 

marcadamente pessoal” (pessoalmente, para mim, por mim e outros) (GALEMBECK, 1999, p. 

182-185). 

 Esses marcadores, como Rosa (1992, p. 65) observa, podem exercer a função de 

“emolduramento”, que implica o intuito de o locutor orientar seu interlocutor a respeito de como 

interpretar o discurso em andamento. Eles contribuem, ainda, para distanciar reações contrárias 

das pretendidas pelo falante, assim como os “anúncios” ou  “disclaimers” (pequenos “avisos” 

que buscam evitar mal-estar e rejeições por parte do interlocutor, são exemplos disso: “eu não 

sei muita coisa sobre isso, mas...; veja bem... posso estar enganado... mas; sem querer ser 

grosseiro e sem querer te corrigir... creio que...”  e outros) e atos que venham a ameaçar a face 

do interlocutor.  

Segundo Galembeck (2002), pode-se perceber as marcas de interpessoalidade, as quais 

são representadas por marcadores conversacionais de opinião, geralmente construídos com 

verbos de valor cognitivo: acho que, creio que, você sabe que e assemelhados. Essas 

expressões operam na coesão textual, visto que auxiliam a extensão do tema, geralmente por 

meio da introdução de uma explanação. 

 

4. Análise dos dados 

O corpus é composto dos seguintes textos: ♦ uma entrevista concedida pelo ex-

presidente brasileiro Luiz Inácio Lula da Silva à repórter brasileira Melissa Monteiro, realizada 

no dia 15 de julho de 2005, em Paris, e exibida no programa Fantástico, da Rede Globo de 

Televisão, no dia 17 de julho de 2005 (E1); ♦ uma entrevista concedida por Luiz Inácio Lula 

da Silva ao repórter Pedro Bial, no programa Fantástico, da Rede Globo de Televisão, em 1º 

de janeiro de 2006 (E2); ♦ três entrevistas concedidas pelo então presidente brasileiro ao 

jornalista Luciano Seixas, do programa de rádio “Café com o Presidente”: a primeira foi ao ar 

em 05 de maio de 2008, com duração de seis minutos (E3); a segunda em 19 de maio de 2008, 

com duração de seis minutos (E4); e a terceira, em 30 de junho de 2008, com duração de seis 

minutos e nove segundos (E5); ♦ três pronunciamentos do atual presidente americano Barack 
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Obama, realizados nos dias 20 de outubro de 2009 (P1), 02 de novembro de 2009 (P2) e 04 de 

junho de 2010 (P3), disponibilizados na sessão “vídeo” do site oficial do governo2.  

No excerto que segue, Luiz Inácio Lula da Silva fala a respeito do andamento de uma 

CPI (Comissão Parlamentar de Inquérito3): 

 

Fragmento 1: 
(...) depois que a CPI terminar o trabalho dela ela vai ter que mandar isso para o 
Ministério Público e o Ministério Público então vai... decidir o que fazer com o 
resultado... é importante lembrar que tamém não é a primeira vez que no Brasil 
ãhn ãhn tem uma CPI ou seja... nóis gostamos muito de CPI e elas são feitas 
sistematicamente... e eu acho que... isso faz parte do jogo democrático... (...) (E1 – 
01/01/2006) 

 

 No que concerne ao uso de “eu acho que”, em certas ocasiões, sua função de manifestar 

opinião deixa de ser predominante. Em alguns casos, seu papel é atenuar, preservar a imagem 

do locutor, como podemos observar no segmento acima, em que esse termo traduz uma opinião 

imbuída semanticamente de um valor ideológico e de um objetivo pretendido, porém, feito de 

forma um tanto sutil. A instauração de CPI faz com que o governo, especialmente o Partido dos 

Trabalhadores, enfraqueça. Procurando minimizar esse problema, atribuindo-lhe naturalidade, 

o ex-presidente brasileiro diz: “eu acho que... isso faz parte do jogo democrático”.  O emprego 

de “eu acho que” ameniza o que será dito e, ao mesmo tempo, ajuda a assegurar a posição do 

próprio falante.  

 Marcadores como eu acho (que), creio (que), eu gostaria de saber, eu sei, me parece 

que, eu tenho a impressão, acredito que apresentam-se como prefaciadores de opinião e 

evidenciam um julgamento pessoal, mas também possuem valor atenuativo. Por essa razão, 

manifestam a subjetividade, pois não apenas revelam a presença do interlocutor, como também 

contribuem para reduzir a responsabilidade do falante em relação ao parecer exposto. Esses 

marcadores diminuem a força ilocutória do enunciado a partir do momento em que o 

entrevistado emite sua opinião amparada em um senso comum para alicerçar sua justificativa a 

2 Disponível em: <http://www.whitehouse.gov/>. 
3 As CPI investigam e apuram denúncias contra políticos brasileiros, visando à proteção dos interesses da 
população brasileira. “A CPI é uma investigação conduzida pelo Poder Legislativo (Câmara de Deputados Federais 
e Estaduais ou Vereadores), que transforma a própria Câmara Parlamentar em uma comissão, que é nomeada pelos 
membros da Câmara, sendo assim, a comissão vai agir em nome da instituição, realizando um inquérito ou uma 
investigação. Concluída, a CPI aponta ou não os culpados e suas penas”. (RIBEIRO, Thiago. Disponível em: 
<http://www.brasilescola.com/politica/cpi.htm>. Acesso em: ago. 2013. 

 © Vanessa Hagemeyer Burgo, Letícia Jovelina Storto, Paulo de Tarso Galembeck; p. 289-312.  301 

                                                



DOMÍNIOS DE LINGU@GEM 
(http://www.seer.ufu.br/index.php/dominiosdelinguagem) - v. 7, n. 2 (jul./dez. 2013) - ISSN 1980-5799 

respeito das CPI, tentando, assim, precaver-se de possíveis reações negativas advindas do 

interlocutor. 

 No discurso de Obama, podemos observar o uso de “I think” como um prefaciador de 

opinião acerca da oferta de créditos e corte de impostos. O falante se vale desse marcador para 

não se comprometer com algum dado acerca do qual não esteja plenamente convicto ou com 

uma situação que não venha a se concretizar (It's likely this week... – é provável que nesta 

semana...).  

 

Fragmento 2: 
 (…) And I think that there are some excellent ah:: ideas that are already on the 
table… some of them are being talked about in Congress… it's likely this week that 
we… start seeing some discussion about… potential… tax cuts and credits that 
could make some difference in hiring… but we want to go beyond just tax policy 
(…)(P2 - 02/11/2009)  

 

Segundo Galembeck e Carvalho (1997, p. 844), os MC de opinião, geralmente, 

encabeçam o enunciado e, por essa razão, são conhecidos também como prefaciadores de 

opinião. “Em alguns casos, porém, esses marcadores podem ocupar a posição medial no 

enunciado, o que acentua o efeito de incerteza ou falta de convicção”, como no segmento 

abaixo:  

 

Fragmento 3: 
(…) President Karzai… ah:: as well as ah:: the other candidates I think… have 
shown…ah  that they have the interest… of the Afghan people at heart… ah:: that… 
this is a… reflection …of a commitment to rule of law ah:: and a/an insistence 
that… the Afghan people's will… should be done…ah  and so...  ah:: I expressed 
the American people's appreciation ah::: for this step (…) (P1 - 20/10/2009)  

 

Marcadores como eu acho que e eu tenho a impressão de que apontam para uma falta 

de certeza plena. Esses MC atenuam a força ilocutória das asserções, de modo que o falante 

deixar de assumir integralmente o que diz, prevenindo-se de arranhar a face de seu interlocutor 

ou a sua própria e, por conseguinte, preservando a face dos interlocutores, o que mostra que a 

presença do ouvinte torna-o agente da interação.  

 

Fragmento 4: 
Entrevistado: São erros... e tanto é que que foram punidos... o Genoíno saiu da 
presidência do PT... o Silvinho não está mais no PT... e o Zé Dirceu perdeu o 

 © Vanessa Hagemeyer Burgo, Letícia Jovelina Storto, Paulo de Tarso Galembeck; p. 289-312.  302 



DOMÍNIOS DE LINGU@GEM 
(http://www.seer.ufu.br/index.php/dominiosdelinguagem) - v. 7, n. 2 (jul./dez. 2013) - ISSN 1980-5799 

mandato... o Delúbio saiu do PT... porque... pra mim a apuração ela tem que ser 
feita... (...)(E2 – 15/07/2005) 

 
Fragmento 5: 
(…) It's also gonna… require that we… look at new models for where… future 
growth is going to come from… because one of the… I think key understandings 
coming out of this past financial crisis is that… a lot of our growth was debt-
driven… credit cards being maxed out... ah… home… equity loans being taken out 
to finance a lot of purchases (…) (P2 - 02/11/2009)  

 

No fragmento (4), há o emprego da locução adverbial “pra mim”, com função 

pragmático-interacional de emolduramento, caracterizado como um marcador de opinião com 

valor atenuativo. É o caso de “I think” no exemplo (5). Esse tipo de marcador colabora para 

atenuar a discordância de opinião que o interlocutor possa manifestar, suavizando o discurso e 

indicando a forma como o entrevistado deseja ser interpretado. Além do mais, o emprego desse 

marcador faz transparecer uma imagem de humildade para o falante, haja vista não se trata de 

um discurso categório e engessado, mas apenas da sua opinião, que pode estar certa ou não. 

Como se trata de uma opinião, o interlocutor não pode cobrar do falante a certeza dos fatos. 

 

Fragmento 6: 
e o governo tem mais autonomia ainda com relação ao PT... eu eu eu (+)  eu acho 
que... o PT teve um... problema... sabe? que é da questão da direção porque... ah... 
houve um tempo em que os melhores quadros da política de esquerda do Brasil... 
eram dirigentes do PT... e depois que nós ganhamos prefeitura nós ganhamos 
governos estaduais elegemos muitos deputados eu ganhei a presidência... grande 
partes desses quadros do PT vieram para o governo... e a direção ficou muito 
fragilizada ficou muito... enfraquecida... (...)(E1 – 15/07/2005) 

 

No sentido de justificar o motivo pelo qual o PT tem problemas, o político assevera, no 

excerto acima, que isso se deu em função das perdas políticas do partido, porque conquistaram 

cargos no governo estadual e no governo federal. Sua avaliação é marcada pelo emprego do 

prefaciador de opinião “eu acho que”, combinado à repetição e à longa pausa, que denotam 

hesitação ao elaborar o que vai dizer por conta de ter que admitir um problema inegável, mas 

que pode ser abrandado pela maneira como é colocado (eu eu eu (+)  eu acho que...). Vale 

mencionar que ele conta com a aprovação e apoio do ouvinte para que sejam aceitas suas 

formulações. Nesse fragmento, a utilização do “eu acho que”, a repetição das pausas e do dêitico 

(“eu”) demonstram, além do planejamento discursivo, a insegurança do falante, o que pode ser 
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comprovado com o marcador conversacional “sabe?”, o qual, no caso, busca a aprovação do 

interlocutor, sua colaboração. 

Segundo Urbano (1990, p. 626-628), por ser formado por um elemento verbal, o 

marcador “eu acho que” pode ser, morfologicamente e sintaticamente, transformado em uma 

série de outras variantes de uso habitual, com carga semântica parecida, como, por exemplo, 

“(eu) achei/ achava/ tenho achado (que)”, “(me) parece/ pareceu (que)”, “(eu) tenho (a) 

impressão (de) (que)”, “(eu) suponho/ acredito/ creio/ considero/ entendo (que)”, entre outras 

expressões. Embora nem todas essas variantes manifestem exatamente o conteúdo semântico 

do marcador “eu acho que”, com valor de suposição, todas expressam o valor de opinião e 

orientam o ouvinte quanto à forma como o falante deseja ser interpretado, como nos exemplos 

a seguir: 
 

Fragmento 7: 
tudo que eu desejo na vida... é que a CPI apure corretamente o que tem que 
apurar... FAça todas as acareações que tiver que fazer... APREsente o seu relatório 
final... o Mini/o Ministério Público a partir daí... vai fazer as suas investigações... 
e aquilo que for... para o Poder Judiciário será julgado aquilo que precisar de a 
Polícia Federal investigar... será investigado porque... eu acredito piamente que o 
Brasil... vai ao longo dos próximos dez vinte ou trinta anos... se nós quisermos 
transformar na grande nação que eu sonho em transformar o Brasil... (...)(E2 – 
01/01/2006) 

 
Fragmento 8: 
(...) invista mais na indústria brasileira para que ela possa crescer mais gerar mais 
empregos e portanto gerar... mais salários para o povo trabalhador... eu acho que 
é um momento importante pro Brasil eu tenho dito que... é quase como se fosse um 
momento mágico pro país mas eu digo sempre que tem que ter uma euforia 
comedida ou seja nós temos que saber... que:: em política econômica cê tem que 
estar de olho todo dia porque você precisa olhar... os gastos que você faz cê não 
pode gastar mais do que aquilo que você ganha... ao mesmo tempo nós não 
podemos vacilar... em em  não cumprir os compromissos que nós temos com o PAC 
por exemplo de fazer as obras de infraestrutura... então eu acredito que nós 
precisamos ficar felizes mas ao mesmo tempo com muita seriedade... e com muita 
sensatez para que a gente não permita que a euforia... faça com que a gente 
abandone a seriedade com que estamos trabalhando até agora (...) (E3 – 
05/05/2008) 

 

Fragmento 9: 
(…) I don't know about you… I don't wanna go backwards…  I wanna move 
forward… (aplausos)  And I believe… that the American people wanna move 
forward as well...  (aplausos) and this economy hasn’t returned to prosperity yet… 
but we’re heading… in the right direction... there are gonna be some ups and downs 
(…) (P3 - 04/06/2010) 
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No trecho “eu acredito piamente” (fragmento 7) e “eu acredito que” (fragmento 8), o 

ex-presidente brasileiro utiliza um marcador conversacional que, normalmente, cumpre o papel 

de manifestação de opinião, que demonstra certeza do que diz e assume responsabilidade pelo 

enunciado. Entretanto, esse sentido, no fragmento 7, implica uma incerteza proposta pela 

expressão “dez vinte ou trinta anos”, o que sinaliza, por outro lado, um tom de dúvida, pois o 

espaço de tempo é muito grande, não ficando claro em que ele acredita realmente. Mesmo 

assim, ao empregar aquele marcador conversacional de opinião (“eu acredito piamente”), o 

falante transmite uma ideia de convicção que o beneficia para a veracidade de sua assertiva e, 

consequentemente, mitiga o efeito de uma falsa promessa.  

Além do prefaciador de opinião “eu acho que”, por meio do qual o entrevistado assume 

o valor de sua assertiva, há, ainda, a ocorrência dos prefaciadores metadiscursivos “eu tenho 

dito que” e “eu digo sempre que”. Eles anunciam uma posição constante e sólida do locutor. 

No trecho “eu tenho dito que... é quase como se fosse um momento mágico pro país mas eu 

digo sempre que tem que ter uma euforia comedida” (fragmento 8), ele se vale de uma 

afirmação, que faz de uma conquista um evento miraculoso e extraordinário nunca ocorrido até 

então, porém, sem se comprometer muito, já que utiliza o termo “quase” para diminuir a carga 

de comprometimento com o que diz. Depois de exaltar o bom momento do país, o Presidente 

insere o “mas” com uma ressalva que encaminha o ouvinte a ter uma atitude entusiasmada, mas 

cautelosa, passando aos ouvintes uma postura que todos deveriam adotar: ser uma pessoa 

serena, responsável, prudente e que comemora os resultados com moderação, assim como ele 

(“mas eu digo sempre que tem que ter uma euforia comedida”).  

Essa ideia é reiterada por meio da paráfrase realizada pelo entrevistado no recorte “então 

eu acredito que nós precisamos ficar felizes mas ao mesmo tempo com muita seriedade... e com 

muita sensatez para que a gente não permita que a euforia... faça com que a gente abandone a 

seriedade com que estamos trabalhando até agora” (linha 20). Observamos que o Presidente 

utiliza o marcador de opinião “eu acredito que”, veiculando a certeza do que diz em relação a 

comemorar os frutos de uma vitória, porém, com parcimônia. 

Considerando-se que existem falantes, cujo comportamento é mais informal do que 

outros, pode-se dizer que a expressão “eu acho que”, semanticamente, assemelha-se, mesmo 

que em menor grau, a “suponho que”, “acredito que” e “creio que”. Embora a situação seja 

formal (posicionamento do Presidente da República), o entrevistado busca criar um clima 
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informal, agindo de modo coloquial e sem cerimônias, porém, com o uso de certos elementos 

que lhe conferem mais confiança (“eu acredito que”, ao invés de “eu acho que”).  

Assinala-se o uso do mesmo marcador na argumentação do presidente americano. Ao apoiar 

sua fala em um lugar comum (So I don't know about you I don't want to go backwards I want 

to move forward and I believe that the American people want to move forward as well – então 

eu não sei quanto a vocês eu não quero regredir eu quero avançar e eu acredito que o povo 

americano também quer avançar), Obama consegue a adesão dos ouvintes, os quais 

imediatamente respondem com um gesto de aprovação, os aplausos. Trata-se de um preâmbulo 

que suaviza o teor da informação subsequente (a economia ainda não voltou a prosperar e 

haverá altos e baixos), mas de maneira atenuada devido ao emprego do marcador “eu acredito”. 

Com isso, o presidente americano passa a confiança de que as dificuldades serão superadas e 

de que o governo e o povo estão juntos, caminhando na direção correta.       

 

Fragmento 10: 
Entrevistador: O senhor acredita que ele vai recuperar essa credibilidade? 
Entrevistado: Vai vai recuperar... vai recuperar... 
Entrevistador: Tem salvação? 
Entrevistado: Eu acho que tem salvação porque o PT é um partido muito grande... 
e numa família quando alguém... comete um erro qualquer você não pune a família 
inteira... vai ser punido quem cometeu o erro... e a legenda continuará com a 
mesma grandeza que fez política nesses últimos... vinte anos (E2 – 01/01/2006) 

 
 

Vê-se, no recorte acima, que o entrevistado utiliza o marcador conversacional de opinião 

“eu acho que” como elemento que denota incerteza. É atenuador, pois afirma que o PT tem 

salvação, ele não tem como garantir o que diz e, por isso, apoia-se em um julgamento próprio, 

mas com certo grau de incerteza que o exime da responsabilidade de fazer uma afirmação para 

a qual não tem total convicção. Evidencia-se o uso de “I think” com função semelhante em:  

 

Fragmento 11: 
(…) I've said before… but I think it bears repeating… that… we have come a long 
way since January… ah when… at that time we were losing seven hundred jobs/at 
seven hundred thousand jobs… per month… and… across the political spectrum I 
think there was fear of the possibility of… another Great Depression (…) (P2 - 
02/11/2009)  
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Além de atenuadores, esses marcadores podem marcar a subjetividade discursiva, são 

representados por marcadores conversacionais de opinião, geralmente construídos com verbos 

de valor cognitivo ou de percepção (vejo que, percebo que, acho que, creio que, você sabe que 

e assemelhados). Eles reafirmam a presença e voz do falante, trazem-no para a situação 

discursiva, apresentando sua opinião. Ademais, essas expressões operam na coesão textual, 

visto que auxiliam a extensão do tema, normalmente, por meio da introdução de uma 

explanação. 

 

Fragmento 12: 
(...)APREsentamos uma proposta que tá no Congresso Nacional... eu não posso::... 
bater escanteio e marcar o gol ao mesmo tempo eu enviei o meu processo... ao 
Congresso Nacional que espero que ele vote... a reforma trabalhista eu acho que 
ela precisa ser feita... ser feita da forma mais madura possível para que a gente 
possa adequar o Brasil ao século vinte e um (...) (E2 – 01/01/2006) 
 
Fragmento 13: 
(…) Cost/consumers I think wisely recognized that they can't… get that 
overextended any more and businesses are gonna be more cautious in terms of ah… 
how they… ah… approach… ah taking on… a lot of debt… the government… is 
gonna have to get serious about… reducing our debt levels(…) (P2 - 02/11/2009)  

 

Nos dois recortes anteriores, existe a recorrência do MC “eu acho que” e “I think” com 

a apreciação valorativa do entrevistado acerca do assunto proposto. Não é um marcador que 

denuncia uma incerteza ou dúvida, uma vez que a realização da reforma trabalhista e a revisão 

das dívidas do país são dois temas óbvios para o bom andamento de uma nação, sendo, portanto, 

um lugar comum, revestido de uma opinião aparentemente própria e que, dificilmente, será 

contestada. 

 

Fragmento 14: 
(...)eu acredito que:: os investimentos que o governo tem feito no PAC... os 
investimentos que as empresas privadas têm feito... têm:: dado uma demonstração 
vigorosa de que nós vamos conseguir reduzir o desemprego... muito mais 
fortemente ainda nós já temos um número mais baixo de muitos anos... e eu 
acredito que a partir do ano que vem... as obras do PAC estarão já em: em 
andamento com muito mais... força com muito mais volume... ah:: só pra você ter 
ideia quando nós tomamos posse o Brasil tinha... trezentos bilhões de reais de 
crédito hoje o Brasil tem mais de um trilhão... de crédito isso significa que tem 
gente tomando dinheiro emprestado pra fazer investimento... em alguma coisa isso 
significa que vai gerar mais empregos... e todos nós trabalhamos com essa 
convicção ou seja... não tem nada mais sagrado... pra um chefe de família ou pra 
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uma mulher... do que trabalhar e no final do mês levar... pra sua casa o sustento 
pra a sua família com o dinheiro ganho com seu suor... quando eu pego os números 
do Ministério do Trabalho do Caged... e constato... que nos primeiro cinco meses... 
nós criamos um milhão e cinquenta e um mil empregos com carteira assinada... e 
que a tendência natural é isso vir crescendo... porque as empresas fizeram muitos 
investimentos.... a/as obras do PAC as grandes obras do PAC começaram a ser 
contratadas agora... agora é que elas vão começar a gerar muito mais empregos... 
e é isso que o Brasil precisa... mais emprego mais salário mais renda mais consumo 
ou seja é isso que o Brasil que torna o Brasil... mais feliz... é isso que torna o povo 
com a autoestima bastante elevada... porque eles estão percebendo que as coisas... 
estão acontecendo... agora graças a Deus a economia está em ordem... as pessoas 
estão fazendo investimento e o emprego tá crescendo é tudo... o que o trabalhador 
deseja (...) (E5 – 30/06/2008) 

  

As duas ocorrências de “eu acredito que” traduzem uma opinião imbuída 

semanticamente de um valor ideológico e de um objetivo pretendido, porém, feito de forma um 

tanto sutil. O entrevistado se vale de um marcador conversacional de opinião para não se 

comprometer com alguma explicação da qual não tem plena convicção (primeiro caso), ou com 

uma situação que não venha a se concretizar no futuro (segundo caso). Note-se que, no decorrer 

do texto, o falante faz várias afirmações, para as quais há certeza. Contudo, quando ele não quer 

assumir totalmente a responsabilidade do seu discurso, emprega esse marcador, cuja função, no 

caso, é atenuar a força ilocutória do discurso, de modo a proteger a face do falante. 

 Vale observar a construção da imagem positiva do entrevistado no trecho “todos nós 

trabalhamos com essa convicção ou seja... não tem nada mais sagrado... pra um chefe de família 

ou pra uma mulher... do que trabalhar e no final do mês levar... pra sua casa o sustento pra a 

sua família com o dinheiro ganho com seu suor...”. Ele, enquanto Presidente, coloca-se no lugar 

daquele que proverá condições para que o trabalhador tenha uma vida digna e honrada, a partir 

do que produz com seu suor.  

Ressalta-se, também, que o então Presidente do Brasil não faz distinção entre os sexos 

(chefe de família ou mulher), e isso o auxilia em não ser considerado preconceituoso, mas um 

indivíduo consciente de que, nos dias atuais, o chefe de família nem sempre é o homem. 

Subentende-se, portanto, que as condições que o governo tem proporcionado ajudam a 

população a ter uma maior autoestima. Seu propósito, como se vê, é de conduzir o interlocutor 

a um dizer conjunto (“eles estão percebendo...”), como se tal assertiva fosse a verdadeira 

expressão da verdade, isto é, mesmo que não seja, faz parecer que é. Disso decorre a ausência 

de marcadores conversacionais como “eu acho que” e “eu acredito que” nesse momento da fala. 
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Fragmento 15: 
(...) olha essa ação na verdade... de premiar... as pessoas que trabalham com mais 
eficiência a questão da merenda escolar... é uma forma:: de premiar as prefeituras 
brasileiras que melhor geriram o programa de alimentação escolar... essa 
premiação permite avaliar selecionar e divulgar... as boas gestões públicas 
municipais do programa de alimentação escolar... esse já será o quinto ano... e eu 
penso que é extremamente importante os prefeitos participarem por quê?... porque 
muitas vezes... esses prefeitos só são criticados ou seja as coisas boas que fazem 
não aparecerem... e como nós achamos que a alimentação das nossas crianças é 
coisa sagrada e como nós garantimos o recurso para que as prefeituras possam 
dar... alimentação pras crianças... nós queremos premiar aquelas prefeituras 
aqueles prefeitos aqueles gestores... que melhor aplicaram os recursos que ah/ah 
dinamizaram a economia local que compraram dos produtores... locais... e isso é 
uma forma de a gente tornar público as coisas boas que acontecem neste país por 
isso... eu queria pedir aos prefeitos para se inscreverem... e você Luciano... dará o 
endereço para que as pessoas possam participar ativamente (...) (E5 – 30/06/2008) 

 

No segmento acima, verifica-se a presença de estratégias recorrentes. Há o uso do 

marcador conversacional de opinião com função de prefaciador “eu penso que”, como uma 

maneira de anunciar o ponto de vista do entrevistado em ser favorável à premiação dos prefeitos 

que trabalham, com eficácia, para que a merenda escolar melhore. Essa noção, entretanto, 

apoia-se no senso comum de que é importante a participação dos prefeitos no programa de 

alimentação dos estudantes e, dessa forma, evita-se a possibilidade de alguém se contrapor ao 

que será dito, preservando a boa imagem de quem fala, já que o discurso, provavelmente, será 

bem aceito pelo ouvinte. Com efeito de sentido semelhante, tem-se o emprego da expressão 

“nós achamos que”, por meio da qual a manifestação de opinião é diluída em uma fala que, 

aparentemente, se refere apenas ao ex-Presidente e seu grupo, mas que inclui, tanto o governo 

como também a sociedade, pois a partir do senso comum, estabelece-se a identificação com o 

povo e, por conseguinte, sua aprovação. Além disso, o emprego dessa coletividade diminui o 

tamanho da importância do falante diante do fato, ou seja, trata-se de algo que deve ser 

promovido por todos, não é uma responsabilidade exclusiva do falante. Assim, esse marcador 

assume a função de atenuador. 

Por meio dessas observações, é possível notar o uso recorrente de marcadores 

conversacionais com função de prefaciadores de opinião com valor atenuativo. Por vezes, eles 

denunciam certo grau de incerteza, e, em outras, manifestam certeza a respeito do que é dito, o 

que, nesse caso, serve para manter ou controlar a construção da imagem que o locutor deseja 

exibir. O efeito de dúvida indica que o falante não assume integralmente o ponto de vista 

expresso, reduzindo a carga de responsabilidade em fazer uma afirmação para a qual não tem 
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plena convicção e, dessa forma, não violando a máxima de qualidade (faça com que sua 

contribuição seja verdadeira). São sinais de abrandamento, pois diminuem a força ilocutória 

das asserções, devido ao fato de não demonstrarem um comprometimento direto e explícito. 

Além disso, o papel desses marcadores está ligado à intenção do falante em orientar o ouvinte 

a respeito do modo como seu discurso deve ser interpretado (função de emolduramento). Esse 

recurso colabora para afastar discordâncias de opiniões que poderiam arranhar a face do locutor.   

Enfim, os marcadores conversacionais de opinião “eu acho que” e “I think” manifestam 

a opinião do falante, mas sem um comprometimento pessoal direto. Esses MC são constituídos 

pelo verbo na primeira pessoa do singular, com o que podemos, portanto, detectar as marcas da 

enunciação. Representados por verbos ou locuções denotadoras de atividade mental ou de 

elocução, esses marcadores incluem-se no grupo que indica que o locutor não assume, 

diretamente, os conceitos emitidos, de modo a atenuar o discurso e, por conseguinte, resguardar 

a face dos interlocutores. Ressalta-se que o emprego desse marcador é mais comum quando o 

falante busca amenizar o que é dito em seu discurso, mostrar humildade diante de algum fato 

ou diminuir sua responsabilidade pelo que afirma, por isso é pouco comum o emprego desse 

marcador quando o objetivo do falante é assegurar com convicção seu interlocutor de alguma 

coisa ou quando a responsabilidade por alguém é de terceiros. 

 

5. Considerações finais 

Observamos, no corpus, a ocorrência de marcadores conversacionais de opinião, que 

revelam não apenas uma avaliação do emissor, mas também funcionam como argumentos 

altamente persuasivos. Assinalamos a ocorrência dos MC “eu acho que” e “I think”, os quais 

apresentam funções que se sobrepõem: em dada situação, podem ser empregados como 

prefaciadores de opinião; em outro contexto, como indicadores do grau de subjetividade 

discursiva. Ademais, os marcadores conversacionais de opinião ocorrem em unidades atinentes 

ao filtro de automonitoramento do falante, podendo ser indicativos de reflexões pessoais, 

atitudes, pontos de vista, modalizadores e atenuadores, como: eu acho, tenho a impressão, pra 

dizer a verdade, na minha opinião, se não me engano, por assim dizer etc. 

É interessante observar que a locução adverbial “pra mim” assume a função de marcador 

que prefacia uma opinião, revestida de uma conclusão exclusivamente pessoal, mas que tende 

a atrair a aceitação popular por meio da identificação com as mazelas e percalços vividos pelas 

sociedades.  
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Enfim, como foi verificado, os marcadores assumem variadas funções discursivas, de 

forma a serem empregados pelo falante para atender a seus objetivos e, para isso, carregam-se 

de semanticamente de sentidos diversos. A aplicação desses mecanismos no discurso confirma 

a natureza subjetiva do locutor, já que a situação de enunciação e as intenções do emissor, que 

fazem parte das estratégias da comunicação linguística, tornam-se fatores extremamente 

relevantes para transformar em efeitos semânticos explícitos as intenções implícitas do locutor. 

Portanto, o estudo emprego desses elementos em textos falados de gêneros diversos é 

necessário, inclusive na fala de políticos. 
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A eliminação no discurso parlamentar: uma estratégia de 
retextualização* 

Deletion on parliamentary discourse: a retextualization strategy 
 

Maria Rodrigues de Oliveira** 
 

RESUMO: Este artigo trata da estratégia de 
eliminação utilizada por retextualizadores na 
passagem de discursos parlamentares orais 
para a modalidade escrita. A retextualização 
de discursos parlamentares, devido à 
importância do que é dito no plenário, deveria 
primar pela fidelidade ao dito pelo orador e 
pelo respeito ao seu estilo. Observa-se, porém, 
que esses dois itens nem sempre são 
atendidos, pois, no processo de 
retextualização, ocorrem mudanças que 
afastam o texto derivado (escrito) do texto 
fonte (oral). Fundamentado primordialmente 
em estudos situados no campo da Linguística 
Textual e da Análise da Conversação, este 
trabalho tem o objetivo de discutir 
eliminações em discursos parlamentares tendo 
em vista as implicações dessa prática para os 
sentidos do texto. Como material de análise, 
será utilizado um trecho de um discurso 
proferido na Câmara Municipal de Guarulhos, 
Estado de São Paulo, em 14 de dezembro de 
2005. 
PALAVRAS-CHAVE: Fala; Escrita; 
Retextualização; Discurso parlamentar. 

 ABSTRACT: This article deals with the 
deletion strategy used by retextualizers during 
the transformation of parliamentary oral 
speeches into written texts. The 
retextualization of these speeches, having in 
mind the importance of what is said in plenary 
sessions, should excel in their fidelity to the 
speaker’s words and respect for his style. 
However, these two requirements are not 
always met because there are changes in the 
retextualization process that distance the 
secondary text (written) from the source text 
(speech). Based primarily on studies located 
in the field of Textual Linguistics and 
Conversation Analysis, this research intends 
to discuss deletion on parliamentary 
discourses considering the implications of this 
practice for the senses of the text. For the sake 
of illustration, an excerpt from a speech 
delivered in the City Council of Guarulhos, 
State of São Paulo, on December 14, 2005 will 
be used. 
 
KEYWORDS: Speech; Writing; 
Retextualization; Parliamentary discourse. 

 
 

1. Considerações iniciais 

Os discursos parlamentares constroem a história de um povo pelos resultados dos 

debates acerca dos temas apresentados no plenário. São esses discursos que conduzem os 

parlamentares à aprovação ou à rejeição de projetos que mudam a vida dos cidadãos em nível 

municipal, em nível estadual e em nível federal. Esses discursos construtores da memória de 

uma nação também contam sua história no momento em que são acessados anos ou séculos 
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depois. Isso acontece quando lemos discursos como o proferido pelo Deputado Ulysses 

Guimarães em 5 de outubro de 19881, do qual extraímos o seguinte trecho: 

 

Dois de fevereiro de 1987: "Ecoam nesta sala as reivindicações das ruas. A Nação 
quer mudar, a Nação deve mudar, a Nação vai mudar". São palavras constantes do 
discurso de posse como Presidente da Assembleia Nacional Constituinte. 
Hoje, 5 de outubro de 1988, no que tange à Constituição, a Nação mudou. (Palmas.) 
A Constituição mudou na sua elaboração, mudou na definição dos poderes, mudou 
restaurando a Federação, mudou quando quer mudar o homem em cidadão, e só é 
cidadão quem ganha justo e suficiente salário, lê e escreve, mora, tem hospital e 
remédio, lazer quando descansa. (Palmas.) 
Num país de 30.401.000 analfabetos, afrontosos 25% da população, cabe advertir: 
a cidadania começa com o alfabeto. 
Chegamos! Esperamos a Constituição como o vigia espera a aurora. 

 

 Esse pequeno recorte do discurso de Ulysses Guimarães revela a data de instalação da 

Assembleia Nacional Constituinte: “dois de fevereiro de 1987”, e a data de promulgação da 

nova Constituição: “5 de outubro de 1988”. O trecho traz à tona, também, dados sobre o 

analfabetismo no País e o sentimento do Deputado com relação a esses dados: “afrontosos 25% 

da população” e “a cidadania começa com o alfabeto”. 

 Em virtude da relevância dos discursos proferidos no parlamento para o destino dos 

povos, é natural que se busque garantir fidelidade ao dito pelo orador e respeito ao seu estilo. 

Entretanto, esses dois requisitos fundamentais da boa retextualização do discurso parlamentar 

são impossíveis de serem atendidos plenamente, pois a transformação do código falado para o 

código escrito acarreta perdas inevitáveis, sobretudo nos aspectos relativos à prosódia, à ironia 

e aos movimentos corporais. Além desses entraves na transposição do texto oral para o escrito, 

ainda há o fato de que são utilizadas estratégias de retextualização (inserções, substituições e 

eliminações, dentre outras) que contribuem para o distanciamento entre o texto fonte e o 

derivado. 

*Este artigo é um resumo atualizado da dissertação de Mestrado denominada Discurso parlamentar: estratégias 
de retextualização apresentada ao Programa de Estudos Pós-Graduados em Língua Portuguesa da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, em 26 de outubro de 2009. A pesquisa do Mestrado foi orientada pela 
Professora Doutora Vanda Maria da Silva Elias e contou com o apoio da CAPES. 
** Doutoranda em Língua Portuguesa pelo Programa de Estudos Pós-Graduados em Língua Portuguesa da 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 
1Diário da Assembleia Nacional Constituinte, p. 322. Disponível em 
http://www.senado.gov.br/sf/publicacoes/anais/constituinte/N025.pdf. Acesso em 27 jul. 2013. 
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 Das estratégias citadas acima, há evidências da preponderância de eliminações no 

processo de retextualização de discursos parlamentares. Por isso, levantamos a seguinte 

questão: As eliminações podem influenciar nos sentidos do texto? A fim de responder a tais 

questionamentos, adotaremos a seguinte metodologia: i) levantamento bibliográfico a respeito 

das relações fala e escrita e sobre retextualização; ii) seleção de discurso parlamentar 

retextualizado para análise; iii) levantamento das eliminações efetuadas no material 

selecionado; iv) discussão dos resultados. 

 Além destas considerações iniciais e das considerações finais, o artigo será composto 

de dois capítulos. No primeiro, com respaldo em trabalhos de estudiosos da Linguística Textual, 

da Análise da Conversação, da Sociolinguística Interacional e de outros textos relacionados ao 

assunto, serão apresentadas considerações teóricas a respeito da fala e da escrita e sobre o 

processo de retextualização. No segundo capítulo, após informações relativas ao material de 

análise e à metodologia utilizada, bem como sobre fatores intervenientes na sua retextualização, 

apresentaremos as eliminações encontradas no texto escolhido e discutiremos os resultados. 
 
2. Pressupostos teóricos 

2.1 Texto falado e texto escrito 

 Fala e escrita apresentam mais semelhanças que diferenças entre si, tanto no que diz 

respeito aos aspectos linguísticos quanto sociocomunicativos, conforme Marcuschi (2003). 

Segundo esse autor, as diferenças entre as duas modalidades da língua não são estanques nem 

dicotômicas, mas contínuas – ou pelo menos graduais – e podem ser mais bem compreendidas 

quando observadas no contínuo dos gêneros textuais. Com base nesse contínuo, o autor afirma 

que poucos são os gêneros textuais que podem ser considerados como genuinamente 

característicos da fala ou da escrita. Nessa mesma linha, destaca-se o posicionamento de Barros 

(2000), para quem os usos linguísticos que ocupariam os lugares extremos da fala e da escrita 

“puras” e “sem contágios” definidos como termos contrários são pouco comuns. A autora cita, 

como elementos definidores das diferenças entre fala e escrita, o tempo, o espaço, os atores e o 

plano de expressão. 

 Sobre esse último elemento, Barros afirma que há certas questões sobre a expressão que 

precisam ser examinadas quando se trata de textos falados e escritos. Uma delas é o fato de que 

a escrita não é uma simples transcrição da fala em outra substância de expressão, pois ela utiliza 

recursos diferentes dos usados pela fala para expressar, de modo diferente, conteúdos expressos 
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na fala pela sonoridade. Os sinais gráficos e a pontuação, por exemplo, são utilizados para 

cumprir, no texto escrito, as funções de coordenar as relações entre os interlocutores, 

organizadas na fala pela entoação e pela gestualidade. Nas palavras da autora: 
 

A transcrição para a escrita de um texto falado ou a leitura oral de um texto 
escrito trazem marcas de escrita e de fala. Não se passa impunemente da 
substância sonora da fala à visual da escrita, pois há consequências no nível 
da forma da expressão e no plano do conteúdo (BARROS, 2000, p. 74). 

 
 Neves (2009), lembrando a inexistência de dicotomização rígida entre o texto falado e 

o texto escrito, afirma que essas duas modalidades diferem quanto aos modos de aquisição, aos 

métodos de produção, à transmissão, à recepção e às estruturas de organização. A autora pontua 

alguns contrastes entre o texto falado e o texto escrito, reforçando a ideia de que as diferenças 

entre as duas formas de texto são relativas. Apresentamos na tabela a seguir, resumidamente, 

os contrastes apontados pela autora (Cf. NEVES, 2009, p. 22-24). 

 
Tabela 1. Texto falado e texto escrito. 

No texto falado No texto escrito 
Maior ênfase, na fala espontânea, naquilo que se 
quer comunicar e no próprio ato de interação. 

Grande ênfase, na escrita bem planejada, no 
como dizer para bem dizer. 

A voz dos parceiros entra numa linearidade 
concertada, pactuada em presença. 

A voz dos parceiros ocorre na linha do tempo, 
ligada à linha do espaço. 

Monitoramento na produção (tanto do que já foi 
dito como do que se está a dizer) e também na 
recepção (sempre simultaneamente no 
planejamento). 

Ausência de monitoramento, em princípio, com 
abertura para número indefinido de voltas e 
releituras do produtor. 

Restrições ou interrupções no processo de 
elaboração. 

Total liberdade do escritor para avaliar, 
direcionar e redirecionar sua elaboração textual. 

Impossibilidade de o falante controlar 
permanentemente seus enunciados já produzidos. 

Total controle do escritor sobre tudo aquilo que 
enunciou, dado o registro gráfico à sua 
disposição. 

Esperam-se marcas de não acabamento do 
produto. 

Tem-se o produto sempre como acabado, pelo 
menos provisoriamente. 

 
  

 Na última célula da primeira coluna dessa tabela vemos que, no texto falado, “esperam-

se marcas de não acabamento do produto”. A esse respeito, Hilgert (2003) observa que, nessa 

modalidade da língua, a intenção comunicativa é construída na e pela formulação e, desse 

modo, o planejamento de uma atividade comunicativa só se completa depois de concluído o 

enunciado. O autor ressalta que é precisamente essa preocupação simultânea com o dizer e com 

o que dizer que deixa evidente, no texto falado, uma série de marcas responsáveis pela 

caracterização específica de sua formulação. Das marcas a que se refere o autor, destacamos a 
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hesitação, a paráfrase e a correção, as quais surgem em decorrência de “problemas” detectados 

pelo falante durante a formulação do texto. Na sequência, apresentamos algumas observações 

a respeito dessas três marcas.  

 A hesitação resulta de dificuldade encontrada pelo falante na formulação/linearização 

do texto, como falha de memória ou desconhecimento relativo ao assunto, ao vocabulário ou a 

estruturas linguísticas. De acordo com Marcuschi (1999), a hesitação não é uma propriedade 

ou característica do falante como tal nem da língua em si, mas um fenômeno de processamento. 

Segundo o autor, ela pode ser representada por fenômenos prosódicos, expressões hesitativas, 

itens funcionais, itens lexicais e fragmentos morfológicos. 

 A paráfrase é uma atividade de reformulação pela qual se restaura o conteúdo de um 

texto fonte em um texto derivado, com equivalência semântica, a fim de garantir a compreensão 

entre os interlocutores. Sobre a equivalência semântica, Hilgert (2003) informa que ela pode ir 

de um grau mínimo (só perceptível num quadro de conhecimentos extratextuais comum aos 

interlocutores) a um grau máximo (traduzido na pura repetição). 

 A correção é uma reelaboração do discurso com vistas ao “conserto” de formulações 

consideradas inadequadas pelo falante ou por seu interlocutor. Segundo Barros (2003), há dois 

tipos de correção: a reparação e a correção propriamente dita. A primeira tem por finalidade 

corrigir infrações conversacionais; a segunda relaciona-se a erros fonético-fonológicos, 

morfossintáticos e semântico-pragmáticos.  

 Além da hesitação, da paráfrase e da correção, não podemos nos esquecer da inserção, 

recurso utilizado no texto falado no intuito de facilitar a compreensão dos interlocutores. Por 

meio da inserção, de acordo com Koch (2003), introduzem-se explicações ou justificativas, 

faz-se alusão a conhecimento prévio, apresentam-se ilustrações ou exemplificações e fazem-se 

comentários metaformulativos que têm, muitas vezes, a função de melhor organizar o mundo 

textual. Já que a inserção tem a função de facilitar a compreensão dos interlocutores pela criação 

de coordenadas para o estabelecimento de uma estrutura referencial, o material inserido não é 

eliminável sem prejuízo para a compreensão, afirma a autora. 

 Ainda é válido, neste trabalho, que se destaque o papel da repetição, cujo estudo, 

conforme Gómez (2004), vincula-se estreitamente ao estudo da paráfrase, pois, nos dois casos, 

volta-se sobre um segmento anterior para reformulá-lo. De acordo com Marcuschi (2003), a 

repetição é uma das características da oralidade – seja de itens lexicais, de sintagmas, de orações 

ou mesmo de estruturas – e gera construções paralelas em grande quantidade. Essas 
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construções, segundo o autor, costumam ser eliminadas na retextualização, junto com 

redundâncias informacionais e algumas reformulações parafrásticas. 

 No texto escrito, conforme expresso na última célula da segunda coluna da tabela 

apresentada, “Tem-se o produto sempre como acabado, pelo menos provisoriamente”. Ter o 

texto como acabado significa dizer que ele se apresenta limpo à vista do leitor, sem marcas de 

elaboração, produzido mediante estratégias que lhe são peculiares. Dessas estratégias, 

Rodrigues (2003) destaca as seguintes, sugeridas por Chafe (1982): uso de nominalização 

(processo pelo qual verbos e adjetivos se transformam em nomes que podem ser sujeitos ou 

objetos de outros verbos ou objetos de preposições); uso de frases coordenadas (a possibilidade 

de se apresentarem coordenados entre si sintagmas verbais de um lado e sintagmas nominais 

de outro constitui um artifício pelo qual maior quantidade de informação pode ser concentrada 

numa unidade de ideia); uso de frases ou orações dependentes (o maior tempo de que dispõe o 

escritor para escrever lhe dá condições de elaborar frases mais densas em termos de significado 

e mais complexas do ponto de vista sintático, resultando na integração de unidades de ideias 

em construções mais complexas). 

 Alguns elementos apontados como marcas de elaboração deixadas à mostra no texto 

falado também podem ficar expostos no texto escrito, em configurações próprias. Desses 

elementos, destacamos a correção e a repetição. A primeira, conforme Dionísio e Hoffnagel 

(2007), apesar de infrequente sua exposição no texto escrito, pode ocorrer em alguns casos, 

como nas anotações pessoais e nos trabalhos escolares e até mesmo em documentos oficiais. 

As autoras alertam que, apesar de marcas de correção em documentos poderem invalidá-los, 

tais marcas podem ser legalmente aceitas se atestadas pelo emissor em outro espaço do 

documento, sem rasura e com assinatura no local da alteração feita. A segunda, como afirmam 

as autoras, apesar de mais frequente na oralidade, também se faz presente na escrita, 

desempenhando forte recurso persuasivo. Elas consideram que a ideia de que repetir significa 

pobreza vocabular precisa ser repensada, pois a utilização de sinônimos não causa o mesmo 

efeito argumentativo que a repetição. 

 Um fator que não se pode deixar de discutir em um trabalho que envolve as relações 

entre fala e escrita é o contexto de produção e de uso dessas duas modalidades. Esse é o assunto 

do próximo item. 
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2.2 Texto e contexto na fala e na escrita 

 Como afirmam Koch e Elias (2006), um estudo do texto sem a consideração do contexto 

é altamente insuficiente pelo fato de certos enunciados serem ambíguos, demandando atenção 

a aspectos contextuais para a desambiguização. Conforme as autoras, nos primórdios das 

pesquisas sobre o texto, na fase da análise transfrástica, o contexto era visto apenas como o 

entorno verbal. A evolução desse ponto de vista partiu dos estudos da Pragmática, que passou 

a englobar, além do co-texto, a situação de interação imediata, a situação mediata e o contexto 

cognitivo dos interlocutores, sendo que esse último diz respeito a todos os tipos de 

conhecimentos arquivados na memória dos atores sociais, mobilizados por ocasião do 

intercâmbio verbal, informam as autoras. 

 O contexto é essencial para a formação de sentidos e abrange uma série de aspectos que 

envolvem processos interacionais, como atesta Marcuschi (2003) ao informar que os sentidos 

e as respectivas formas de organização linguística dos textos se dão no uso da língua, como 

atividade situada, tanto no caso da fala como da escrita. Em ambos os casos, a contextualização 

é necessária para a produção e a recepção, ou seja, para o funcionamento pleno da língua. 

 Para que a língua funcione plenamente, o conhecimento partilhado é uma das chaves 

para a construção de sentidos pelos participantes de um evento comunicativo, porém, aspectos 

subjetivos podem influenciar nesse processo devido aos modelos mentais dos interlocutores, 

acarretando entendimentos equivocados. Desse modo, conforme van Dijk (2012), embora na 

maioria das formas de discurso entre membros de uma mesma comunidade os modelos mentais 

sejam suficientemente semelhantes para garantir o sucesso da comunicação, esses modelos 

incorporam necessariamente elementos pessoais que tornam únicas todas as produções e, 

portanto, possibilitam mal-entendidos mesmo quando há muitos elementos socialmente 

compartilhados. 

 Os mal-entendidos de que fala van Dijk podem ter origem nos implícitos textuais. 

Conforme Marcuschi e Hoffnagel (2007), os textos escritos e falados são igualmente 

contextualizados e apresentam alto grau de implicitude. Para os autores: 
 

A diferença está em que, no caso da escrita, é necessário verbalizar tudo, ao 
passo que, na oralidade, temos a possibilidade de usar a situação física e 
podemos apontar com o dedo ou outros recursos. Por outro lado, na escrita 
podemos usar fotos, gráficos, cores e uma série de recursos que fogem à ordem 
do alfabeto (MARCUSCHI; HOFFNAGEL, 2007, p. 92). 
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 Essas considerações sobre o contexto nos servem de base para o próximo item, que trata 

de um contexto em particular, aquele em que se desenrolam os discursos parlamentares. 

 
2.3 O contexto no discurso parlamentar 

 De acordo com van Dijk (2001), as propriedades definidoras de um gênero devem ser 

buscadas nas estruturas do texto e/ou da conversação, e os debates parlamentares não fogem à 

regra. Segundo o autor, boa parte da teoria sobre os debates parlamentares como gênero deveria 

ser formulada a partir das propriedades de seu contexto. Em outras palavras, antes de serem 

definidos por seus tópicos, por seu estilo ou pela troca de turnos, os debates parlamentares são 

definidos principalmente pelo fato de que as pessoas envolvidas nesses debates são membros 

do parlamento e têm lugar na instância política do parlamento, além de seus atores principais 

estarem atuando, no momento em que proferem seus discursos, como políticos ou como 

legisladores. 

 Os parlamentares podem falar sobre educação, saúde ou negócios, mas esses discursos 

não são construídos a partir das marcas contextuais próprias dos domínios da educação, da 

saúde ou dos negócios, afirma van Dijk, para quem os domínios podem, em certas ocasiões, 

estar fortemente relacionados e inclusive sobrepor-se. Assim, os parlamentares não são apenas 

representantes eleitos, mas também são legisladores e essa parte de sua atividade deve estar 

circunscrita ao domínio da justiça ou da lei. De fato, quando os políticos tomam suas decisões 

e organizam seus discursos a partir de interesses econômicos pessoais, há um cruzamento ilegal 

de domínios e pode haver críticas ou acusações de corrupção, conclui o autor. 

 No discurso parlamentar, como afirma van Dijk, os parlamentares compartilham grande 

parte de seus conhecimentos e crenças sobre os contextos que constroem e, além disso, sabem 

como os outros parlamentares definem a situação em curso em termos de seus próprios modelos 

mentais. Segundo o autor, esse conhecimento, representado no modelo mental chamado 

contexto, também pode estar ritualmente expresso ou formulado como nas situações em que, 

na Câmara dos Comuns britânica2, os parlamentares do mesmo partido se dirigem uns aos 

outros com o vocativo “meu prezado amigo”, ainda que em outras situações sociais possam ser 

inimigos implacáveis. 

2Embora o autor se refira ao contexto da Câmara dos Comuns britânica, as características contextuais dos atos 
parlamentares mencionadas por ele são comuns, se não a todas, à maioria das Casas Legislativas, inclusive às 
brasileiras. 
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 Com relação ao espaço em que ocorrem os debates parlamentares, o autor salienta que, 

por determinação legal, esses debates acontecem em um espaço muito bem definido, o 

Parlamento, mencionado em inúmeros discursos por expressões como “aqui” ou “nesta 

Câmara”. Esses termos podem soar ambíguos, uma vez que tanto podem representar uma dêixis 

institucional de caráter global (aqui na instituição do Parlamento) como uma dêixis espacial de 

caráter local (neste Parlamento no sentido de edifício), afirma o autor.3 

 O cenário temporal, de acordo com van Dijk, pode ser definido, em sua maioria, como 

um dia ou uma data específica por expressões como “hoje”, que estão ligadas naturalmente às 

atas do Parlamento. Os cenários temporais nos debates parlamentares também têm um 

significado legal e político muito além do dia e da data, pois esses componentes diacrônicos 

podem validar ou invalidar decisões parlamentares. O tempo é um dos mais valiosos recursos 

dos parlamentares e se regulamenta por normas bastante rígidas e a partir de estratégias 

governadas pelo poder e por outros critérios políticos. Conforme o autor: 
 

Os oradores são visivelmente (e acusticamente) conscientes das restrições de 
tempo e suas intervenções veem-se, em boa parte, marcadas por elas. 
Observa-se, por exemplo, no aumento da velocidade da fala, na realização de 
resumos ou na solicitação de mais tempo ao presidente para continuar a fala 
(2001, tradução nossa). 

 

 As informações de van Dijk com relação ao contexto que envolve o discurso 

parlamentar são confirmadas por textos que conceituam ou regulamentam as atividades de 

plenário. Desses textos, citamos o Glossário da Câmara dos Deputados, a Constituição Federal 

da República Federativa do Brasil e o Regimento Interno da Câmara dos Deputados. No 

Glossário, o termo discurso parlamentar é definido como “pronunciamento público de 

parlamentar na tribuna da Casa legislativa sobre assunto determinado”. Nessa definição, estão 

implícitos o tópico (assunto determinado), a situação (pronunciamento público), os papéis dos 

participantes (parlamentar) e o meio do discurso (tribuna da Casa legislativa). Esses quatro 

itens devem ser respeitados para o bom andamento dos trabalhos; porém, não são raras as 

oportunidades em que se observam desrespeito a esses itens, acarretando protestos entre os 

pares e advertências do presidente da sessão. 

3Nas atas de sessões parlamentares, tanto nas integrais quanto nas resumidas, é comum a inserção de pistas de 
contextualização para evitar ambiguidades. Além disso, a palavra “plenário” costuma ser grafada com inicial 
maiúscula para o primeiro caso citado por van Dijk e inicial minúscula para o segundo caso. 
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No Brasil, o parlamentar tem liberdade de expressão garantida constitucionalmente, 

conforme se observa no Artigo 53 da Constituição Federal: “Os Deputados e Senadores são 

invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos”. Essa 

liberdade estende-se aos Vereadores, como previsto no Inciso VIII do Artigo 29 da mesma 

Constituição: “VIII – inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras e votos no 

exercício do mandato e na circunscrição do Município”. 

A Constituição garante o direito de palavras e opiniões aos parlamentares, porém, há 

limites a serem respeitados tendo em vista o decoro parlamentar4 e as regras estabelecidas pelos 

regimentos internos das casas legislativas para o bom andamento dos trabalhos no plenário. 

Assim, por exemplo, o Regimento Interno da Câmara dos Deputados estabelece, no artigo 98 

parágrafo 6º: “Não será autorizada a publicação de pronunciamentos ou expressões atentatórias 

do decoro parlamentar, cabendo recurso do orador ao Plenário”. 

Essas reflexões sobre o texto falado e o texto escrito nos servem de base para o 

próximo item, que tratará da conversão do texto da forma oral para a escrita. 

 
2.4 Da fala para a escrita 

2.4.1 A retextualização em pauta 

 Apesar de à primeira vista parecer que a passagem da fala para a escrita ocorre apenas 

em situações específicas, essa atividade é frequente em nosso dia a dia, conforme atesta 

Marcuschi: 

As atividades de retextualização são rotinas usuais altamente automatizadas, 
mas não mecânicas, que se apresentam como ações aparentemente 
não-problemáticas, já que lidamos com elas o tempo todo nas sucessivas 
reformulações dos mesmos textos numa intrincada variação de registros, 
gêneros textuais, níveis linguísticos e estilos (MARCUSCHI, 2003, p. 48). 

 

 Para o autor, os procedimentos de retextualização envolvem operações complexas que 

podem interferir tanto no código quanto no sentido e evidenciam uma série de aspectos nem 

sempre bem compreendidos da relação oralidade-escrita. Ele apresenta um modelo com dez 

operações de retextualização, das quais destacamos duas, a primeira e a terceira, que dizem 

respeito diretamente a este trabalho. 

4“Princípios éticos e normas de conduta que devem orientar o comportamento do parlamentar no exercício de seu 
mandato”. Disponível em: <http://www2.camara.gov.br/glossario>. Acesso em: 10 jun. 2013. 
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1ª OPERAÇÃO: Eliminação de marcas estritamente interacionais, hesitações e partes de 

palavras (estratégia de eliminação baseada na idealização linguística). 

[...] 

3ª OPERAÇÃO: Retirada de repetições, reduplicações, redundâncias, paráfrases e pronomes 

egóticos (estratégia de eliminação para uma condensação linguística) (p. 75). 
 

 O autor afirma que, nas operações de transformação da fala para a escrita, há uma 

redução elevada de elementos linguísticos que vai além das hesitações e dos marcadores 

conversacionais. Além dos itens explícitos nas operações indicadas, o autor informa que a 

eliminação acontece principalmente entre as palavras de função, como os artigos, os pronomes, 

as preposições, as conjunções etc. Os substantivos, os verbos e os adjetivos, cuja substituição é 

mais problemática, costumam permanecer. Marcuschi frisa, porém, que se parte do pressuposto 

básico de que seja preservado, na medida do possível, o mesmo volume de informações nos 

dois textos, porém, em sentido estrito, é impossível a manutenção do volume de informações, 

pois os marcadores conversacionais, as hesitações, as repetições e outros itens eliminados, bem 

como a inversão da ordem tópica, implicam alteração nas intenções e, consequentemente, na 

informação. 

 O conhecimento é a condição primeira para a compreensão que, por sua vez, é a 

condição primeira da boa retextualização. É oportuna, aqui, a transcrição do seguinte trecho de 

Marcuschi (2003): 

Há nestas atividades de retextualização um aspecto geralmente ignorado e de 
uma importância imensa. Pois para dizer de outro modo, em outra modalidade 
ou em outro gênero o que foi dito ou escrito por alguém, devo inevitavelmente 
compreender o que foi que esse alguém disse ou quis dizer. (p. 47, grifo do 
autor). 

 
 Ainda sobre a influência dos aspectos cognitivos na retextualização, o autor observa 

que, assim como dois falantes só interagem na suposição de certa compreensão mútua, um 

indivíduo só pode retextualizar na suposição de compreensão do texto de origem. O autor 

adverte que o não-entendimento de um texto não impede a retextualização, mas pode conduzir 

a uma transformação problemática, que pode chegar ao falseamento. 

 A importância da compreensão na passagem do texto oral para o escrito vem sendo 

apregoada desde há muito tempo por profissionais da retextualização, como se observa no texto 

de Jos Schaerlaekens, professor belga de taquigrafia. 
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 A prática da estenografia requer atenção permanente do profissional. Este não age como 

mecânico, a registrar séries de sons ou palavras justapostas para reprodução posterior. O que ele anota 

são ideias expressas por sons e palavras e o que dele se espera é a reprodução fiel dessas ideias.  

 

Tal objetivo o estenógrafo não alcançará plenamente a não ser que, ao longo 
do apanhamento, esteja em condições de compreender o sentido do que 
estenografa e, quando da tradução, fixe particularmente sua atenção no 
sentido. Isto lhe permitirá produzir cópia exata do que foi dito (ou ditado) 
(SCHAERLAEKENS, 1949, grifo nosso). 

  

 Os três últimos parágrafos apontam para uma das dificuldades do retextualizador de 

discursos parlamentares: o conhecimento. Não apenas o conhecimento prévio, mas também 

aquele que é adquirido durante a atividade de retextualização, por meio de consultas às mais 

diversas fontes. 

 
2.4.2 A retextualização de discursos parlamentares 

 A retextualização de discursos parlamentares, apesar de extensamente praticada, não 

tem sido contemplada por muitos pesquisadores. Dos estudos referentes ao tema, destacamos 

Cortelazzo (1985) que, no intuito de verificar a fidelidade de notas estenográficas de discursos 

proferidos no parlamento italiano às falas dos oradores, procedeu à comparação de discursos 

pronunciados naquele parlamento com suas respectivas transcrições. 

 Dentre alterações como substituição, inserção e deslocamento, o autor relata grande 

quantidade de eliminações nos textos analisados, sendo que os elementos eliminados com mais 

frequência são aqueles ligados a hesitações ou a mecanismos de coesão textual para os quais a 

escrita dispõe de sinais diferentes daqueles da fala. Nesse sentido, a conjunção e, tanto na 

função aditiva quanto introdutória (usada para indicar o início de uma nova parte do texto), é 

eliminada sistematicamente, o mesmo ocorrendo com a conjunção mas, com a qual o falante 

assinala que está interrompendo um certo desenvolvimento do discurso e introduzindo uma 

nova orientação ou ponto de vista no seu texto. Além dos conectivos, os pronomes (em 

particular de primeira pessoa, tanto no singular quanto no plural, tônicos ou átonos) têm 

eliminação representativa, sobretudo os egóticos e os enfáticos, assinala o autor. 

 Da mesma forma que Cortelazzo no Parlamento Italiano, Ribeiro (2010), comparando 

transcrições de discursos parlamentares proferidos na Assembleia da República Portuguesa 

com o áudio desses discursos, constatou alterações em diversos níveis, inclusive no tocante a 

eliminações, como podemos depreender do seguinte trecho: 
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Como se pode confirmar, existem, realmente, diferenças entre as duas 
transcrições, não só ao nível de frequência dos lemas, mas também da sua 
ocorrência e/ou ausência. Grosso modo, podemos concluir que, de acordo com 
o excerto que apresentamos, na nossa transcrição existem mais palavras do 
que na transcrição apresentada no Diário da República Portuguesa 
(RIBEIRO, 2010, p. 87). 

 

 No Brasil, temos alguns estudos voltados ao tema, produzidos por profissionais 

envolvidos com a retextualização de discursos parlamentares. Desses trabalhos, destacamos 

Dourado (2008), que discute os limites do revisor no discurso parlamentar. Dessa monografia, 

ressaltamos a informação de que, na Câmara dos Deputados, os discursos passam por mais de 

uma etapa de revisão, ou seja, após a transformação do discurso oral para a forma escrita por 

um retextualizador inicial (o taquígrafo), o texto passa por revisores e supervisores que efetuam 

outros procedimentos de retextualização. Se a ação do primeiro retextualizador acarreta 

afastamento do texto escrito em relação ao texto falado, a do revisor e do supervisor pode 

aumentar mais ainda a distância entre os dois textos. Esse fato, conforme o autor, faz com que 

a Mesa Diretora, quando necessita dos pronunciamentos transcritos, prefira as notas 

taquigráficas sem revisão. 

 Souza (2009) também trata da revisão de discurso parlamentar na Câmara dos 

Deputados. De acordo com o autor, “os revisores têm a incumbência de interferir no texto 

resultante do discurso proferido pelos parlamentares no plenário principal da Casa, de modo a 

livrá-lo de possíveis erros gramaticais e incoerências”. As alterações, porém, podem interferir 

no sentido do texto, já que Souza dá conta de que “ocorrem alterações que produzem sentido 

diverso daquele que procurou transmitir, da tribuna, o deputado”. 

 Além dos dois trabalhos acima, de autoria de servidores da Câmara dos Deputados, 

temos Oliveira (2009), cujo foco são as estratégias de eliminação, de inserção e de substituição 

utilizadas na transcrição de discursos de vereadores da Câmara Municipal de Guarulhos. Esse 

estudo revelou alterações relacionadas à adequação do texto à modalidade escrita, ao 

atendimento a normas regimentais e à explicitação do contexto, conforme previsto no modelo 

de Marcuschi (2003) e em manuais de retextualização. 

 Essas considerações teóricas nos embasam para a continuação deste trabalho, ou seja, 

para a discussão a respeito da estratégia de eliminação em discursos parlamentares. 
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3. A eliminação no discurso parlamentar 

3.1 Um exemplo 

 Neste artigo, a título de exemplificação, analisaremos um discurso proferido na 54ª 

Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Guarulhos, realizada em 14 de setembro de 2005. O 

tema do discurso é um veto total a um projeto de lei relativo a aumento do tempo de tolerância 

para estacionamento na “Zona Azul”5 do Município de Guarulhos. 

 O discurso está numerado de cinco em cinco linhas, disposto em duas colunas: na 

primeira, encontra-se o texto transcrito de acordo com as normas do Projeto NURC/SP, ao qual 

chamaremos de texto transcrito (TT); na segunda, está o texto retextualizado (TR). Apesar de 

o texto apresentar diversas alterações (substituição, inserção, deslocamento), cuidaremos 

apenas das eliminações, objeto deste artigo.  

 Com a finalidade de resguardar envolvidos nos discursos, os oradores serão 

identificados simplesmente por “ORADOR” ou “ORADORA” e as pessoas citadas serão 

representadas por letras, em ordem crescente. Quando uma pessoa for citada mais de uma vez 

no mesmo texto, será identificada com a letra que a classificou pela primeira vez. 

 
3.2 Variáveis intervenientes 

 Para o melhor entendimento dos fenômenos ocorridos na retextualização do texto 

analisado e dos comentários, destacamos as seguintes variáveis que podem ter interferido na 

retextualização: 
 

a. Conhecimentos do retextualizador. Alguns retextualizadores dos textos analisados têm 

formação de nível médio e outros, de nível superior. Consideramos que os conhecimentos 

essenciais ao retextualizador não estão apenas em seu nível de escolaridade, mas também e 

principalmente no conhecimento prévio, que envolve o conhecimento enciclopédico adquirido 

fora das instituições de ensino; no conhecimento partilhado, proporcionado pelo convívio 

orador-retextualizador; e nos conhecimentos interacional e operacional, adquiridos no contexto 

de trabalho; 

 

5Sistema de estacionamento rotativo pago, em logradouros públicos. 
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b. Relação entre o produtor do texto e o transformador. O produtor do texto é vereador da 

Câmara Municipal de Guarulhos e os transformadores são taquígrafos com bastante contato 

com o orador, já que convivem com ele desde 2002, época em que iniciaram suas atividades 

naquela Casa legislativa. O tempo de convivência dos taquígrafos com o vereador na época em 

que foi produzido o texto em análise era de três anos, o que consideramos suficiente para a 

constituição do conhecimento partilhado necessário para a retextualização; 

 

c. Propósito. O propósito da retextualização do material analisado é a elaboração de ata de 

sessão ordinária da Câmara Municipal de Guarulhos. A variável “propósito” tem papel 

fundamental nos processos de retextualização, uma vez que o nível de intervenção do 

retextualizador depende daquilo a que se destina o material retextualizado. 

 

d. Processos de formulação. Na Câmara Municipal de Guarulhos, a maioria dos discursos é 

não planejada, ou seja, não são escritos para serem lidos. Isso favorece a presença de maior 

quantidade de elementos característicos da fala (repetições, autocorreções, hesitações, 

digressões etc.) e a frouxidão do discurso no tocante a aspectos formais. A formulação 

improvisada do discurso no ambiente parlamentar pode ocorrer em diversos níveis, ou seja, o 

orador pode ter um esboço do que pretende falar e, assim, proferir um discurso mais ou menos 

planejado; ele pode, também, falar sem planejamento algum quando incitado por colegas ou 

quando sentir necessidade imediata de defender alguma causa. O discurso que analisaremos 

neste trabalho enquadra-se no primeiro caso, pois, para encaminhar a votação do projeto, 

certamente o orador tinha, em sua mente, um esboço do que pretendia falar. 

 

Fornecidas as informações sobre o texto selecionado e as variáveis que podem ter 

interferido na retextualização, passaremos à análise. 

 

3.3 Análise 

Quadro 1. Texto transcrito e texto retextualizado. 
TEXTO TRANSCRITO 

(313 palavras) 
TEXTO RETEXTUALIZADO 

(274 palavras) 
 
 
 
 
5 

ORADOR – senhor presidente senhores 
vereadores... vou até tentar ser breve – nós temos 
cinco minutos – a questão aqui colocada... até 
alguns vereadores/... gostei até:: do 
pronunciamento do vereador A de que ele vota 

 
 
 
 
5 

ORADOR ((Para encaminhar a votação)) – 
Senhor Presidente, Senhores Vereadores, vou até 
tentar ser breve, temos cinco minutos. A questão 
aqui colocada... Gostei até do pronunciamento do 
Vereador A. Ele vota com a maioria e a maioria 
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com a maioria e a maioria é sábia mas nós 
estamos votando um projeto que envolve não 
apenas funcionários mas também a 
populaÇÃO... então nós teríamos que 
realmen::te vereador A ouvir a população 
porque eu recebi e-mails... não sei se vossa 
excelência recebeu e-mail parabenizando pelo 
seu voto quando vossa excelência votou 
favorável... nós vimos a reportagem da Big TV 
quando falada nas ruas todo mundo elogiando o 
projeto... eu queria saber que maioria né?... fico 
contente de vossa excelência votar com a 
maioria... bom na realidade gente o que eu quero 
tentar deixar claro aqui – até para as orientadoras 
– na reunião que nós tivemos lá dentro em 
nenhum momento nós ouvimos em que iria 
atrapalhar as operadoras... nós ouvimos o 
seguinte... “nós temos que democratizar o 
esPAço”... quero saber o que que está... éh/... 
que não está democratizando o espaço com essa 
medida... nós ouvimos lá dentro vereador B... 
nós ouvimos lá dentro – e vossa excelência 
estava lá também – na/... que as orientadoras 
teriam muitos problemas porque elas teriam que 
notificar e isso daria um maior trabalho... foi isso 
que nós ouvimos lá dentro... então também 
tenho certeza que isso não é problema nenhum... 
eu queria saber o que que vai atrapalhar as 
orientadoras... nenhuma pessoa lá nos 
explicou... outro detalhe... perguntado ao C – da 
Associação Comercial – o que que ele nos falou? 
“vereador vossa excelência tem razão”... eu fiz a 
seguinte pra/... pergunta pra ele... antes de entrar 
no mérito se a Prefeitura vai ter que criar um 
novo formulário... que eu acredito que basta ter 
CRIAtivida::de... que você pode usar o mesmo 
formulário... quando se QUER... quando se 
que::r aqui... gasta TANto dinheiro com 
panfle::to gente... tanto dinheiro com 
publicida::de... 
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é sábia. Agora, estamos votando projeto que 
envolve não apenas funcionários, mas também a 
população. Então, teríamos de realmente, 
Vereador A, ouvir a população. Recebi e-mails, 
não sei se V.Exa. recebeu e-mail, parabenizando 
pelo seu voto, quando V.Exa. votou favorável. 
Nós vimos a reportagem na Big TV quando 
falada nas ruas todo mundo elogiando o projeto. 
Eu queria saber que maioria. Fico contente de 
V.Exa. votar com a maioria. Na realidade, o que 
eu quero tentar deixar claro aqui, até para as 
orientadoras, na reunião que nós tivemos lá 
dentro, em nenhum momento, ouvimos que iria 
atrapalhar as operadoras. Nós ouvimos o 
seguinte: Temos que democratizar o espaço. 
Quero saber o que não está democratizando o 
espaço com essa medida. Nós ouvimos lá dentro, 
Vereador B, V.Exa. estava lá também, que as 
orientadoras teriam muitos problemas, porque 
elas teriam que notificar e isso daria um maior 
trabalho. Foi isso que nós ouvimos lá dentro. 
Então, também tenho certeza que isso não é 
problema nenhum. Eu queria saber o que vai 
atrapalhar as orientadoras. Nenhuma pessoa lá 
me explicou. Outro detalhe: perguntado ao C, da 
Associação Comercial, o que ele nos falou? 
“Vereador, V.Exa. tem razão”. Eu fiz a seguinte 
pergunta para ele: Antes de entrar no mérito, a 
Prefeitura vai ter que criar um novo formulário? 
Porque eu acredito que basta ter criatividade, 
você pode usar o mesmo formulário. Quando se 
quer aqui, gasta tanto dinheiro com panfleto, 
gente! Tanto dinheiro com publicidade. 

  

 Comparando o texto transcrito com o texto retextualizado, observamos as seguintes 

eliminações: 

 

a) O artigo indefinido do segmento “estamos votando um projeto que envolve não apenas 

funcionários” (linhas 7-8TT) foi eliminado, conforme se verifica na sequência “estamos 

votando projeto que envolve não apenas funcionários” (linhas 6-8TR); 

 

b) Foram eliminadas as hesitações representadas por: 

 Expressão hesitativa “éh/” da sequência “quero saber o que que está... éh/... 
que não está democratizando o espaço” (linhas 24-25TT), como se percebe 
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no enunciado “Quero saber o que não está democratizando o espaço” (linhas 
22-23TR). 

 
 Preposição presente na sequência “Eu fiz a seguinte pra/... pergunta pra 

ele...” (linha 38TT), como se observa no enunciado “Eu fiz a seguinte 
pergunta para ele” (linhas 33-34TR). 

 
 Preposição constante do segmento “nós ouvimos lá dentro – e vossa 

excelência estava lá também – na/... que as orientadoras teriam muitos 
problemas” (linhas 27-29TT), como se verifica no segmento “Nós ouvimos 
lá dentro, Vereador B, V.Exa. estava lá também, que as orientadoras teriam 
muitos problemas” (linhas 23-25TR). 

 
 Sequências textuais abandonadas presentes nos segmentos “a questão aqui 

colocada... até alguns vereadores/... gostei até:: do pronunciamento do 
Vereador A” (linhas 3-5TT) e “quero saber o que que está... éh/... que não 
está democratizando o espaço” (linhas 24-25TT), conforme se verifica nos 
enunciados “A questão aqui colocada... Gostei até do pronunciamento do 
Vereador A” (linhas 3-5TR) e “Quero saber o que não está democratizando 
o espaço” (linhas 22-23TR); 

 

c) A preposição “em” do segmento “em nenhum momento nós ouvimos em que iria atrapalhar 

as operadoras” (linhas 21-22TT) foi eliminada, conforme se percebe na sequência “em nenhum 

momento, ouvimos que iria atrapalhar as operadoras” (linhas 19-20TR); 

 

d) Foram excluídos os pronomes egóticos dos segmentos: 

 “vou até tentar ser breve – nós temos cinco minutos” (linhas 2-3TT), como 
se verifica na sequência “vou até tentar ser breve, temos cinco minutos” 
(linhas 2-3TR); 

 
 “e a maioria é sábia mas nós estamos votando um projeto que envolve não 

apenas funcionários” (linhas 6-8TT), como se verifica na sequência “e a 
maioria é sábia. Agora, estamos votando projeto que envolve não apenas 
funcionários” (linhas 6-8TR); 

 
 
 “então nós teríamos que realmen::te vereador A” (linhas 8-9TT), como se 

verifica na sequência “Então, teríamos de realmente, Vereador A” (linhas 
9-10TR); 

 
 “ouvir a população porque eu recebi e-mails” (linhas 10-11TT), como se 

verifica na sequência “ouvir a população. Recebi e-mails” (linha 9-10TR); 
 

 
 “em nenhum momento nós ouvimos em que iria atrapalhar as operadoras” 

(linhas 21-22TT), como se verifica na sequência “em nenhum momento, 

 © Maria Rodrigues de Oliveira; p. 313-337.  329 



DOMÍNIOS DE LINGU@GEM 
(http://www.seer.ufu.br/index.php/dominiosdelinguagem) - v. 7, n. 2 (jul./dez. 2013) - ISSN 1980-5799 

ouvimos que iria atrapalhar as operadoras” (linhas 19-20TR); 
 
 “nós ouvimos o seguinte... ‘nós temos que democratizar o esPAço’” (linhas 

22-24TT), como se verifica na sequência “Nós ouvimos o seguinte: Temos 
que democratizar o espaço” (linhas 20-21TR); 

 

e) A repetição constante da sequência “nós ouvimos lá dentro vereador B... nós ouvimos lá 

dentro – e vossa excelência estava lá também” (linhas 26-28TT) e o termo repetido no 

segmento “quando se QUER... quando se que::r aqui... gasta TANto dinheiro com panfle::to 

gente... tanto dinheiro com publicida::de...”  (linhas 42-45TT) foram eliminados, conforme se 

verifica nos enunciados “Nós ouvimos lá dentro, Vereador B, V.Exa. estava lá também” (linhas 

23-24TR) e “Quando se quer aqui, gasta tanto dinheiro com panfleto, gente!” (linhas 37-39TR). 

 

 Feito o levantamento das eliminações efetuadas pelos retextualizadores, passaremos à 

discussão dessas eliminações e suas interferências no sentido do texto. 

 
3.4 Discussão dos resultados 

 Os procedimentos de eliminação constam da primeira e da terceira operações do modelo 

proposto por Marcuschi (2003). Nesse modelo são previstas a eliminação de marcas 

interacionais, de hesitações, de partes de palavras, de repetições, de reduplicações, de 

redundâncias, de paráfrases e de pronomes egóticos. As eliminações encontradas no texto 

analisado são representadas principalmente pelos pronomes egóticos, pelas hesitações e pelas 

repetições. A seguir, teceremos alguns comentários a respeito da eliminação desses três itens, 

como também de outros elementos suprimidos com menor número de ocorrências, como 

palavras de função (artigos, conjunções e preposições) e sequências textuais abandonadas. 

 
 
3.4.1 Pronomes egóticos 

 Diante da frequência com que os pronomes egóticos são eliminados nas 

retextualizações, são oportunas algumas observações acerca do uso e da eliminação desses 

pronomes, tanto de primeira pessoa do singular quanto de primeira pessoa do plural. Com 

referência aos pronomes de primeira pessoa do singular, as desinências indicam a pessoa, mas 

há homonímia nos casos em que não há morfema próprio que distinga a pessoa (eu) da não 

pessoa (ele). Isso significa que pode haver ambiguidade causada pela omissão do pronome 
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egótico (Cf. VILELA; KOCH, 2001, p. 163-164). Esse é o caso do pretérito imperfeito, do 

pretérito mais que perfeito e do futuro do pretérito, de todos os tempos do subjuntivo e do 

infinitivo flexionado, em que a primeira e a terceira pessoas têm a mesma desinência. 

 O texto apresenta eliminações de pronomes de primeira pessoa do singular na sequência 

“eu recebi e-mails... não sei se vossa excelência recebeu e-mail” (linhas 11-12TT). O orador 

recebeu e-mails, e isso o distingue de seus pares, que talvez não o tenham recebido. A 

eliminação do pronome não gera ambiguidade uma vez que o verbo deixa claro a pessoa, mas 

interfere na argumentação e no estilo do orador. 

 A respeito dos pronomes de primeira pessoa do plural, iniciamos nossos comentários 

com as palavras de van Dijk (2000): 
 

Na fronteira da sintaxe e da semântica, o estudo dos pronomes sempre tem se 
mostrado relevante, especialmente no estudo do discurso político. De fato, a 
oposição entre “nós” e “eles” tornou-se prototípica da polarização de 
(representações mentais a respeito de) grupos internos e externos. Também 
em debates parlamentares é muito útil estabelecer a quem exatamente o orador 
se refere quando usa “nós”. Dada a possibilidade de múltiplas identidades 
sociais dos oradores, os “grupos internos” que “nós” pode denotar pode ir de 
“nós, no mundo ocidental” e “nós povo holandês” a “nós povo branco 
holandês”, “nós (todos) aqui no parlamento” ou “nós de nosso partido” (p. 95, 
tradução nossa). 

 

 Trazendo as palavras de van Dijk para o nosso contexto, podemos dizer que o 

parlamentar discursa em seu nome – e então ressalta seu “eu” na participação do evento – ou 

fala em nome do grupo do qual faz parte, que pode ser um grupo interno ao parlamento (uma 

comissão, um bloco partidário, o conjunto de parlamentares) ou um grupo externo ao 

parlamento (o partido político, as comunidades as quais representa ou a população em geral) e, 

nesse caso, enfatiza a participação do grupo. A seleção de grupos deixa claro que, nos debates 

parlamentares, o “nós” tem diversas gradações, indo de um “nós” restrito (no caso das 

comissões) até um nós universal (quando o orador fala em nome da população). 

 O texto apresenta oito exemplos de “nós” restrito. Dois de “nós vereadores”: “nós 

estamos votando um projeto” (linha 6TT) e “nós teríamos que realmen::te” (linhas 9-10TT) e  

seis de “nós comissão”6: “na reunião que nós tivemos lá dentro” (linhas 20-21TT), “em nenhum 

momento nós ouvimos” (linha 21TT), “nós ouvimos o seguinte” (linha 22-23TT), “nós ouvimos 

6O orador, na época, era presidente da Comissão de Transporte. 
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lá dentro” (linha 26TT), “nós ouvimos lá dentro” (linha 27TT) e “nós ouvimos lá dentro” (linha 

31TT). 

 Os dois primeiros exemplos marcam uma espécie de chamada, por parte do orador, de 

todos os vereadores para seu lado, já que estão juntos na votação de um projeto de interesse 

geral. As outras amostras apresentam um “nós comissão” que se contrapõe a “vocês vereadores” 

que não fazem parte da comissão, como a dizer: “nosso grupo está informado. Vocês podem 

nos acompanhar na votação”. Com esses pronomes o orador procura enfatizar, a todo momento, 

a responsabilidade dos grupos (comissão e vereadores). Ele não só usa os pronomes de primeira 

pessoa em seu discurso como também os repete ao longo de seu pronunciamento como forma 

de deixar patenteada a responsabilidade dos grupos. 

 Foram eliminados os pronomes dos dois primeiros exemplos, o da linha 21TT e o da 

linha 27TT, com o resto da oração. Essa operação descaracteriza o estilo do orador e afeta o 

texto sob o aspecto argumentativo. 

 
3.4.2 Hesitações 

 As hesitações são representadas por fenômenos prosódicos (pausas e alongamentos 

vocálicos), expressões hesitativas, itens funcionais, itens lexicais, marcadores conversacionais 

acumulados e fragmentos morfológicos (cf. MARCUSCHI, 1999, p. 164-166). Sua eliminação 

é prevista no modelo de Marcuschi e recomendada por manuais de retextualização, como o 

Manual do Detaq: “Não registrar ocorrências de gaguejos em geral, como, por exemplo: ‘tá’, 

‘tô’, ‘é...’, ‘é, é, é...’, ‘de, de, de...’, ‘né...’, ‘né..., né..., né...’ etc.”. 

 Cabe salientar, quanto aos fenômenos prosódicos, que os alongamentos vocálicos, 

mesmo quando funcionam como elementos de coesão rítmica ou têm valor enfático, raramente 

são marcados em retextualizações parlamentares. Quanto às pausas, que frequentemente 

correspondem a turnos validadores de atos legislativos, costumam ser marcadas sob a forma de 

pistas contextuais e acarretam, nesse caso, operações de inserção. 

 Em nosso texto, foram eliminadas hesitações representadas por expressão hesitativa, 

item funcional (preposição) e sequência abandonada, numa espécie de limpeza do texto, como 

previsto na primeira operação do modelo de Marcuschi e, também, como recomenda o Manual 

da Associação Canadense de Hansard (Hansard Association of Canada Style Guide): “Se um 

membro começa a dizer alguma coisa e em seguida muda de ideia, elimine o trecho se ele não 

for importante”. 
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3.4.3 Repetições 

 As repetições costumam ser eliminadas nas retextualizações por serem consideradas 

redundâncias. No campo da retextualização parlamentar, encontram-se recomendações para 

essa prática em alguns dos manuais analisados, como o manual da Associação Canadense de 

Hansard, o qual recomenda que sejam evitadas repetições desnecessárias e que elas sejam 

mantidas apenas em casos de ênfase. 

 Antes de se avalizar a eliminação de repetições, deve-se ter em mente que elas podem 

ter funções retóricas (didáticas, intensificadoras ou argumentativas). Lembramos, aqui, 

Dionísio e Hoffnagel (2007), as quais pregam a revisão da ideia de que repetir significa pobreza 

vocabular, já que a utilização de sinônimos não causa o mesmo efeito argumentativo que a 

repetição. Ainda é providencial que citemos Koch (2003, p. 127): “Trata-se da estratégia a que 

costumo denominar informalmente de ‘água mole em pedra dura’: repete-se como meio de 

‘martelar’ na mente do interlocutor até que este se deixe persuadir”. 

 O texto apresenta exemplos da técnica da “água mole em pedra dura” na repetição, por 

cinco vezes, do segmento “nós ouvimos” (linhas 21TT, 22TT, 26TT, 27TT e 31TT). Além 

desse exemplo, temos a expressão “lá dentro” repetida nas linhas 20-21, 26, 27 e 31, e “lá” nas 

linhas 28 e 34. O orador procura, com essas repetições, reforçar, na mente dos parceiros de 

comissão, as informações que tiveram sobre o pagamento do tempo de tolerância na zona azul 

e “plantar”, na cabeça dos outros vereadores, a ideia de que sua defesa baseia-se em 

informações compartilhadas com os membros da comissão. Dessas repetições foi eliminada a 

da linha 27TT: “nós ouvimos lá dentro vereador B, nós ouvimos lá dentro – e vossa excelência 

estava lá também” (linhas 26-28TT), resultando no enunciado “Nós ouvimos lá dentro, 

Vereador B, V.Exa. estava lá também” (linhas 23-24TR), com nítida redução da carga apelativa. 
 
3.4.4 Palavras de função 

 Das palavras de função eliminadas em nosso texto, temos exemplos de artigo e de 

preposição. Na linha 7TT, temos a eliminação de um artigo indefinido: “estamos votando um 

projeto”. Com relação ao valor dos artigos, Vilela e Koch (2001, p. 202) informam: “O artigo 

no texto serve para caracterizar e distinguir entre o dado e o novo, e esta função está ligada a 

uma outra, a de indicar se o substantivo denota um único exemplar de uma dada espécie ou se 

toda a espécie”. A informação de Vilela e Koch nos autoriza a dizer que, em nosso texto, a 
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eliminação do artigo anula o relevo do objeto de discussão: é “um projeto que envolve não 

apenas funcionários, mas a população”, ou seja, não é um projeto qualquer. 

 Sobre a eliminação de preposições, lembramos que elas têm capacidade de regência e 

interferem nas relações semânticas entre os elementos que ligam (cf. VILELA; KOCH, 2001, 

p. 256). Bechara (1999, p. 298), por seu turno, afirma que cada preposição tem o seu significado 

unitário, fundamental, primário, que se desdobra em outros significados contextuais em 

acepções particulares que emergem do nosso saber sobre as coisas e da nossa experiência de 

mundo. Ainda para o autor, na relação dos “significados” das preposições, há sempre um 

significado unitário de língua, que se desdobra em sentidos contextuais a que se chega pelo 

contexto e pela situação. 

 Como exemplo de eliminação de preposição, destacamos a da sequência “em nenhum 

momento nós ouvimos em que iria atrapalhar as operadoras” (linhas 21-22TT do Texto 2). No 

trecho transcrito, o formulário traria dificuldades para as operadoras sob algum aspecto 

operacional; no texto retextualizado, o formulário traria problemas de qualquer forma, portanto, 

os dois enunciados têm sentidos diferentes. 

 

4. Considerações finais 

 Neste artigo, com a finalidade de responder se as eliminações efetuadas na 

retextualização de discursos parlamentares podem ter influência nos sentidos do texto, 

empreendemos uma revisão da literatura acerca das relações fala e escrita, sobre texto e 

contexto nas duas modalidades da língua, a respeito do contexto no discurso parlamentar e, 

também, sobre a retextualização em geral e no discurso parlamentar. Analisamos um discurso 

parlamentar e apontamos as eliminações que ele apresenta e, depois, comentamos as 

implicações dessas eliminações para os sentidos do texto. 

 A análise revelou a eliminação de pronomes egóticos, de hesitações, de repetições, de 

artigos e de preposições. Entendemos que as eliminações encontradas influenciam nos sentidos 

do texto analisado e comprometem o estilo do orador, já que envolvem pronomes egóticos e 

repetições, elementos usados por ele como recursos argumentativos. Além disso, a eliminação 

do artigo e da preposição muda o dito tendo em vista as relações que esses itens têm com os 

outros elementos textuais, conforme vimos no item 3.4.4. 

 Cabe a observação de que os manuais de retextualização recomendam fidelidade ao dito 

e respeito ao estilo do orador, mas propiciam o não atendimento às suas orientações pela 
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dubiedade de algumas recomendações que pregam, por exemplo, respeito ao estilo do orador, 

mas preveem o complemento de falas e a inserção de itens modalizadores. Além disso, o apego 

de retextualizadores a padrões rígidos da gramática tradicional impede a aceitação de alguns 

usos linguísticos e propicia a descaracterização do estilo do orador. 

 Acreditamos que a estratégia de eliminação, tal como utilizada em nosso texto 

exemplificativo, é corriqueira na retextualização de discursos parlamentares pelo que atestam 

os relatos do pesquisador italiano, da pesquisadora portuguesa e dos pesquisadores brasileiros, 

os quais, cada um em seu espaço, relatam a mesma prática, com relação aos mesmos itens, em 

seus trabalhos. 

 Considerando que na retextualização de discursos parlamentares é praticada não apenas 

a estratégia de eliminação, mas também as de substituição, de inserção e de deslocamento e que 

essas estratégias, não raras vezes, implicam alterações nos sentidos do texto e no estilo do 

orador, concluímos este artigo afirmando que é preciso que se repense a retextualização desses 

discursos caso se pretenda que eles, na forma escrita, espelhem realmente o pensamento do 

orador e seu estado de espírito no momento do discurso e que possam, no futuro, fazer com que 

os leitores “ouçam”, pela leitura, as vozes daqueles que um dia lhes representaram, ou a seus 

antepassados, nas casas legislativas. 
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Análise da estruturação de diálogos e monólogos na fala informal: 
quantificando as diferenças 

Analysis of the structure of dialogues and monologues in informal speech: quantifying 
the differences 
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RESUMO: Este trabalho utiliza dados de um 
corpus de fala informal para investigar 
diferenças na estruturação de eventos 
comunicativos de tipo dialógico e 
monológico. Argumenta-se em favor de uma 
análise a partir de unidades de referência 
próprias da modalidade falada, definidas de 
acordo com critérios prosódicos e 
pragmáticos: enunciados e unidades 
entonacionais. A partir de exemplos, procura-
se demonstrar como a segmentação da fala em 
enunciados e unidades entonacionais está 
relacionada a uma estruturação textual mais 
ou menos complexa e à realização de 
diferentes funções comunicativas, que podem 
ser a de veicular uma força ilocucionária, a de 
atuar na composição semântica do texto, ou a 
de regular a interação entre interlocutores. 
Demonstra-se a relação entre tais unidades e a 
tendência da estruturação textual/semântica 
em monólogos e ilocucionária/pragmática em 
diálogos. A análise de dois textos a partir do 
levantamento das frequências das unidades de 
referência próprias da modalidade falada 
demonstra a possibilidade de quantificar 
diferenças qualitativas encontradas em 
diálogos e monólogos. 
PALAVRAS-CHAVE: diálogo; monólogo; 
fala informal; pragmática. 

 ABSTRACT: This paper uses data from an 
informal speech corpus to investigate 
differences among dialogic and monologic 
communicative events. This research claims 
for an analysis from specific reference units of 
the spoken modality, defined according to 
prosodic and pragmatic criteria: the utterance 
and intonational units. We look at examples to 
demonstrate how the segmentation of speech 
into utterances and intonation units is related 
to a more or less complex textual structure and 
to different communicative functions, which 
can be to convey an illocutionary force, to 
perform semantic composition of the text, or 
to regulate the interaction among 
interlocutors. This study demonstrates the 
relationship between such units and the 
overall tendency of a more textual/semantic 
structuring in monologues and a more 
illocutionary/pragmatic structuring in 
dialogues. The analysis of two texts based on 
the frequency of the speech reference units 
shows the possibility of quantifying 
qualitative differences found between 
dialogues and monologues. 
 
 
KEYWORDS: dialogue; monologue; 
informal speech; pragmatics. 

 

1. Introdução 

 Este trabalho apresenta algumas reflexões acerca da estruturação e da complexidade 

textual de monólogos e diálogos falados a partir da análise de uma transcrição considerada 

típica de cada tipologia. Os dados são oriundos de um corpus de fala espontânea informal. Este 

estudo se insere no âmbito dos estudos de corpora e da análise linguística baseada no uso, uma 
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vez que procura quantificar características qualitativas de diálogos e monólogos, demonstrando 

a possibilidade de tal descrição estatística, o que é extremamente relevante para o tratamento 

de grandes volumes de dados. 

 Nos estudos linguísticos, o termo diálogo é frequentemente compreendido num sentido 

amplo, de “fala que circula e se troca” (CHARAUDEAU; MAINGUENEAU, 2004), O 

monólogo, por sua vez, é compreendido como um discurso que é dirigido ao próprio sujeito 

que o enuncia, ou ainda como um discurso construído por apenas um sujeito, mas dirigido a 

outros, que não respondem e então não participam da construção do texto, troca caracterizada 

pela ausência da alternância de turnos (CHARAUDEAU; MAINGUENEAU, 2004). De modo 

geral considera-se o turno conversacional como sendo cada intervenção de cada interlocutor na 

construção do diálogo, sem restrições quanto à extensão da intervenção (GALEMBECK, 

1995)1. Tal compreensão vaga do termo diálogo não fornece base para distingui-lo do 

monólogo e nem para identificá-lo como uma tipologia de elaboração do discurso falado. A 

alternância de turnos aparece como um critério operacional, mas, como será demonstrado nesse 

trabalho, não é o único e nem mais importante critério para identificar um diálogo e um 

monólogo conforme os termos aqui propostos. Com isso, a questão sobre quais são as 

características linguísticas constitutivas de cada tipologia permanece. 

 Muitos estudos utilizam o termo “diálogo” para toda situação na qual há interação entre 

interlocutores. “A simples presença do ouvinte (participação implícita), já o caracteriza como 

agente da conversa” (SILVA, 2001, p. 131). Se esse é o caso, então não pode existir monólogo 

na fala espontânea, pois a interação é uma característica constitutiva de toda conversa face a 

face. Brait (1995), por sua vez, considera que também os destinatários indiretos de uma 

mensagem têm um papel importante para a dinâmica da interação. Dado que todo evento 

comunicativo, seja espontâneo ou não, implica em algum tipo de interação entre emissor e 

destinatário, conclui-se que não pode existir o monólogo enquanto tipologia conversacional. 

 A questão terminológica é um debate aberto e complexo. Neste trabalho, partimos de 

uma proposta que visa fornecer definições operacionais para os termos “diálogo” e 

“monólogo”, no sentido de classificar eventos comunicativos em um grupo em que os aspectos 

pragmáticos se sobressaem (diálogo), de outro grupo em que os aspectos semânticos se 

1 O conceito de turno será melhor discutido na seção 3. 
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sobressaem (monólogo). Além disso, pretende-se demonstrar que tal classificação é possível 

sem que seja necessária uma análise do tópico conversacional. 

 Para compreender e descrever a tipologia dialógica e a monológica tal como ocorrem 

nos contextos naturais de uso, empregam-se, neste estudo, os pressupostos teórico-

metodológicos (Teoria della Lingua in Atto2) desenvolvidos pelo grupo do laboratório 

linguístico do Departamento de Italianística da Universidade de Florença (Lablita). Tais 

pressupostos foram desenvolvidos a partir de um amplo estudo empírico da fala espontânea, 

realizado a partir de corpora de fala adulta e infantil. A perspectiva dos trabalhos do grupo é 

corpus driven, ou seja, o linguista é comprometido com a integridade dos dados como um todo, 

e as descrições têm como propósito ser abrangentes com relação à evidência obtida no corpus. 

Todas as afirmações teóricas devem ser um reflexo direto da evidência provida pelo corpus, e 

os exemplos são considerados tal como ocorrem no corpus, sem sofrer ajustes para que se 

encaixem em categorias predefinidas (TOGNINI-BONELLI, 2001).  

 Este texto está organizado do seguinte modo: Em primeiro lugar, apresentam-se as 

características relevantes do corpus de onde foram extraídos os dados utilizados para a análise, 

bem como dos demais exemplos empregados no texto. A seção seguinte detalha o processo de 

identificação das unidades de referência da fala, tal como proposto pela linha teórica adotada 

neste trabalho: turnos, enunciados e unidades entonacionais. Na sequência, são apresentados e 

exemplificados os tipos principais de funções comunicativas empregadas nos enunciados 

falados. É realizada uma análise da composição de um texto monológico e um texto dialógico 

no que se refere às frequências das categorias e das funções comunicativas apresentadas nas 

seções anteriores. 
 

2. O corpus e os dados da pesquisa 

 Os textos analisados e os dados sumarizados nas seções seguintes são oriundos do 

corpus C-ORAL-BRASIL I, um corpus de referência para o português brasileiro falado 

informal (RASO; MELLO, 2012). Trata-se de um corpus representativo da variação diafásica 

(situacional). O C-ORAL-BRASIL I é composto por 139 gravações que totalizam 208.130 

palavras, equivalentes a 21h 8min de gravação (cada gravação tem, em média, 1.500 palavras). 

As gravações estão organizadas em duas seções, conforme tenham sido realizadas em contexto 

2 A Teoria della Lingua in Atto foi primeira e detalhadamente proposta na obra Corpus di Italiano Parlato 
(CRESTI, 2000). 
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familiar/privado (80% do corpus) ou público (20% do corpus). Cada seção é subdividida de 

acordo com o tipo da interação, conforme as seguintes definições: 

a) Conversação: resultado da interação na qual há participação ativa e contribuição linguística 

representativa de três ou mais sujeitos; 

b) Diálogo: resultado da interação na qual há a participação ativa e contribuição linguística 

representativa de dois sujeitos;  

c) Monólogo: resultado de uma interação em que há produção linguística representativa de um 

único falante, em uma situação em que um dos falantes desenvolve um texto complexo. 
  

 Esse corpus apresenta algumas vantagens importantes em relação a outros corpora e 

bancos de dados disponíveis para o português brasileiro. Em primeiro lugar, compõe-se de 

gravações de eventos comunicativos em situação natural, não controlada, com pouca ou 

nenhuma participação de pesquisador estranho aos participantes e/ou ao contexto da interação 

gravada. Com isso, está representada no corpus uma gama bastante abrangente de situações 

cotidianas (RASO; MELLO, 2009), a partir das quais é possível derivar explicações mais 

abrangentes sobre a organização dos eventos de fala espontânea do que seria possível tendo 

como base somente entrevistas ou diálogos pseudo-espontâneos3. 

 Em segundo lugar, o corpus oferece não apenas a transcrição das situações gravadas, 

mas também o som, com boa qualidade acústica. O mais importante é o fato de ser possível 

acessar simultaneamente a transcrição e o som correspondente, trecho a trecho, através da 

interface computacional WinPitch (MARTIN, 2013). Também é possível acessar o som e as 

transcrições através da ferramenta para pesquisas online IPIC (IPIC, 2012). 

 Em terceiro lugar, a transcrição busca representar fenômenos típicos da fala, tais como 

formas não padrão, contrações e diversos fenômenos fonéticos no nível da palavra, bem como 

representa as fronteiras prosódicas da fala através de um sistema de notação simples e legível 

(MELLO, H. R.; RASO, 2009; MELLO, H. et al., 2012; MONEGLIA; CRESTI, 1997; RASO; 

MELLO, 2012). Toda a transcrição passou por um processo de validação (FORSØE; 

JONGEJAN; OLSEN, 2006; HEUVEL et al., 2008), seja quanto à fidedignidade do texto com 

3 Por diálogo pseudo-espontâneo entendem-se os eventos comunicativos, relativamente comuns em corpora de 
língua falada, em que duas ou mais pessoas (normalmente, uma delas é o pesquisador) são colocadas juntas e é 
oferecido um tópico de discussão para que produzam um diálogo que é, então, gravado. Tal situação é artificial e 
tem pouca chance de ocorrer naturalmente na vida cotidiana. Um diálogo espontâneo, por outro lado, é fortemente 
ancorado na situação que leva duas ou mais pessoas a se comunicarem, como quando, por exemplo, os 
interlocutores se reúnem para realizar algum tipo de tarefa em conjunto. 
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relação ao som, como também quanto aos critérios de transcrição das formas não padrão. A 

anotação das fronteiras prosódicas passou por um processo complexo de validação que garante 

a uniformidade e consistência da aplicação dos critérios de segmentação (CÔRTES et al., 2011; 

MELLO, H. R.; RASO, 2009; MITTMANN et al., 2010; MONEGLIA et al., 2010; RASO; 

MELLO, 2012; RASO; MITTMANN, 2009)4. 

 As transcrições do C-ORAL-BRASIL I utilizam o padrão CHAT (MACWHINNEY, 

2000), ao qual foram acrescentadas algumas modificações para a anotação das fronteiras 

prosódicas (MONEGLIA; CRESTI, 1997), conforme o padrão já adotado pelos corpora C-

ORAL-ROM (CRESTI; MONEGLIA, 2005), com os quais o C-ORAL-BRASIL I é 

comparável. A anotação das fronteiras prosódicas foi realizada com base na percepção dos 

transcritores e envolveu o registro de diferentes tipos de fronteira prosódica5, conforme mostra 

o Quadro 1. 
 

Quadro 1: Tipos de fronteiras prosódicas e simbologia utilizada na transcrição do C-ORAL-BRASIL I 

Fronteira 
prosódica 

Avaliação perceptual Símbolo 

Fronteira terminal 
(limite de 
enunciado) 

Limite de uma sequência linguística concluída prosodica e 
pragmaticamente; segmento completamente 
autônomo/interpretável na situação comunicativa. 
 

 

Ex. (a): *GUI: é a terceira // vão lá // foi // isso // (bpubdl03) 

// 

Interrupção do discurso pelo próprio falante ou por 
interlocutor, limite de segmento incompleto prosodica e 
pragmaticamente. 
 
 
Ex. (b): *GIL: não / e o Durepox / eu vou + tinha um &car + 
(bfamcv01) 

+ 

Fronteira não 
terminal  
(limite de unidade 
entonacional) 

Unidade prosodicamente completa, porém não 
pragmaticamente autônoma; segmento menor do que o 
enunciado. 
 

/ 

4 Por se tratar de um trabalho manual, naturalmente há a ocorrência de erros. A validação assegura que a quantidade 
de erros de transcrição e segmentação não ocorra acima de uma margem considerada aceitável. 
5 A fronteira prosódica não deve ser confundida com a pausa. A pausa (silêncio) é uma das formas de sinalizar 
uma fronteira prosódica, mas não é a única possibilidade. Variações perceptíveis na frequência fundamental, 
intensidade da voz e velocidade de elocução são alguns dos parâmetros que codificam uma fronteira prosódica. 
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Ex. (c): *BAL: quando sai / nũ é stop // (bfamdl032) 
Disfluência no discurso devida a problemas de execução da 
fala, em que normalmente o falante se corrige e repete 
alguma parte da locução (retracting). O número indica o 
número de palavras envolvidas no fenômeno. 
 

 

Ex: (d): *ROG: aqui já tá dando [/4] aqui já tá dando a 
altura // (bpubmn01) 

[/nº] 

Exemplos extraídos do DVD do C-ORAL-BRASIL I (RASO; MELLO, 2012). Arquivos de áudio fornecidos 
como documentos suplementares. 

 

 É importante observar que os critérios de segmentação acima são de natureza prosódica 

e pragmática, e não lógico-sintática. Sequências “incompletas” do ponto de vista lógico-

sintático são frequentes na fala espontânea e podem constituir sequências linguísticas completas 

e concluídas do ponto de vista prosódico e interpretáveis do ponto de vista pragmático 

(MONEGLIA, 2011). Esse critério será discutido em detalhe na seção seguinte. 

 As fronteiras prosódicas de tipo terminal marcam os limites das unidades mínimas de 

composição dos textos falados, os enunciados, conceito que será mais detalhado adiante6. Se 

analisarmos um texto escrito, quanto maiores forem os períodos, em número de palavras, 

tendencialmente maior será a sua complexidade estrutural, em termos, por exemplo, da 

ocorrência de fenômenos como coordenação, encaixamentos e subordinação. Pode-se formular 

a hipótese de que, de modo análogo, quanto mais longos forem os enunciados de um texto 

falado, mais complexos estruturalmente serão. Logo, o número de palavras pode, em princípio, 

ser usado como medida da complexidade de um texto, desde que conhecidas as suas condições 

de produção. 

  A Tabela 1 mostra um resumo do total de palavras e de enunciados nas conversações, 

diálogos e monólogos do corpus C-ORAL-BRASIL I, bem como o cálculo do número médio 

de palavras por enunciado em cada tipologia de interação. Observe-se que, em termos de 

número de palavras, os três tipos de interação estão balanceados, com 66.434 palavras nas 

conversações (31,9%), 73.358 palavras nos diálogos (35,2%) e 68.338 palavras nos monólogos 

6 Fazendo-se uma analogia com corpora de língua escrita: um enunciado está para um texto falado assim como o 
período está para um texto escrito. 
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(32,8%). Já as proporções de enunciados em cada tipo de interação são muito semelhantes entre 

conversações e diálogos, com, respectivamente, 12.975 (38%) e 13.981 (40,9%) enunciados, 

porém distantes dos monólogos, que apresentam 7.211 (21,1%) de enunciados. 
 

Tabela 1: Número de palavras, de enunciados, em valores absolutos e percentuais, e média de palavras por 
enunciado nas seções do C-ORAL-BRASIL I 

Tipo de interação 
Palavras  Enunciados  

Média de palavras por enunciado nº %  nº %  

Conversações 66434 31,9%  12975 38,0%  5 
Diálogos 73358 35,2%  13981 40,9%  5 
Monólogos 68338 32,8%  7211 21,1%  9 
Total 208130 100%  34167 100%  6 

Dados brutos extraídos do DVD C-ORAL-BRASIL I (RASO; MELLO, 2012).  
 

 Naturalmente, a média de palavras por enunciado expressa bem a semelhança entre 

conversações e diálogos e sua distância com relação aos monólogos. Essas características ficam 

mais evidentes se observarmos as médias de palavras por enunciado de todas as gravações do 

corpus, conforme mostra o Gráfico 1. Vê-se que, além de apresentar valores médios 

semelhantes (de palavras por enunciado), essas médias nas conversações e nos diálogos são 

muito mais uniformes, apresentando uma variação bem menor do que a observada nos 

monólogos. 
 

 
Gráfico 1: Média de palavras por enunciado nas gravações do C-ORAL-RBASIL I por tipo de interação. 

 

 © Maryualê Malvessi Mittmann; p. 338-372.  344 



DOMÍNIOS DE LINGU@GEM 
(http://www.seer.ufu.br/index.php/dominiosdelinguagem) - v. 7, n. 2 (jul./dez. 2013) - ISSN 1980-5799 

 A partir desses dados assume-se que, em termos de estruturação dos enunciados, é pouco 

provável que haja diferenças importantes entre conversações e diálogos. Devido a isso, neste 

trabalho decidiu-se por considerar as conversações e diálogos como um único grupo 

homogêneo (dialógico). É importante ressaltar que, devido ao maior número de participantes, 

as conversações apresentam maior disputa de turnos e, com isso, há maior presença de falas 

sobrepostas. Assim, para simplificar a discussão e eliminar possíveis elementos confundidores, 

justifica-se que, para a análise qualitativa, tenha sido elegido um diálogo e não uma 

conversação. 

 Ao mesmo tempo, o Gráfico 1 mostra que, na fala informal, o monólogo é um tipo que 

apresenta grande variação em termos de como estão estruturados os enunciados. É preciso 

lembrar que se trata de um corpus de fala informal gravada em situações do cotidiano, portanto, 

sempre existe interação entre o monologante e seus interlocutores. A interação é um fenômeno 

sociocultural e faz parte de todo ato de linguagem (BRAIT, 1995). Devido a isso, há monólogos 

cuja média de palavras por enunciado assemelha-se a alguns dos diálogos ou das conversações, 

e isso é provavelmente devido às características da situação gravada e particularidades dos 

interlocutores. Por outro lado, há vários casos extremos, em que as intervenções dos ouvintes 

são mínimas, produzindo um texto que poderia ser considerado um monólogo “perfeito”. Como 

o objetivo deste recai sobre a estruturação dos enunciados em diálogos e monólogos da fala 

espontânea informal, não foram escolhidos exemplos com características extremas para a 

análise, mas sim dois fragmentos representativos da fala informal dialógica e monológica de 

modo mais geral. 

 

3. Unidades naturais de estruturação dos textos falados: turno, enunciado, unidade 

entonacional e estrofe 

 Até não muito tempo atrás, eventos de fala complexos, como o discurso, só podiam ser 

analisados com base exclusiva em seu registro escrito. Com isso, os estudos realizados estavam 

limitados a verificar a existência, no discurso falado, de estruturas idênticas às encontradas nos 

textos escritos. Entretanto, atualmente, a tecnologia vem permitindo o registro e a recuperação 

do som. Equipamentos de gravação portáteis e sem fio, o desenvolvimento de mídias digitais 

de grande capacidade, o aumento do desempenho em termos de processamento e memória dos 

computadores pessoais com custos cada vez mais acessíveis permitiram o desenvolvimento de 

novas técnicas e instrumentos de análise, propiciando aos pesquisadores a exploração de dados 
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de fala produzidos fora de laboratório e em contextos naturais diversificados. O avanço 

tecnológico foi fundamental, pois com o som disponível, o pesquisador não mais se limita a 

investigar os elementos linguísticos facilmente codificados através de representações gráficas, 

que capturam bem os fenômenos do nível segmental da linguagem, mas pode também 

considerar em sua análise informações do nível suprassegmental. 

 No escopo deste trabalho, considera-se que o som é uma propriedade constitutiva da 

fala, logo, é importante analisar a fala tomando como base o dado acústico, não apenas a 

transcrição. Na comunicação, qualquer tipo de código é, necessariamente, limitado pelas 

possibilidades que o meio e o canal de difusão apresentam. Pelo fato de ser transmitida pelo 

som, a fala desenvolve-se linearmente no tempo, está condicionada às limitações da memória 

humana, apresenta pouca possibilidade de reelaboração (por exemplo, não se pode “apagar” 

aquilo que já foi dito, apenas tentar refrasear). Considere-se a seguinte sequência de fala 

espontânea, realizada em situação natural (extraída do corpus C-ORAL-BRASIL I), 

apresentada sem qualquer anotação em (1). 

 

 
(1) não não acho que aquilo tem que fazer um ponto (bfamdl26)7 

 

 Em relação à presença de duas partículas de negação em sequência, pode-se formular, 

ao menos, duas hipóteses de interpretação: (1a) O primeiro “não” funcionaria como uma 

resposta ao interlocutor e não está relacionado ao segundo. O segundo “não” estaria operando 

sobre o verbo “acho”, produzindo uma sentença negativa. (1b) Tanto o primeiro quanto o 

segundo “não” são uma resposta ao interlocutor. Nenhum deles opera sobre o verbo “acho”, 

produzindo uma sentença afirmativa. 

 

(1a) Não. Não acho que aquilo tem que fazer um ponto. 
 
(1b) Não, não. Acho que aquilo tem que fazer um ponto. 

 

7 A informação entre parênteses refere-se ao nome do arquivo que contém o exemplo, fornecido como documento 
suplementar. Neste exemplo, há dúvida quanto à transcrição da palavra “aquilo”, que pode ser ouvida como “aqui”. 
Na fala representada no corpus, são muito comuns os fenômenos de apócope, e o contexto anterior sugere que a 
forma empregada pela falante seja “aquilo” (o que não exclui a possibilidade de erro de transcrição). 
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 Se for levada em consideração apenas a dimensão morfossintática, de que maneira seria 

possível identificar o escopo da negação em tal caso? Entretanto, ao escutar a gravação do 

exemplo, não se tem nenhuma dúvida sobre a interpretação adequada, nesse caso, a opção (1b). 

 Em face da massa fluida que é a fala, uma tarefa fundamental do pesquisador é 

identificar as unidades de análise, que poderão variar de acordo com o escopo do trabalho: 

estruturas menores que a palavra, a própria palavra, estruturas maiores do que palavra. Qualquer 

uma dessas opções traz seus desafios para o pesquisador que quer compreender a fala 

espontânea. Contudo, este trabalho concentra-se sobre a identificação de unidades de referência 

maiores do que a palavra. 

 Conforme argumenta Moneglia (2011), na língua escrita, é clara a identificação de 

unidades linguísticas maiores do que a palavra (unidades da estrutura argumental, sentenças, 

orações, termos nucleares e dependentes), pois a língua escrita pode tranquilamente ser 

segmentada de acordo com critérios sintático-semânticos. Na fala, pelo contrário, é muito difícil 

utilizar esses mesmos critérios para identificar unidades de referência. “Na língua falada as 

frases se apresentam mais independentes umas com relação às outras, e sua identificação e 

classificação funcional constitui problema de difícil solução” (RODRIGUES, 1995, p. 22). 

Evidências de corpora orais têm mostrado que uma parte significativa dos eventos de fala não 

apresentam um verbo e não podem ser analisadas conforme parâmetros sintáticos empregados 

facilmente na escrita (BIBER et al., 1999; CRESTI, 2005; RASO; MITTMANN, 2012). Se a 

complexidade na escrita pode ser facilmente medida em termos da ocorrência de certas 

estruturas sintáticas, na língua falada isso parece ser mais complicado. Porém, se tomarmos o 

dado acústico como ponto de partida, essa tarefa torna-se um pouco mais simples, como 

demonstrado pelo exemplo anterior. 

 Em uma primeira instância, o elemento da comunicação face a face que se percebe de 

maneira mais natural é o turno dialógico, caracterizado pela alternância nos papeis falante-

ouvinte dos interlocutores. O turno conversacional é definido como cada intervenção de cada 

interlocutor na construção do diálogo, sem restrições quanto à extensão da intervenção 

(GALEMBECK, 1995). 

 Conforme Galembeck (1995), os interlocutores podem interagir em uma relação 

simétrica ou assimétrica no tocante à sua participação na conversa. Para definir a simetria ou 

assimetria, utiliza-se o conceito de “tópico conversacional” definido como o assunto sobre o 

qual se fala. Em uma conversação simétrica, cada interlocutor contribui de forma efetiva para 
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o desenvolvimento do tópico conversacional; os interlocutores tem um objetivo comum de 

discutir acerca do mesmo tópico e expor seus pontos de vista. Na conversação assimétrica, há 

predomínio de um dos interlocutores (identificado como “falante”) no desenvolvimento do 

tópico conversacional, na forma de turnos com valor referencial nítido (turno nuclear). O outro 

interlocutor (identificado como “ouvinte”) realiza intervenções “secundárias” em relação ao 

tópico conversacional, enfraquecidas de conteúdo referencial e que sinalizam que o ouvinte está 

acompanhando a conversação (turno inserido). Percebe-se que o conceito de “tópico 

conversacional” é fundamental no entendimento de turno, conforme proposto em Galembeck 

(1995). Em uma relação de simetria, os interlocutores alternam-se realizando turnos nucleares 

que contribuem para o desenvolvimento de um mesmo tópico. Já em uma situação de 

assimetria, pode ocorrer que o falante desenvolva um único turno nuclear entrecortado por 

turnos inseridos do ouvinte. Esse fenômeno é chamado de “turno em andamento”, o que 

significa que o turno do falante é entrecortado por turnos inseridos (não nucleares) do 

interlocutor. 

 Em realidade, tal “fragmentação” do turno é, muitas vezes, um subproduto da 

transcrição. Isso porque não existe, muitas vezes, uma real alternância entre as falas dos 

interlocutores. As falas de falante e ouvinte, em uma situação de assimetria, são, muitas vezes, 

cotemporâneas, ou, até mesmo, sobrepostas. Os turnos inseridos tendem a ocorrer em paralelo 

ao desenvolvimento do turno nuclear. Naturalmente, a transcrição lineariza os eventos de fala 

de modo que se tem uma falsa impressão de alternância de falas. 

 Percebe-se aí uma dificuldade em utilizar o turno como unidade de referência. Visto que 

seu conceito está atrelado à noção de tópico conversacional, seria necessária uma análise do 

conteúdo de um texto para definir quantos e quais são os turnos que o compõe, e a anotação dos 

tipos de turnos gera ainda mais uma dificuldade na transcrição da fala. Conforme defende 

Cresti, o turno dialógico não pode ser considerado a unidade de referência da língua falada. Isso 

se deve ao fato de que o turno não é delimitado em termos linguísticos: não há marcas 

codificadas linguisticamente que definem o início e o fim de um turno, a interpretação de tais 

eventos é de ordem cognitiva e não linguística (CRESTI; GRAMIGNI, 2004). 

 A consideração das propriedades entonacionais da fala lança luz sobre esta questão. As 

variações na melodia da fala, associadas a variações de intensidade e de velocidade de elocução 

(ou seja, a prosódia) produzem o efeito acústico de segmentação (parsing) da fala em unidades 
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discretas. A prosódia, então, nos fornece um critério linguístico operacional para segmentar o 

fluxo da fala. Observe-se o exemplo (2).  

 

 
(2) *BRU: não // assim // (bfamcv04, 195-196)8 

 

 O exemplo (2) foi extraído de uma gravação em que quatro participantes, dois rapazes 

(LUC e CEL) e duas moças (BRU e HEL), estão jogando “Imagem e Ação”. O exemplo (2) 

refere-se ao momento em que uma das participantes (BRU) explica para a outra (HEL) as regras 

do jogo Imagem e Ação, mostrando que tipo de gestos são permitidos durante o jogo. Conforme 

pode ser verificado pela oitiva das gravações, em (2), o envelopamento prosódico permite 

interpretar que “não” e “assim” são independentes entre si. Cada unidade delimitada pela barra 

dupla na transcrição corresponde a uma locução autônoma do ponto de vista comunicativo. 

Basta escutar cada unidade em isolamento para verificar que ambas são unidades 

melodicamente concluídas e interpretáveis em isolamento. É possível identificar dois eventos 

de fala distintos: primeiro, a falante BRU está, provavelmente, dando uma resposta à 

interlocutora HEL. Depois, BRU fornece uma instrução e/ou mostra algo à interlocutora HEL. 

O mesmo critério perceptual pode ser aplicado a sequências maiores. Veja-se o exemplo (3), 

extraído da mesma gravação, em trecho posterior. 

 

 
 (3) *BRU: então é objeto //  
 *CEL: objeto //  
 *BRU: tem um ali que é o mais difícil // lazer // (bfamcv04, 412-416) 

 

 Com base na segmentação natural produzida pelos falantes através da prosódia, 

identificam-se as unidades de referência da fala utilizando um critério linguístico (a prosódia). 

Ademais, também se estabelece uma relação direta entre a unidade prosodicamente delimitada 

com as ações comunicativas. Estabelecer essa relação é importante, já que a fala espontânea é 

sempre motivada pela situação comunicativa, na qual estão presentes duas ou mais pessoas que 

8 As informações entre parênteses referem-se, respectivamente, ao nome do arquivo no corpus C-ORAL-BRASIL 
I de onde foi extraído o exemplo, seguido do intervalo de enunciados, tal como visualizado no alinhamento do 
texto com o som através do software WinPitch. 
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interagem. Conforme Brait (1995, p. 195), “os falantes não somente trocam informações e 

expressam ideias, mas também, durante um diálogo, constroem juntos o texto”. A partir da 

interação entre os interlocutores em uma dada situação é que emerge o discurso falado 

(CRESTI; SCARANO, 2000; NENCIONI, 1983), e essa interação, do ponto de vista 

linguístico, é caracterizada pelas ações comunicativas do falante em relação ao ouvinte. 

 Note-se que as unidades delimitadas prosodicamente nos exemplos (2) e (3) também 

correspondem às ações realizadas pelos falantes (resposta, instrução, asserção, etc.), ou seja, 

tais unidades expressam atos de fala (AUSTIN, 1962). De acordo com a tradição austiniana, o 

ato de fala é a unidade básica da comunicação, sendo formado por locução, ilocução e 

perlocução. Já é bem estabelecido o papel da prosódia como forma de codificar valores 

ilocucionários na língua falada. Também é muito fácil demonstrar que uma mesma locução 

pode expressar ilocuções muito diferentes, como uma ordem e uma pergunta, por exemplo. 

Chega-se assim ao conceito de enunciado, definido enquanto componente linguístico do ato de 

fala (ou seja, a locução). Um enunciado é toda e qualquer sequência linguística que se apresente 

como suficiente e autônoma do ponto de vista pragmático. Os enunciados são as entidades 

linguísticas (locuções) que veiculam as ações (ilocuções) em um ato de fala (CRESTI; 

GRAMIGNI, 2004; CRESTI; MONEGLIA, 2010; CRESTI, 2000). 

 A segmentação do contínuo fônico em enunciados é, portanto, realizada através de 

variações prosódicas perceptivelmente relevantes no contínuo da fala, que o dividem em 

unidades prosódicas discretas e autônomas do ponto de vista comunicativo (MONEGLIA; 

CRESTI, 1997; MONEGLIA et al., 2010). As fronteiras prosódicas que delimitam os 

enunciados são chamadas de terminais, pois marcam o limite de uma unidade terminada do 

ponto de vista perceptual. 

 Nem sempre, contudo, o enunciado é realizado em um único envelope prosódico. É 

muito comum que um único ato de fala seja realizado através de um enunciado que apresenta 

uma segmentação interna. Vejam-se os exemplos (4), (5) e (6). 

 

 
(4) *BAL: quando sai / nũ é "stop" // (bfamdl32, 39) 
 

 
(5) *JOR: e esse caso / que acontecia / marcava muito // (bfammn06, 33) 
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(6) *CAR: a única coisa que eu fiquei muito triste que eu não falo perto dela / Maira 

/ é que / quando fez oito dia que ela tava com a gente / eu / não falo perto dela / 
porque / isso ela não sabe / é que / &he / a mãe / mandou buscar porque tinha 
vendido ela por seiscentos reais // (bfammn05, 53) 

 

 Nesses exemplos, pode-se perceber que os fragmentos delimitados pela barra simples 

não representam enunciados completos, pois não são prosodica e nem pragmaticamente 

autônomos. As fronteiras prosódicas que delimitam unidades menores do que o enunciado são 

chamadas de fronteiras prosódicas não terminais. As fronteiras prosódicas não terminais 

delimitam as unidades entonacionais que formam um enunciado complexo (MONEGLIA; 

CRESTI, 2001). 

 Assim, verifica-se que um enunciado pode ser formado por apenas uma unidade 

entonacional (exemplos 2 e 3), ou por duas ou mais unidades entonacionais (exemplos 4, 5 e 

6). No primeiro caso, o enunciado é simples, por possuir apenas uma única unidade em sua 

composição. No segundo caso, o enunciado é complexo, pois é formado por várias unidades. 

 

4. Relação entre entonação e função 

 Verificamos que a prosódia delimita dois tipos de fronteiras entre sequências 

linguísticas: fronteiras que marcam unidades entonacionais prosodicamente autônomas e 

fronteiras que marcam unidades entonacionais prosodicamente não autônomas. Ao analisar os 

enunciados que são formados por mais de uma unidade entonacional, como o exemplo (4), é 

possível notar duas características principais. Primeiro, as unidades que compõem um 

enunciado complexo, “quando sai” e “nũ é 'stop'”, apresentam um contorno prosódico distinto. 

Segundo, uma das unidades é autônoma do ponto de vista prosódico e pragmático (“nũ é 

'stop'”), ao passo que a outra (“quando sai”), não9. A unidade que apresenta autonomia 

corresponde ao núcleo do enunciado, pois é essa unidade que carrega a força ilocucionária e, 

portanto, fornece a autonomia pragmática ao enunciado (CRESTI; MONEGLIA, 2010; 

CRESTI, 2000, 2011). 

 Isso significa que as unidades entonacionais podem carregar informação que é 

pragmaticamente autônoma (força ilocucionária) ou informação de outra natureza. A unidade 

9 Para confirmação dessa afirmação, basta escutar cada unidade em separado. 
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nuclear do enunciado, que carrega a força ilocucionária, é chamada de Comentário. Essa 

unidade é realizada com as características prosódicas típicas da ilocução que veicula. Um 

enunciado formado por apenas uma unidade entonacional corresponde a um enunciado formado 

pela unidade de Comentário. Se um enunciado tem mais do que uma unidade entonacional, uma 

delas, obrigatoriamente, será o Comentário, enquanto as demais terão outras funções. 

 As unidades de um padrão informacional podem ter funções textuais ou dialógicas. 

Identificam-se como apresentando funções textuais as unidades informacionais que constroem 

ou agem diretamente sobre o texto, agregando conteúdo referencial e/ou proposicional. As 

unidades dialógicas são aquelas que operam sobre a situação comunicativa ou sobre o 

interlocutor, para garantir o bom funcionamento da comunicação. Vejam-se os exemplos (7) e 

(8): 

 
(7) *TER: é que ea ganhou tudo / né // (bfamcv02, 9) 
 

 
(8) *DUD: pô / Mailton / eu nũ entendo muito de cobra não / mas essa história daí 
/ eu acho que quem matou o cara foi a mulher dele / hein // (bfammn01, 92) 

 

 Nos exemplos, estão sublinhas as unidades que não tomam parte da composição do 

conteúdo semântico do texto, mas que servem para regular a interação, são chamadas de 

unidades dialógicas e podem ser associadas ao que outras tradições chamam de marcadores 

discursivos. As demais unidades (em itálico) desempenham funções relacionadas à elaboração 

textual e, entre essas, destaca-se, em negrito, a unidade nuclear (Comentário)10. 

 Estudos baseados em corpora de fala espontânea propiciaram a identificação de seis 

funções dialógicas (FROSALI, 2008), apresentadas no Quadro 2.  

 

 

 

 

 

10 Foge ao propósito deste trabalho apresentar uma descrição das propriedades prosódicas particulares de cada 
função informacional. Para uma descrição dessas características para o português vejam-se os trabalhos de 
MITTMANN, 2012; OLIVEIRA, 2012; RASO; GOULART, 2009; ROCHA, 2011; ROCHA, 2012; VALE, 2010. 
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Quadro 2: Funções dialógicas 

Nome Abreviatura Função 

Incipitário INP Abrir o canal comunicativo, ao mesmo tempo, expressar um 
contraste (oposição) com relação ao enunciado anterior. 

Conativo  CNT 
Apelar ao interlocutor para que participe do diálogo de modo 
adequado, ou fazer com que o interlocutor mude seu 
comportamento não colaborativo. 

Fático PHA 
Controlar o canal coumunicativo, assegurando sua manutenção, 
estimular a coesão social necessária durante o diálogo, assegurar 
que o enunciado tenha sido recebido. 

Alocutivo ALL Especificar para quem a mensagem é dirigida, manter a atenção 
do interlocutor. 

Expressivo EXP 
Atuar como um suporte emocional para a ilocução, assinalar o 
pertencimento a uma mesma afiliação social por parte dos 
interlocutores, marcar a coesão social. 

Conector 
Discursivo DCT 

Unir diferentes porções de discurso (enunciados ou mesmo 
turnos), ao mesmo tempo, expressar a continuidade do discurso e 
marcar o tipo de relação lógico-semântica existente entre as 
unidades 

Baseado em (CRESTI, 2000; PANUNZI; GREGORI, 2011). 
 

 As principais funções textuais, com exceção da função de Comentário, são apresentadas 

no Quadro 3. 

 
Quadro 3: Funções textuais 

Nome Abreviatura Função 

Tópico TOP 

Fornecer uma referência cognitiva para o ato de fala, 
permitir que o ato de fala seja distanciado do contexto 
extralinguístico da situação para que seja ancorado ao 
contexto estabelecido linguisticamente 

Apêndice de 
Commentário APC Integração textual ao comentário. 

Apêndice de 
Tópico APT Informação retardada com relação ao Tópico, adicionar 

informações mais específicas para o interlocutor. 

Parentético PAR Adicionar informação metalinguística, expressar um valor 
modal. 

Introdutor 
Locutivo INT Assinalar uma mudança de ponto de vista na sequência 

subsequente, como o discurso reportado. 
Baseado em (CRESTI, 2000; PANUNZI; GREGORI, 2011). 
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 De modo geral, um enunciado é composto de apenas uma unidade de Comentário, 

porém, é possível que em um enunciado ocorram duas ou mais unidades que carregam uma 

força ilocucionária. Essa situação é verificada em duas estratégias comunicativas diferentes, 

descritas na sequência. 

 Um enunciado pode conter mais de um comentário e ser estruturado na forma de um 

padrão ilocucionário, em que cada Comentário está unido por um modelo prosódico 

convencional. Nesse caso, ocorre o que se chama de Comentários Múltiplos (CMM). Isso 

ocorre quando dois ou mais valores ilocucionários são unidos em um enunciado com vistas a 

produzir um determinado efeito retórico (PANUNZI; GREGORI, 2011) que não poderia ser 

realizado de outra maneira, tal como ocorre no reforço, na comparação, nas alternativas e nas 

listas. Vejam-se os exemplos (9), que apresenta uma alternativa, e (10), que apresenta uma lista. 

 

 
(9) *SIL: ou é vinho bom caro / ou é cerveja // (bfamdl04, 161) 
 

 
(10) *EUG: quer dizer / isso aqui nũ tem outono / nũ tem inverno / nũ tem verão 
// (bpubdl02, 26) 

 

 Outra possibilidade é que os Comentários apresentem valores ilocucionários que não 

realizam um efeito retórico unitário. Nesse caso, a sequência de Comentários é caracterizada 

por valores ilocucionários homogêneos (tendencialmente, as ilocuções pertencem a uma mesma 

classe) e acionalmente fracos (tendencialmente ilocuções da classe dos atos representativos, 

como asserções). Veja-se o exemplo (11), que é composto por uma sequência desse tipo. 

 

 
(11) *JOR: nós temos vinte-e-cinco funcionários / dentro de Minas Gerais / atuando 
/ com a base nossa aqui em [/1] na capital / e hoje nós tamos / numa média de 
&fature [/1] faturamento de um-milhão-e-meio a um-milhão-e-setecentos-mil  reais 
/ mês // (bfammn06, 71) 

 

 Os Comentários Ligados (COB), como são chamados, representam uma simples junção 

progressiva de unidades nucleares. Esta estratégia de elaboração do texto falado está 

relacionada à operação cognitiva de formulação processual do texto (CRESTI, 2000; 
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PANUNZI; GREGORI, 2011). A rigor, uma sequência linguística composta por Comentários 

Ligados não é chamada de enunciado11, mas recebe o nome de estrofe (CRESTI, 2009; 

PANUNZI; SCARANO, 2009). 

 Diferente do que ocorre no enunciado, cujas unidades nucleares podem ser um 

Comentário ou Comentários Múltiplos, em uma estrofe, o objetivo principal do falante não é 

realizar uma ação, tal como fazer um pedido, um agradecimento, um cumprimento, uma 

declaração, etc.. Na estrofe, o objetivo pode ser narrar uma história, argumentar, descrever, etc. 

Observa-se, com isso, um deslocamento de uma estratégia de elaboração dialógica e acional 

(enunciado), mais ancorada na situação e mais dependente da interação entre os participantes, 

para uma elaboração monológica e textual (estrofe), que é pouco ancorada na situação e é menos 

afetada pela interação entre os participantes. 

 

5. Constituição de diálogos e monólogos 

 Uma vez definidas as unidades de referência da fala, resta agrupar uma amostra 

composta de diálogos e monólogos e analisar as características de cada tipologia para, assim, 

descrevê-las. Entretanto, ao lidar com dados naturais, em muitos casos, a tarefa de classificar 

um texto como monólogo ou diálogo pode ser difícil, já que a oposição diálogo/monólogo na 

fala informal é tendencial, não absoluta. No entanto se queremos estudar as características de 

cada tipologia, é necessário utilizar um instrumento de classificação. Basear-se no conceito de 

alternância de turnos não é uma boa solução, já que na fala informal os turnos não são 

necessariamente uma marca confiável da dinâmica comunicativa, como será demonstrado 

adiante. Propor uma classe intermediária que englobe os casos duvidosos também não resolve 

a questão de fundo, pois simplesmente faz desviar de encontrar uma resposta ao problema 

básico: qual a característica constitutiva daquilo a que chamamos de “diálogo” e daquilo a que 

chamamos “monólogo”? 

 Primeiramente, é preciso lembrar que a fala espontânea tem como característica o fato 

de ser planejada e produzida no momento próprio da interação (NENCIONI, 1983; 

RODRIGUES, 1995). Segundo Rodrigues (1995, p. 19), uma conversação “se estabelece e se 

mantém na medida em que exista algo sobre o que conversar”. Desse ponto de vista, o 

planejamento do discurso falado é orientado, entre outros fatores, pelo tópico conversacional. 

11 Isso porque o conceito de enunciado está ligado ao cumprimento de um único ato de fala, logo, à realização de 
um único valor ilocucionário, seja ele simples ou composto, como no caso dos Comentários Múltiplos. 
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Segundo a autora, “a conversa sempre gira em torno de um assunto ou tema, condição 

indispensável para a coerência do produto da conversação, isto é, do texto conversacional” 

(RODRIGUES, 1995, p. 20). 

 Naturalmente, o tópico conversacional é um fator importante para o planejamento do 

discurso falado. Entretanto, os dados sobre os quais foi realizada a análise da autora (inquéritos 

do NURC), têm como característica serem interações como entrevistas e diálogos pseudo-

espontâneos. Como decorrência, não se encontram muitas situações com maior ativação 

pragmática (em que há predominância de enunciados), e isso, naturalmente, faz sobressair a 

riqueza do conteúdo semântico e sintático das produções dos falantes (nas quais predominam 

as estrofes). No presente trabalho, adota-se outra perspectiva, na qual a ativação afetiva é o 

ponto de partida para a realização de qualquer comunicação e esta é organizada em estruturas 

linguísticas voltadas para a realização de ações, ou atos de fala. O fundamento pragmático 

estaria, por assim dizer, no primeiro nível do planejamento do discurso (“que ação irei 

realizar”). As dimensões semântica e morfossintática participam do planejamento do discurso 

em termos da organização do conteúdo locutivo dos enunciados. 

 Também é importante considerar que as ações e reações dos interlocutores em uma 

situação comunicativa espontânea não são, necessariamente, linguísticas, conforme lembra 

Silva (2001). Nesse sentido, verifica-se que, para definir o que constitui um diálogo e o que 

constitui um monólogo não se pode considerar somente a dimensão do turno, pois a divisão de 

uma interação em turnos, em uma transcrição de fala, pode ser enganosa, como mostra o 

exemplo (12). 

 

 
(12) *GUI: volta aqui / faz força // mais // beleza // contrai o abdômen / joga o 
tronco só um pouquinho pra frente // aí // beleza // descansou // vou baixar um 
pouquinho mais // vai // pera aí // deixa eu passar a faixa // aí // vai // força // aqui / 
pra frente // isso // pesado // 
 *TOM: é / leve nũ é não // (bpubdl03, 118-136) 
 

 O exemplo (12) é um trecho de uma interação entre um treinador (GUI) e seu aluno 

(TOM) durante uma aula de musculação. Ao longo de toda a gravação, nota-se que o treinador 

é o interlocutor que tem a palavra na maior parte do tempo, como ilustra o trecho em (12). Os 

turnos de GUI tendem a ser longos, sendo apenas interrompidos por breves manifestações de 

TOM. Contudo, ao avaliar a dinâmica dessa situação, percebe-se que essa apresenta, na 
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verdade, grande interação entre os participantes. As ações linguísticas de GUI são respondidas 

por seu interlocutor na forma de ações concretas (não linguísticas). Todos os enunciados de 

GUI são dirigidos a TOM, e dele se espera uma determinada reação, ou seja, que ele faça algo12. 

Se, em um diálogo, o falante ignora as reações do interlocutor, não há cooperação e a 

comunicação fica comprometida. Neste caso, TOM é colaborativo e a interação entre instrutor 

e aluno ocorre normalmente, com isso fica evidenciado que a gravação retrata uma situação 

dialógica. Mesmo que ocorra uma relação de assimetria (em termos de produção linguística) 

entre os turnos de TOM e de GUI, há uma simetria no que se refere às ações esperadas de cada 

um na situação. 

 O inverso também pode ocorrer nos eventos comunicativos espontâneos, isto é, é 

possível que uma gravação que mostre muita alternância de turnos seja, em verdade, um 

monólogo. No exemplo (13), note-se que a relação entre falante e ouvinte é muito distinta do 

que ocorre no exemplo (12). Em (12), cada enunciado de GUI depende da reação de TOM ao 

enunciado anterior. Já em (13), as interferências de LUC não acrescentam informação ao texto, 

e a falante DFL segue na construção da narrativa, a qual é pouco afetada pelas intervenções do 

ouvinte LUC. 

 

 
(13) *DFL: que o meu avô / era de uma família abastada / porque o professor ia em 
casa / nũ ia po grupo não // ia em casa / o professor / ensinava / a ler / escrever / 
noções de geografia / história / ciência / 
 *LUC: hum hum // 
 *DFL: / aquilo que o / professor achava mais importante // e ele então nũ teve / 
uma escola // 
 *LUC: <hum hum> // 
 *DFL: <ele> teve / &he / um professor // que foi em casa / que o instruiu // tinha 
uma &la [/1] caligrafia maravilhosa / <que mamãe> tinha até o cartão dele / mamãe 
falava que ele tinha um português correto // 
 *LUC: <hum hum> // 
 *DFL: mas ele quis que todos os filhos estudassem // formassem // 
 *LUC: hum hum // 
 *DFL: o mais velho / &ti [/1] &Fla [/1] chamava Flaviano + porque a minha 
bisavó chamava Flávia Augusta // 
 *LUC: hum hum // (bfammn02, 53-68) 

 

12 O que seria o componente perlocutório do ato de fala, conforme Austin (1962). 
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 Frequentemente a interação entre o “ouvinte” para com o “falante” é realizada na forma 

de enunciados que manifestam acordo, como os “humhums” do exemplo (13), equivalentes ao 

que Galembeck (1995) classifica como “turnos inseridos”, intervenções secundárias em relação 

ao tópico conversacional e cujo conteúdo referencial é restrito ou ausente. Conforme Silva 

(2001), em uma conversa face a face, o ouvinte manifesta para o falante sinais que confirmam 

que está entendendo e que o falante pode prosseguir com a palavra, sinais estes que podem ser 

não verbais, como sinais com a cabeça ou olhar, e sinais verbais, com o uso de expressões tais 

como “uhn”, “sim”, “de acordo”. Naturalmente, o falante leva seu ouvinte em consideração na 

produção do diálogo (SILVA, 2001) e os enunciados são planejados de acordo com o ouvinte, 

da sua relação com ele e também de outros aspectos do contexto situacional (RODRIGUES, 

1995). Porém, conforme mostrado nos exemplos, nos textos classificados como monólogos, um 

dos interlocutores tem um certo objetivo comunicativo e o desenvolve em uma relação de 

necessária assimetria com seus interlocutores. Conforme afirma Silva (2001), o ouvinte 

interfere na fala do monologante com sinais não verbais e verbais, ou seja, o ouvinte também 

interfere no desenvolvimento da conversa, mas “nem por isso vamos dizer que ele assume papel 

de falante, pois as breves intervenções do ouvinte não significam que ele se torna, de fato, o 

detentor da palavra nem assume o comando do diálogo” (SILVA, 2001, p. 131). 

 A partir daí pode-se entender que a acionalidade de um texto (NENCIONI, 1983) é um 

parâmetro que determina o tipo de interação entre os interlocutores. A acionalidade é uma 

propriedade dos textos falados que são fortemente situados e ancorados no contexto 

extralinguístico imediato. Por esse motivo, tais textos tendem a apresentar uma grande 

quantidade e variedade de atos de fala. Em um discurso com grande acionalidade, em geral, 

cada enunciado carrega uma ilocução diferente, o que é chamado de princípio ilocutivo 

(CRESTI, 2000). Em um discurso de baixa acionalidade, de modo geral, um conjunto pequeno 

e restrito de atos de fala é realizado (sendo comuns sequências de asserções). Quando ocorre o 

enfraquecimento do princípio ilocutivo, o texto resultante da interação apresenta maior 

relevância em termos de conteúdo semântico. Ao enfraquecer a dimensão pragmática da 

interação, o falante precisa se apoiar mais na dimensão semântica do discurso, e a elaboração 

textual se torna mais complexa, pois há a necessidade de preencher linguisticamente aquilo que 

não tem como ser interpretado com base nos elementos situacionais. 
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5.1 Sobre a complexidade de monólogos e diálogos na fala espontânea 

 Conforme já discutido, há basicamente duas estratégias de elaboração do discurso 

falado: a dialógica e a monológica. A opção por uma ou por outra estratégia depende do que é 

imposto pela situação comunicativa. Também já foi mostrado aqui que os monólogos 

apresentam unidades constitutivas maiores, em média, do que os diálogos (Tabela 1 e Gráfico 

1)13. Enunciados com maior quantidade de palavras são também mais complexos 

estruturalmente, pela necessidade de organizar a informação em unidades entonacionais 

menores, como mostram os exemplos (6), (10) e (11). 

 Entretanto, o que caracteriza a complexidade nos textos de fala espontânea, 

considerando-se as suas unidades naturais de referência? Já foi mostrado aqui que existem 

diferentes possibilidades de estruturação do enunciado: pode ser composto por uma ou mais 

unidades que carregam força ilocucionária, e pode também apresentar outras unidades, que 

cumprem outras funções. Com isso, distinguem-se quatro possibilidades de estruturação do 

enunciado, em complexidade progressiva: 

1. Enunciados simples, formados por apenas uma unidade nuclear (Comentário). Neste caso o 

enunciado não apresenta qualquer outra unidade além da única unidade necessária ao 

cumprimento do ato de fala entonacional/informacional, como mostrado nos exemplos (2) e 

(3). 

2. Enunciados complexos formados por unidade de Comentário e que também apresentam uma 

ou mais unidades com funções dialógicas, como no exemplo (7), ou  então formados por 

Comentários Múltiplos, podendo ainda apresentar unidades com funções dialógicas, como no 

exemplo (7). 

3. Enunciados complexos formados por uma unidade de Comentário ou por Comentários 

Múltiplos e que também apresentam uma ou mais unidades com funções textuais, podendo ou 

não apresentar também unidades com funções dialógicas, conforme os exemplos (8), (9) e (10). 

4. Estrofes, ou seja, entidades linguísticas complexas que contém dois ou mais Comentários 

Ligados, podendo apresentar ou não outras unidades com funções textuais e/ou dialógicas), 

como ilustrado no exemplo (11). 

 

13 Tomando-se como medida o número de palavras por enunciado. 
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 A partir dessas definições, é possível expressar em valores numéricos as diferenças 

qualitativas existentes entre diálogos e monólogos.  

 Se estamos tratando de complexidade textual, os dois primeiros tipos de enunciados 

apresentados devem ser considerados os que apresentam estruturação mais simples. Esses 

enunciados apresentam apenas o Comentário como unidade textual, e as unidades com funções 

dialógicas, que são unidades de regulação da interação, e não contribuem para o conteúdo 

referencial ou semântico do texto propriamente dito. Já os dois últimos tipos apresentam 

complexidade maior. 

 

5.2 Análise qualitativa de um diálogo e um monólogo 

 A análise de dados aqui apresentada foi realizada com base em um trecho de um diálogo 

e um trecho de um monólogo, ambos extraídos do C-ORAL-BRASIL I, sendo ambos bons 

representantes de suas tipologias na fala informal e equivalentes em termos de número de 

palavras. Para o monólogo, utilizou-se a gravação bfammn03, no trecho que cobre os 

enunciados 1 a 63. Na situação um pai conta à sua família um caso divertido ocorrido com 

antigos conhecidos, o trecho selecionado comporta essa pequena narrativa completa. Abaixo, 

segue o trecho analisado, com numeração dos enunciados. 

 

Monólogo bfammn03, 1-63: 
*ALO: [1] mas eu vou + [2] mas o caso da dona Elvira / dona Elvira era / conhecida 
minha há muitos anos lá / era / freguesa minha da loja // [3] sistemática / brava pa 
diabo // [4] e / e o seu Pedro / o marido dela também / muito bravo também / &s 
[/1] sistemático / um dia ele / já depois do quase setenta ano / resolveu / &a [/1] 
arranjar outra // [5] e [/1] e mudou pa outra cidade / vizinha lá // [6] e ranjou outra 
mulher / e ficou lá // [7] e / passando o tempo lá / e' &cab + [8] aí a pouco ele 
adoeceu / e morreu o Pedro lá // [9] aí / es vão buscar os filho dele // [10] dá pa 
buscar o Pedro lá em [/2] lá na cidade / pa enterrar na cidade que ele tava // [11] eu 
nũ vou falar nome da cidade não / só pa nũ [/1] nũ compricar a coisa / porque / a 
dona Elvira tá viva ainda hhh / depois ea fica sabendo disso / e pode querer acertar 
comigo / então / melhor ficar assim / do jeito que tá aí // [12] tendeu //  
*JUL: [13] hhh alguma cidade perdida //  
*JOS: [14] <tem> uma cidade aí / na <yyyy> //  
*ALO: [15] <é> // [16] <aí / os filho> vão lá buscar // [17] a mulher que ele tá 
mulher morando com ela / nũ + [18] inventa de não deixar / trazer o [/1] o [/1] o 
[/1] o corpo //  
*ANA: [19] o corpo //  
*ALO: [20] mas os filho também nũ são fácil também / juntou os filho todo / foram 
lá e trouxeram o corpo na força // [21] &pe [/1] amarra lá / e trouxeram [/1] levaram 
pa yyy // [22] &a +  
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*JUL: [23] opa hhh //  
*ALO: [24] bom // [25] falei o nome / mas deixa pra lá // [26] aí / chegou lá / a 
tradição lá / o povo fica na sala // [27] entendeu //  
*LUA: [28] ham ham //  
*ALO: [29] aí / pôs lá um [/1] uns tamboretes / pôs as vela / e tal / pôs o corpo na 
sala lá e tá lá // [30] todo mundo ali / rodeando / batendo um papo / um / conta um 
caso / outro conta outro / e tá o [/1] o sô Pedro tá lá //  
*ANA: [31] no caixão //  
*ALO: [32] esticado lá //  
*LUA: [33] o detalhe foi o Pedro / né //  
*ALO: [34] é // [35] aí / determinada hora lá / tava na hora de sair o [/1] o [/1] o 
velório / de ir po cemitério / o filho [/2] o filho mais velho vai lá dentro / porque a 
dona Elvira até então nũ tinha aparecido cá na [/2] cá fora / né // [36] vai lá dentro 
/ fala / ô mãe / o' // [37] tá na hora de sair o corpo // [38] de sair o enterro // [39] sio' 
/ precisa de ir lá p' siora despedir // [40] do pai lá / e tal // [41] não / nũ vou lá não 
// [42] aí ea falou / não / vou lá não // [43] mas ô mãe / mas nũ fica bem / mãe // 
[44] pensou o [/1] o [/1] o [/1] o + [45] todo mundo aí / vai / agora a siora / &v [/1] 
sai o enterro / sio' nũ vai lá // [46] não / vou lá não // [47] aí / passou um pouquim / 
o filho / achando que tava errado aquele negócio / voltou lá outra vez // [48] ô mãe 
// [49] vão lá / mãe // [50] só p' sio' [/2] só pa / dar uma satisfação // [51] siora 
despede lá / e / sai o enterro // [52] ea falou / então [/1] então tá certo // [53] eu vou 
lá // [54] aí / chegou lá / o [/1] o caixão tava no meio da sala / ela levou o dedo no 
[/1] no nariz do seu Pedro hhh / e falou / pois é / né / Pedro // [55] eu te falei / né / 
eu te avisei // [56] ocê nũ quis me ouvir // [57] ocê nũ me ouviu // [58] eu te [/1] te 
avisei / nũ foi // [59] pois é // [60] cê nũ me escutou // [61] agora eu quero que cê 
vá é pas prefunda dos inferno // [62] que lá é que é o seu lugar // [63] aí es / correram 
depressa / tamparam o caixão / <e> [/1] e racharam embora hhh //  

 

 Para comparação, selecionou-se um trecho do diálogo que abrangesse o mesmo número 

de palavras e que também apresentasse um evento comunicativo o mais completo possível. 

Selecionou-se o diálogo bfamdl04, entre os enunciados 49 a 161. Nessa situação, ocorre uma 

interação principal entre mãe e filha enquanto elas trabalham como domésticas, limpando a 

cozinha após um almoço. É possível escutar a conversa paralela entre outras pessoas presentes. 

Abaixo, segue o trecho analisado, com numeração dos enunciados. 

 

Diálogo bfamdl04, 49-161: 
*SIL: [49]  colocar esse aparelho do Tommaso / mesma coisa que tar num Big 
Brogher // [50]  tomara que ele faz é filmagem depois // [51]  mas cê já pensou fazer 
filmagem da gente num banheiro // [52]  que tristeza // 
*KAT: [53]  eu não estou ouvindo // 
*GUI: [54]  de quem será que são os filhos // 
*TOM: [55]  vamo pela quantidade de passarinho // 
*GUI: [56]  xxx // 
*TOM: [57]  quem tá &co [/1] chocando tá aí embaixo // [58]  <então o filho> deve 
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ser deles // 
*GUI: [59]  <é essa> // [60]  é // [61]  aqui tá aberto / o' // 
*KAT: [62]  <que que a siora falou> // 
*GUI: [63]  <a estreita> // 
*ERN: [64]  e se chocou / viu // 
*SIL: [65]  <mas / se quiser depois / pode trocar> // 
*ERN: [66]  <yyyy> só + 
*SIL: [67]  passa o pai de baixo pra cima / e o <de cima pra baixo> // 
*ERN: [68]  <yyyy> // 
*TOM: [69]  <ah> // 
*GUI: [70]  <porque sim> // 
*SIL: [71]  viu / Guilherme // 
*KAT: [72]  que que sio' falou / mãe // 
*SIL: [73]  falei que o Tommaso fez da gente igualzim um Big Brogher // [74]  
mesma coisa // [75]  pensou se filma a gente dentro do banheiro // [76]  quem tá 
jogando // 
*GUI: [77]  acho que é a Inglaterra // 
*SIL: [78]  cê entende / qual que é // [79]  cês vão levar o copos / ou não // 
*TOM: [80]  não // 
*SIL: [81]  <se for> [/2] se for / eu embrulho // 
*ERN: [82]  <filho / me escuta> // [83]  eu <quero que você> xxx / que eu sou xxx 
// 
*TOM: [84]  <não / não> // 
*ERN: [85]  são dezoito // 
*SIL: [86]  <&de [/1] dezoito> // 
*TOM: [87]  <cê viu um xxx> // 
*SIL: [88]  aqui tem dezoito // [89]  ah então tem que contar // 
*GUI: [90]  ai ai // [91]  eu acho que o Napoli vai / <xxx> / do diavolo agora // 
*SIL: [92]  <sinceramente> que eu nũ sei // 
*ERN: [93]  uhn // 
*SIL: [94]  conta lá / por favor / pra mim / se tem <isso> // 
*TOM: [95]  <cê sabe> qual que é o símbolo do Napoli / né // [96]  o asno // 
*SIL: [97]  eu achei que era menos // [98]  chei que devia ser doze / seis // 
*KAT: [99]  o quê // 
*SIL: [100]  copos // [101]  copos de Urano / que tem aí // 
*KAT: [102]  copos de quê // 
*SIL: [103]  Urano //  
*KAT: [104]  Urano // 
*SIL: [105]  é // [106]  Urano // [107]  Urano // [108]  é um negócio que tem / que 
es fazem na Itália / que custa caríssimo // 
*KAT: [109]  mas é aquelas taças verdes // 
*SIL: [110]  as verdes // 
*KAT: [111]  <aques daqui> é que são taças // 
*SIL: [112]  <disseram> + [113]  ela falou que tem dezoito // [114]  eu nũ sei se 
tem dezoito ali não // [115]  acho que + [116]  nũ sei // [117]  pode ser que tenha // 
[118]  sei lá // [119]  mas nunca contei também // [120]  como é que eu vou saber // 
*KAT: [121]  <são muitos> copos / ali dentro / que nũ usa / né // 
*SIL: [122]  <foi> + [123]  isso tudo é herança do tio dela / Kátia // 
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*KAT: [124]  é // [125]  nũ era da dona Emília não // [126]  <era do tio> / dela // 
*SIL: [127]  <era do tio dela> // [128]  deve ter mais de trinta quarenta ano 
cinqüenta ano esses trem // [129]  mas / sabe que que é isso // 
*KAT: [130]  ahn // 
*SIL: [131]  cuidado // 
*KAT: [132]  ah / mas é claro // [133]  ninguém usa // [134]  só fica guardado // 
*SIL: [135]  isso é cuidado // [136]  nũ é igualzim de casa de pobre / que tudo que 
tem põe pra fora não // [137]  tendeu // [138]  cuidado // [139]  gualzim lá em casa 
// [140]  um / usa o copo / deixa lá / arrupiado // [141]  outro / usa copo / deixa lá // 
[142]  outro usa / deixa lá // [143]  outro usa / deixa lá // [144]  quando vê tá a pia 
cheia de trem // [145]  ninguém tem a mão pa lavar // [146]  nũ lava // 
*KAT: [147]  deixa tudo empilhando // 
*SIL: [148]  tudo empilhando // [149]  aí / quando pega / pega aquea trenheira // 
*KAT: [150]  ontem eu lavei a cozinha lá em casa // [151]  passei / Veja / lá na [/1] 
no azulejo // [152]  do lado do fogão lá // 
*SIL: [153]  eu acho assim / se a pessoa nũ tem condições de fazer / ele paga pra 
fazer // [154]  mas faz // [155]  tendeu // [156]  ô Heliana / o vinho tava bom // 
*HRM: [157]  tava ótimo // [158]  nũ tava ouvindo nada yyyy // 
*SIL: [159]  não / foi até bom // [160]  eu ultimamente tô ficando muito chata // 
[161]  ou é vinho bom caro / ou é cerveja // 

 

 As diferenças qualitativas entre os textos são expressas através de estatística descritiva, 

utilizando-se os valores absolutos e as proporções. A Tabela 2 apresenta as características gerais 

da amostra. 

 
Tabela 2: Características gerais da amostra 

Característica Monólogo Diálogo 
Duração 00:02:12 00:07:49 

Palavras 517 510 
Turnos 14 59 

Enunciados totais 63 113 
Enunciados concluídos 58 109 
Unidades entonacionais/informacionais concluídas 164 159 
Fenômenos de fragmentação da fala 18 6 

Média de palavras por enunciado 8,4 4,5 
Média de palavras por unidade entonacional 3,1 3,1 
Discurso reportado – número de enunciados 24 0 
Discurso reportado – número de palavras 125 0 
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 Primeiramente, nota-se que, para atingir um número semelhante de palavras ao do 

monólogo, foi preciso selecionar um trecho que cobre mais do que o triplo do tempo do diálogo. 

Isso porque, em situações dialógicas naturais, a presença de silêncios é normal, enquanto que 

no monólogo, o falante não pode fazer silêncios muito longos, pois isso prejudica a interação. 

Em seguida, vemos a diferença na distribuição de turnos, 14 no monólogo e 59 no diálogo. 

Quanto à distribuição dos turnos, é preciso notar que, no monólogo, ocorre a intervenção dos 

demais participantes da situação, alterando brevemente a dinâmica comunicativa, nos 

enunciados 13, 14, 19, 23, 28, 31 e 33. Por essa razão ocorre uma alternância de turnos típica 

de um diálogo, mas tal fato não chega a descaracterizar o texto como monólogo, conforme a 

definição aqui utilizada. 

 Em relação ao número de enunciados, naturalmente o monólogo apresenta um menor 

número (63) do que o diálogo (113). É interessante notar que os números de unidades 

entonacionais de ambos os textos são semelhantes (164 no monólogo e 159 no diálogo), o que 

mostra que a estruturação entonacional/informacional do monólogo é mais complexa do que a 

do diálogo. Os fenômenos de fragmentação da fala (enunciados interrompidos e retractings14) 

são proporcionalmente maiores no monólogo do que no diálogo. O monólogo apresenta 18 

fragmentações em 63 enunciados, o equivalente a cerca de 28 fragmentações a cada 100 

enunciados. Já o diálogo apresenta 6 fragmentações em 113 enunciados, o que equivale a cerca 

de 5 fragmentações a cada 100 enunciados. O maior número de fragmentações é típico de 

interações tendencialmente monológicas, por duas razões principais: a necessidade de 

elaboração textual complexa e a necessidade de manter o turno. É importante no monólogo que 

o locutor se mantenha falando. Conforme Galembeck (1995), a posição do falante é vulnerável, 

pois pausas longas podem ser aproveitadas pelo ouvinte para lhe tomar a palavra. Com isso, há 

também pouco espaço para uma elaboração mais cuidadosa da locução.  

 O resultado quanto à média de palavras por enunciado confirma a tendência já 

apresentada na Tabela 1 e no Gráfico 1 para os dados gerais do corpus, indicando que os trechos 

selecionados são bons representantes de cada tipologia. Em relação ao número de palavras por 

unidade entonacional, tal valor tende a se mostrar constante, observa-se pouca variação, mesmo 

na comparação interlinguística, conforme já observado em estudos comparativos com outras 

línguas, a partir de corpora comparáveis (RASO; MELLO; MITTMANN, 2012; RASO; 

14 Ver Quadro 1. 
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MITTMANN, 2012) por ser um parâmetro relacionado a fenômenos fonéticos e fisiológicos da 

produção de fala. 

 Os dados relacionados ao discurso reportado refletem o fato de que o monólogo 

representa uma narração. É importante salientar que o discurso reportado pode aparecer em 

outras estruturas textuais e também ser encontrado em interações dialógicas, apesar de não ser 

tão comum em diálogos, que são, por definição, mais situados no “aqui e agora”. O discurso 

reportado está presente nos enunciados: 36 a 46, 48 a 53, 54 a 62. Nesses trechos, o locutor 

reproduz os diálogos dos personagens de sua narrativa. A presença do discurso reportado na 

forma de diálogo distorce em certo grau as medidas observadas para as unidades de referência 

no monólogo bfammn03, que seriam mais extremas em termos de enunciados complexos caso 

não houvesse o discurso reportado. Vejam-se os dados da Tabela 3. 

 
Tabela 3: Frequências de enunciados simples e complexos e distribuição de palavras por tipo de enunciado 

Tipos de enunciados 
Monólogo  Diálogo 

Enunciados Palavras  Enunciados Palavras 

Enunciados interrompidos 5 7,9% 21 4,1%  4 3,5% 6 1,2% 
Enunciados simples 23 36,5% 84 16,2%  74 65,5% 268 52,5% 
Enunciados complexos 35 55,6% 412 79,7%  35 31,0% 236 46,3% 
Total 63 100,0% 517 100,0%  113 100,0% 510 100,0% 

 

 No monólogo, a proporção de enunciados simples, ou seja, enunciados compostos por 

apenas uma unidade entonacional/informacional, é de 36,5%, menor do que no diálogo, que 

apresenta 65,5% de enunciados simples. O monólogo apresenta uma proporção de 55,6% de 

enunciados complexos, logo, tem 24,6% mais enunciados complexos do que o diálogo, com 

46,3% de enunciados complexos. Nota-se que essa diferença, embora importante, não é 

extrema. Isso quer dizer que os enunciados complexos também têm seu papel na estruturação 

dos enunciados no diálogo. Isso será melhor detalhado adiante. 

 Se observarmos a proporção de palavras presentes em enunciados simples e complexos, 

nota-se ainda que, no monólogo, a diferença entre a proporção de palavras em enunciados 

simples e complexos é extrema: 16,2% das palavras estão nos enunciados simples e 79,7% das 

palavras estão nos enunciados complexos. Já no diálogo, essa proporção é inversa, mas a 

diferença não é tão extrema: 52,5% das palavras estão nos enunciados simples e 46,3% das 

palavras estão em enunciados complexos. Esses valores, associados à proporção de enunciados 
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simples e complexos de cada tipologia, nos indicam que a estruturação dos enunciados 

complexos no monólogo e no diálogo deve ser qualitativamente diferente. 

 Conforme apresentado na seção 5.1, há diferentes graus de complexidade na 

estruturação dos enunciados não capturados pela divisão simples/complexo. De acordo com o 

que se mostrou na seção 4, há diferentes tipos de informação que pode ser veiculada em uma 

unidade entonacional: informação de natureza ilocucionária, informação de natureza textual e 

informação de natureza dialógica. Viu-se também que as unidades de referência da fala podem 

ser os enunciados com uma única unidade ilocucionária (Comentário); um padrão ilocucionário 

(Comentários Múltiplos - CMM); ou então serem estrofes, compostas de uma sequência de 

Comentários Ligados, sendo essa última característica de um desenvolvimento textual e pouco 

acional. 

 Levando-se essas variáveis em consideração, a Tabela 4 detalha as características do 

monólogo e do diálogo quanto à natureza das unidades que compõem o enunciado15, em escala 

crescente de complexidade estrutural. 

 
Tabela 4: Frequências dos tipos de enunciado complexo e distribuição das palavras em cada tipo 

Tipos de enunciados 
Monólogo  Diálogo 

Enunciados Palavras  Enunciados Palavras 

Complexos - somente Comentário 
Múltiplo 

5 14,3% 28 6,8%  10 28,6% 57 24,2% 

Complexos com unidades dialógicas 6 17,1% 33 8,0%  9 25,7% 48 20,3% 
Complexos com unidades textuais 5 14,3% 45 10,9%  9 25,7% 66 28,0% 
Complexos com unid. dialógicas e 
textuais 

2 5,7% 27 6,6%  4 11,4% 36 15,3% 

Estrofes 17 48,6% 279 67,7%  3 8,6% 29 12,3% 

Total 35 100,0% 412 100,0%  35 100,0% 236 100,0% 
 

 As medidas apresentadas na Tabela 4 traduzem em números a forte tendência de 

elaboração textual do monólogo, com maior proporção de estrofes (48,6% no monólogo versus 

8,6% no diálogo), ao passo que, no diálogo, o tipo de estrutura complexa mais frequente é, 

justamente, a mais simples possível: enunciados formados por Comentários Múltiplos, sem a 

15 Para a contagem de cada tipo de enunciado, utilizou-se uma versão da transcrição na qual cada unidade 
entonacional foi etiquetada conforme a sua função informacional (as funções foram apresentadas nos Quadros 2 e 
3). Tal versão está disponível para consulta na plataforma IPIC (2012). Para detalhes sobre o corpus etiquetado, 
veja-se (MITTMANN; RASO, 2012). 
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presença de outras unidades (dialógicas ou textuais). Esse tipo de enunciado ocorreu em uma 

proporção de 28,6%, comparada a 14,3% do monólogo. 

 No monólogo, a ocorrência de enunciados complexos formados por Comentários 

Múltiplos (14,3%) e de unidades dialógicas (17,1%) se justifica devido à presença de discurso 

reportado, no qual o locutor busca representar a fala dialógica dos personagens da narrativa. 

Note-se que a proporção de palavras nos enunciados de configuração mais simples no 

monólogo (6,8% e 8%) é bem inferior do que a proporção de palavras presentes nos enunciados 

de configuração mais simples no diálogo (24,2% e 20,3%). 

 Em síntese, verifica-se que é possível extrair medidas de textos falados que são 

representativas e descritivas da sua organização textual, sem a necessidade de se recorrer a uma 

análise de seu conteúdo. Esse tipo de avaliação é relevante, na medida em que permite que 

sejam elaborados métodos de análise automática de textos, baseados em critérios elaborados a 

partir de unidades naturais da fala. Com isso, torna-se possível a análise de um grande volume 

de dados, o que seria impraticável a partir de uma análise de conteúdo. 

 

6. Considerações finais 

 Os estudos da organização e estruturação dos textos, em grande parte, baseiam-se em 

uma tradição iniciada através da análise de textos escritos. Nada mais natural, já que eventos  

linguísticos complexos, como o texto ou o discurso, até recentemente, somente podiam ser 

analisados a partir de seu registro escrito. A partir daí surgiram métodos e categorias de análise 

capazes de explicar os fenômenos da linguagem passíveis de serem capturados na modalidade 

escrita, tais como coesão, referenciação, concordância, presença ou ausência de certas 

categorias sintáticas. Ao analisar textos escritos e falados sob a mesma perspectiva, corre-se o 

risco de perder ou disfarçar as particularidades do discurso falado. Por essa razão, argumentou-

se neste trabalho sobre relevância de se utilizar como parâmetro de análise da fala as unidades 

naturais de sua composição: enunciados, estrofes e unidades entonacionais, enquanto que a 

alternância de turnos pode ser uma medida enganosa. 

 A partir da análise fundamentada nessas categorias foi possível verificar, como traço 

geral distintivo entre as tipologias, a presença de maior complexidade na estrutura das unidades 

de referências nos monólogos e menor complexidade nos diálogos. As diferenças de 

estruturação e complexidade em diálogos e monólogos são um produto da acionalidade presente 

na situação.  
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 Percebe-se também que a dinâmica da situação comunicativa, e não exatamente o 

número de participantes que constroem o texto, desempenha um papel fundamental na 

estruturação dos textos falados, e influencia a ocorrência da tipologia dialógica e monológica. 

Situações em que a interação entre os participantes é pouco ancorada no contexto imediato 

tendem a produzir enunciados mais complexos e mais ricos no nível semântico. Por outro lado, 

textos muito ancorados situacionalmente tendem a apresentar enunciados mais simples, sendo 

mais ricos no nível pragmático. 

 Demonstrou-se que as medidas de frequências das unidades de referência refletem as 

diferenças qualitativas entre monólogos e diálogos. A quantificação desse fenômeno e sua 

sumarização em dados estatísticos permite estabelecer referências importantes para o 

desenvolvimento e o aprimoramento de ferramentas de análise automática de textos falados. 
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RESUMO: Vários trabalhos indicam uma 
forte relação entre as dificuldades de 
consciência fonológica e as alterações de fala 
de natureza fonológica, como também a 
influência de habilidades metafonológicas 
como preditores para a aquisição da 
linguagem escrita. Este estudo discute os 
resultados da avaliação da consciência 
fonológica de 24 crianças, entre 5 e 8 anos de 
idade, com desvio fonológico. O instrumento 
de avaliação utilizado foi o CONFIAS 
(MOOJEN et alii, 2003), que avalia a 
consciência fonológica nos níveis silábico, 
intrassilábico e fonêmico. Os resultados desta 
pesquisa indicam que 54% das crianças 
testadas obtiveram resultados rebaixados de 
consciência fonológica silábica e/ou 
fonêmica. As variáveis relacionadas com os 
achados da avaliação foram o grau de 
severidade do desvio fonológico, a idade, o 
sexo e a escolaridade da criança. Analisando 
estatisticamente os dados, não se encontrou 
relevância significativa nos cruzamentos 
feitos, mas se observa que há alto percentual 
de desempenho inferior ao esperado para a 
hipótese de escrita na amostra deste estudo, 
composto de dados de avaliação 
fonoaudiológica de crianças com desvio 
fonológico.   

 ABSTRACT: Several studies indicate a 
strong relationship between phonological 
awareness difficulties and speech disorders of 
phonological nature, but also the influence of 
metaphonological abilities as predictors for 
the acquisition of written language. This study 
discusses the results of the assessment of 
phonological awareness in 24 children 
between 5 and 8 years old with phonological 
disorder. The assessment instrument used was 
CONFIAS (MOOJEN et alii, 2003), which 
assesses phonological awareness at the 
syllabic, intra-syllabic, and phonemic levels. 
The results of this survey indicate that 54% of 
the children tested had poor results on syllabic 
and/or phonemic phonological awareness. 
The variables related to the findings of the 
assessment were the severity of phonological 
disorder, age, sex, and educational level of the 
child. By statistically analyzing the data, no 
significant relevance was found on the 
relations made, but a high percentage of poor 
performance in writing hypothesis was 
observed this study’s sample, consisting of 
clinical assessment data of children with 
phonological disorders. 
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1. Introdução 

 A consciência fonológica é uma atividade psicolinguística, que permite que se operem, 

individualmente, os fonemas e as sílabas da língua materna. Não é considerada como um 

componente único, mas como um construto de diferentes níveis, a partir de processos cognitivos 

que envolvem as habilidades metalinguísticas (FREITAS, 2004; BUBLITZ, 2009). 

 Pode-se entendê-la como um movimento evolutivo da consciência fonológica, que se 

dá através da percepção e da conscientização de variadas possibilidades de segmentação 

linguística, tais como frases, palavras, sílabas e fonemas. O conhecimento do sistema 

fonológico, durante o desenvolvimento linguístico, ocorre de forma gradual, pela informação 

auditiva que vai recebendo. Dessa forma, a maioria das crianças vai amadurecendo seu 

repertório metafonológico, o qual é condizente com o input linguístico recebido das pessoas 

que convivem com ela. Neste período, é possível que a criança saiba mais do que os 

interlocutores podem perceber, pois nem sempre ela manifesta todo o conhecimento e toda  sua 

capacidade na produção da fala (SOUZA et al., 2009). 

 O processamento fonológico é individual e único, já que cada sujeito tem seu tempo de 

organização e estrutura para seu letramento. Na pesquisa de Bublitz (2009), afirma-se que a 

criança precocemente letrada tem a consciência fonológica altamente desenvolvida, sugerindo 

que essa habilidade seja adquirida desde muito cedo, o que poderá facilitar os próximos passos 

do processo de alfabetização. Entretanto, a relação entre a hipótese de escrita e a memória 

fonológica não são evidentes no estudo.  

É possível que crianças com desvio fonológico tenham consciência do sistema 

fonológico alvo, em sua integralidade, apesar de a produção de fala conter 'erros', uma vez que 

elas são capazes de refletir sobre os sons e as sílabas de um sistema, por meio de habilidade de 

consciência fonológica. Com base nisso, o estudo de Dias, Mota e Mezzomo (2009) analisou a 

consciência fonológica de crianças com desvio fonológico e também a consciência de seu 

próprio desvio de fala, nos diferentes graus de severidade que existem do desvio fonológico. 

Os resultados obtidos neste estudo permitem inferir que há uma possível relação entre o 

desempenho nas habilidades em consciência fonológica e a inteligibilidade do desvio 

fonológico. As autoras notaram que os grupos com maior severidade obtiveram as piores 
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respostas e que, tanto na avaliação quantitativa como na qualitativa, houve diferenças no 

desempenho de algumas habilidades em consciência fonológica entre os diferentes grupos de 

severidade. Entre os achados, também observaram que as crianças possuem a capacidade de 

refletir sobre os sons de sua língua e podem ter consciência própria do desvio fonológico, o 

qual parece sofrer influência do grau de inteligibilidade de fala. 

O estudo de Rizzon, Chiechelski e Gomes (2009) verificou a relação entre consciência 

fonológica e desvio fonológico com uma amostra de dados de crianças, com e sem desvio 

fonológico, da 1ª série do ensino fundamental, com média de idade de sete anos, as quais foram 

testadas em relação ao vocabulário e à consciência fonológica. As autoras referem que, apesar 

de a literatura pesquisada dizer que crianças com desvio fonológico possuem resultados 

inferiores aos testes do CONFIAS, os resultados da pesquisa não evidenciaram tal fato, pois os 

achados entre um grupo e outro de crianças não foram diferentes em relação ao desempenho 

das provas de consciência fonológica, exceto no subteste de segmentação silábica. Em ambos 

os grupos, o melhor desempenho foi no subteste de síntese silábica e o desempenho inferior, no 

subteste de exclusão silábica. 

Pretende-se expor, no presente estudo, os resultados provenientes da avaliação da 

consciência fonológica através do instrumento CONFIAS, realizada em uma amostra 

estratificada. 

 

2. Metodologia 

Este estudo é do tipo descritivo, observacional e transversal. Ele usa dados secundários, 

extraídos do banco de dados VALDEF1, construído em projeto de pesquisa2, aprovado por 

Comitê de Ética em Pesquisa. Os responsáveis pelas crianças pesquisadas assinaram o Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido.  

O referido banco de dados é composto de diversas avaliações fonoaudiológicas de mais 

de 100 crianças com diagnóstico de desvio fonológico, falantes monolíngues do português 

brasileiro (PB), com idades entre 5 e 10 anos.  

1 Banco constituído de dados de fala de 130 crianças com desvio fonológico em projeto de pesquisa que analisou 
a variabilidade de produção fonético-fonológica desses sujeitos e foi denominado VALDEF (variabilidade em 
aquisição da linguagem no desvio fonológico). 
2 Projeto de pesquisa aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) sob o número 4.07.01.06.345. 
Agradecimento ao apoio recebido pela FAPERGS (processos nº 0904179) e pelo CNPq (processo nº 483886/2010-
6). 
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O objetivo da presente pesquisa é analisar os resultados da avaliação de consciência 

fonológica, verificando a influência de variáveis como: idade, escolaridade, grau de severidade 

e sexo. 

 A composição dos dados do VALDEF é constituída pela amostra de fala e pelos  

resultados de avaliações de 133 crianças. Para a formação do corpus deste trabalho, escolheu-

se uma amostragem probabilística do tipo aleatória estratificada, em que a população para o 

estudo foi dividida em subgrupos e apenas uma parte compõe cada um desses estratos, 

permitindo especificar quantos itens da amostra serão constituídos e depois retirados de cada 

estrato.  

Para a constituição dos estratos, levou-se em conta a divisão entre meninos e meninas e 

os quatro grupos de grau de inteligibilidade de fala que perfazem o corpus. Desse panorama, 

em que se têm dois estratos, em uma dimensão (meninos – meninas), e quatro estratos, em outra 

(médio, médio-moderado, moderado-severo, severo), separaram-se, aleatoriamente, 3 crianças 

em cada célula. O total de sujeitos da amostra, tendo-se essas duas dimensões em 12 estratos, 

foi de 24 crianças.  

A coleta para este estudo focou os resultados da avaliação do CONFIAS (MOOJEN et 

al., 2003), que é um instrumento com o objetivo de avaliar a consciência fonológica de forma 

abrangente e sequencial, possibilitando a investigação das capacidades fonológicas em relação 

com a hipótese da escrita formulada por Ferreiro e Teberosky (1991).  

Outra informação colhida de cada sujeito foi o grau de severidade, que é uma medida 

referente à inteligibilidade de fala das crianças e calculada pela relação entre as consoantes 

corretas e incorretas produzidas pela criança. Para a caracterização da amostra de fala de cada 

criança quanto à severidade do desvio fonológico, utilizou-se a classificação de Shriberg e 

Kwiatkowski (1982), a partir do cálculo do Percentual de Consoantes Corretas (PCC) e 

considerando os critérios do PCC Revisado (PCC-R) (SHRIBERG et al., 1997), em que não se 

aceita qualquer tipo de distorção como erro. Este percentual é obtido mediante a divisão do 

Número de Consoantes Corretas (NCC) pelo Número Total de Consoantes (NTC), 

multiplicando-se o resultado por 100, ou seja: PCC = [NCC/(NTC)]x100. Considera-se, 

portanto, nesta pesquisa, a seguinte classificação e seus respectivos percentuais: desvio severo 

com PCC igual ou menor que 50%; desvio moderado-severo com percentuais entre 51 e 65%; 

desvio médio-moderado com percentuais entre 66% e 85%; desvio médio com percentuais 

iguais ou acima de 86%. Há, pois, quatro grupos: severo, moderado-severo, médio-moderado e 
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médio. As demais características levantadas sobre os sujeitos estudados foram: idade, sexo e 

escolaridade, caracterizando o material analisado estatisticamente.  

Para a realização da análise desses dados, foi feita a descrição em termos percentuais e 

utilizados testes de análise estatística, com o objetivo de comparar e correlacionar 

desempenhos. O desempenho apresentado pelas crianças em consciência fonológica foi 

comparado com os valores encontrados em cada uma das variáveis através do teste Qui-

quadrado. A análise da variável idade foi feita por meio do teste T. Todas as análises foram 

feitas no software estatístico SPSS, versão 20. 

 

3. Descrição, análise e discussão dos resultados 

 Em relação à distribuição dos sujeitos em cada estrato, tem-se o que está expresso na 

Tabela 1. O total de sujeitos foi de 24 crianças, sendo 3 em cada um dos estratos e 12 em cada 

uma das dimensões. 

Tabela 1 – Composição das células estratificadas da amostra. 
GRAU DE SEVERIDADE/SEXO MENINOS MENINAS 

médio 3 3 
médio moderado 3 3 
moderado-severo 3 3 

severo 3 3 
  

 Apesar de a amostragem não ser feita por estratos de idade, a quantidade de meninos e 

meninas em cada faixa etária (entre 5 e 6 anos e entre 7 e 8 anos) ficou equalizada em relação 

tanto à dimensão sexo quanto à faixa etária. Ou seja, tem-se 6 meninos e 6 meninas entre 5 e 6 

anos, assim como 6 meninos e 6 meninas entre 7 e 8 anos, apesar da aleatoriedade da 

composição da amostra, conforme evidenciado na Tabela 2. 

 

Tabela 2 – Distribuição da amostra conforme a idade das crianças.  
MENINOS MENINAS TOTAL  
5 anos (2) 5 anos (3) 5 
6 anos (4) 6 anos (3) 7 
7 anos (5) 7 anos (2) 7 
8 anos (1) 8 anos (4) 5 
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 A distribuição da variável referente à escolaridade de crianças do sexo feminino e do 

masculino, conforme expresso na Tabela 3, mostra que há somente 2 crianças que não 

frequentam a escola e 6 crianças que estão na educação infantil. O restante das crianças está nas 

séries iniciais. 

 

Tabela 3 – Distribuição da amostra conforme a escolaridade e ao sexo das crianças.  
MENINOS MENINAS TOTAL  

Não frequenta escola  (1) Não frequenta escola  (1) 2 
Educação infantil (2) Educação infantil (4) 6 

Nível 1 (7) Nível 1 (2) 9 
Nível 2 (2) Nível 2 (4) 6 

 Nível 3 (1)  1 
  

 Outro indicador descrito nos dados dos sujeitos foi a hipótese de escrita, conforme os 

estágios indicados em Ferreiro e Teberosky (1999) e Zorzi (2003). Em relação a esta variável, 

observa-se maior predomínio das crianças na fase pré-silábica, o que corresponde aos níveis 1 

e 2 da proposta de Ferreiro e Teberosky (op. cit.). A distribuição em cada hipótese de escrita, 

na dimensão relativa ao sexo, está expressa na Tabela 4. 

 

Tabela 4 – Distribuição da amostra conforme a hipótese de escrita e o sexo das crianças.  
MENINOS MENINAS TOTAL  

Pré-silábico (7) Pré-silábico (9) 16 
Silábico (1) Silábico (1) 2 

Silábico-Alfabético (2) Silábico-Alfabético (1) 3 
Alfabético (2) Alfabético (1) 3 

  

 Os indicadores referentes ao desempenho das crianças com as tarefas do instrumento de 

avaliação da consciência fonológica estão expressos na Tabela 5.  

 

Tabela 5 – Distribuição da amostra conforme a hipótese de escrita e o sexo das crianças. 
Resultado CONFIAS  Frequência Percentual 

alterado 13 54% 
normal 11 45% 
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 As análises estatísticas dos dados foram feitas a partir da associação entre os resultados 

encontrados no desempenho na avaliação da consciência fonológica e com cada uma das outras 

através do teste Qui-quadrado. Este teste consta de duas etapas: a primeira, uma análise de 

associação global entre as duas variáveis envolvidas; a segunda, uma análise mais detalhada 

entre os níveis dentro das variáveis. 

 Através do teste Qui-quadrado, a amostra não evidenciou associação significativa entre 

o grau de inteligibilidade e os resultados da avaliação de consciência fonológica, com p-valor 

igual a 0,918. Também não apresentou relevância estatística entre a variável sexo e os 

resultados do CONFIAS, pois obteve um p-valor igual a 0,682. Na variável escolaridade, 

igualmente não foi possível extrair uma associação significativa, pois o p-valor foi de 0,857. 

 A análise da variável idade foi feita com o teste T, cujo procedimento comparou as 

médias de idade e os resultados da consciência fonológica e, assim como nas variáveis 

anteriores, não houve diferença significativa entre idade e resultados do CONFIAS, pois o p-

valor foi de 0,575.  

 Comparando os achados do atual trabalho a outros com objetivos semelhantes, 

observam-se muitos dados concordantes com os encontrados na presente pesquisa, os quais 

mostram que as crianças com desvio fonológico apresentam desempenho rebaixado em 

atividades de consciência fonológica. Não foi possível, no entanto, com as variáveis da amostra 

desta pesquisa, determinar os fatores que contribuem para isso. Tal fato leva a se considerar 

que a análise da informação auditiva é um aspecto importante para explicar os quadros de 

desvio fonológico.  

 O estudo de Cerutti-Rizzatti e Chraim (2010) hipotetizou que os processos globais e 

sintéticos de ensino-aprendizagem da leitura e da escrita teriam influências, com efeito 

diferencial, sobre o desenvolvimento da consciência fonêmica das crianças alfabetizandas. Os 

testes de consciência fonêmica foram necessários para avaliação de 96 crianças, com idade 

entre sete e oito anos, de três escolas de diferentes configurações educacionais e inserção 

socioeconômica similar, com alunos de seis diferentes classes de alfabetização. Os resultados 

da pesquisa indicam que não existe uma correlação mais efetiva entre o tipo de processo de 

alfabetização e a consciência fonêmica, sabendo-se que os processos globais abrangem o caráter 

segmental da escrita alfabética, sobretudo por ocasião da produção escrita. Supõe-se a 

existência de uma correlação mais significativa entre o domínio da língua escrita e 

determinados tipos de habilidades metafonológicas, em uma provável escala de consciência 
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fonêmica, do que entre o desenvolvimento dessas habilidades e a natureza do processo de 

alfabetização no que diz respeito aos métodos. 

 No estudo de Bublitz (2009), que pesquisou a relação entre consciência fonológica e 

leitura/escrita, as crianças com hipótese de escrita alfabética apresentaram desempenho tão bom 

quanto as silábico-alfabéticas. O mesmo aconteceu em relação ao desempenho não tão 

satisfatório. No entanto, a autora defende que é a relação que essa habilidade de memória tem 

com a atenção demonstrada durante a realização do teste e não com a hipótese de escrita na 

qual a criança se encontra, que explica os resultados. 

 Uma pesquisa comparativa entre crianças diagnosticadas com desvio fonológico e 

crianças com aquisição fonológica típica avaliou a capacidade de consciência fonológica. Souza 

et al. (2009) analisaram 36 crianças, com idades entre 4 e 7 anos. Os resultados obtidos 

indicaram que as crianças com desvio fonológico tiveram desempenho inferior na avaliação de 

consciência fonológica, se comparadas às crianças com aquisição típica. Os autores concluíram 

que existe significativa relação entre desvio fonológico e consciência fonológica.  

 O estudo de Marchetti, Mezzomo e Cielo (2010), com análise de variáveis estatísticas 

do desempenho por tarefa em consciência fonológica de 32 crianças com desvio fonológico, 

com idades de 4:1 a 7:8, evidenciou que não há diferenças significativas no desempenho de 

consciência fonológica em relação à variável gênero. O estudo indicou que, nos testes de síntese 

silábica e fonêmica, as crianças com pior inteligibilidade de fala obtiveram desempenho igual 

ou similar aos sujeitos com grau de severidade médio, demonstrando que existe igualdade 

quanto às atividades de síntese.  Nas tarefas de segmentação, os sujeitos com grau severo 

tiveram resultados inferiores aos demais, pois, no domínio fonêmico, os participantes erraram 

quase todos os itens do teste. Também não houve diferenças significativas, de acordo com o 

grau de severidade, nas avaliações de manipulação e transposição, tanto no domínio silábico 

como no domínio fonêmico. Em relação à variável gênero, os pesquisadores não encontraram 

nenhum dado significativo. Quanto à variável idade, a tendência foi de as crianças mais velhas 

alcançarem mais acertos. 

 O interessante estudo de Mota e Melo Filha (2009) discute a avaliação da consciência 

fonológica de crianças, após realização de terapia fonológica em sujeitos com história prévia 

de transtorno fonológico. Foram estudadas dezoito crianças, divididas em um grupo controle 

(sem intervenção/sem transtorno fonológico) e um grupo estudo (com intervenção/com 

transtorno fonológico). Após a aplicação do CONFIAS, os grupos apresentaram diferenças 
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estatisticamente significativas em seus desempenhos em atividades do nível silábico: 

identificação de rima, produção de rima, exclusão de sílabas. Semelhantes diferenças foram 

observadas em atividades fonêmicas de exclusão, segmentação e transposição de fonemas, 

considerando-se o total das atividades fonêmicas e o total das atividades de consciência 

fonológica. Verificou-se que o grupo controle obteve melhor desempenho em todas as 

atividades.  

Pelos relatos da pesquisa, verifica-se que, mesmo após a intervenção da fonoaudiologia 

para adequação fonológica, as crianças do grupo estudo continuaram demonstrando pior 

desempenho nas habilidades de consciência fonológica.  

 

4. Conclusão 

 Os dados expostos, no presente estudo, oriundos de várias pesquisas, demonstram que 

as crianças com desvio fonológico apresentam desempenhos rebaixados em atividades de 

consciência fonológica. Por ser a habilidade metafonológica um fator importante para a 

alfabetização, as crianças com desvio fonológico, ao ingressarem na escola, para a 

aprendizagem formal da língua escrita, poderão, mesmo após intervenção fonoterapêutica, 

apresentar alguma dificuldade no processamento da leitura e escrita. Considera-se, pois, 

importante o desenvolvimento de pesquisas sobre essa temática, principalmente em relação a 

abordagens fonoaudiológicas e psicopedagógicas mais eficientes no acompanhamento de 

crianças com desvio fonológico. 
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Entrevista 
 

 

Entrevista de Emanuela Cresti e Massimo Moneglia 
 

por Tommaso Raso* e Maryualê M. Mittmann** 

 

Emanuela Cresti e Massimo Moneglia dirigem o Laboratório de Italianística da 

Universidade de Florença – LABLITA – na Itália (http://lablita.dit.unifi.it/). Ambos têm 

trabalhado há muitas décadas sobre a fala espontânea, através da produção de corpora 

multilíngues de fala espontânea (o mais famoso dos quais é o C-ORAL-ROM, que apresenta 

corpora comparáveis de italiano, francês, português europeu e espanhol), a partir dos quais 

elaboraram uma teoria de análise da fala de base pragmática, que, explorando a noção austiniana 

de ato de fala, identifica na ilocução o núcleo do enunciado e em diversas unidades 

informacionais, as unidades opcionais que podem contribuir para a construção do mesmo1.  

 Esta entrevista foi realizada em duas diferentes conversas via Skype no mês de outubro 

2013. As perguntas de partida para a discussão foram cinco, gerando assim cinco núcleos de 

discussão: a primeira parte da entrevista visa a enfrentar as diferenças de fundo entre a 

linguagem veiculada pela fala e pela escrita; a segunda tenta investigar o porquê de a tradição 

linguística ter tido dificuldades em perceber essas diferenças; a terceira se concentra nos méritos 

e nos limites da tradição lógico-formal na análise da linguagem, com particular atenção ao 

estudo do conceito de ilocução; a quarta, e última parte da entrevista, concentra-se no diferente 

papel da sintaxe na fala e na escrita. 

* T. Raso é prof. Titular em Linguística na UFMG. Foi professor associado na UCLA e professor associado na 
Università di Venezia. Coordena o projeto C-ORAL-BRASIL dentro um acordo institucional com a Università di 
Firenze. 
** M. Mittmann é doutora em Linguística (UFMG). Tem trabalhado no projeto C-ORAL-BRASIL, e realizou 
estágio de alguns meses no laboratório LABLITA da Università di Firenze. 
1 A essa altura, a bibliografia sobre a Teoria da Língua em Ato é ampla. A primeira formalização geral é o livro de 
E. Cresti Corpus dell'italiano parlato, publicado em 2000 pela Accademia della Crusca. Entre as principais 
contribuições posteriores, citamos os textos de Cresti e de Moneglia em C-ORAL-ROM: Integrated reference 
corpora for spoken Romance languages. Amsterdam: John Benjamins, 2005. O corpus C-ORAL-BRASIL, de Raso 
e Mello, publicado pela Editora da UFMG em 2012, inclui o português do Brasil na mesma família de corpora 
comparáveis e oferece uma versão da teoria em português. Nos sites do LABLITA e do C-ORAL-BRASIL 
(www.c-oral-brasil.org) é possível baixar diversos outros trabalhos, em italiano, inglês e português. 
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 Ao longo da entrevista, diferenciamos as intervenções dos entrevistadores (abreviados: 

E), de Emanuela Cresti (abreviada: C) e de Massimo Moneglia (abreviado: M).  

 

PRIMEIRA PARTE: Fala e escrita 

E.: Qual é, do ponto de vista linguístico, a diferença principal (ou as diferenças principais) entre 

a linguagem veiculada através da fala e a linguagem transmitida através da escrita? 

 

C.: Essa poderia parecer, à primeira vista, uma pergunta errada. Temos, hoje em dia, tantos 

estudos de matriz variacionista, principalmente aqueles de Biber, só para citar um nome 

importante, segundo os quais haveria um continuum no qual se desenvolvem textos e produções 

intermediários entre a fala e a escrita (chat, blog e outras tipologias). Digamos que eu não 

compartilho essa visão. 

 

E.: Se entendo bem, você não a compartilha porque você não acredita nessa ideia de continuum. 

 

C.: Sim. Eu acho que, quase todas as vezes que, em linguística, se propõe a ideia de continuum, 

quer dizer que não se sabe oferecer uma verdadeira resposta a um problema definido. Mas nós 

não somos obrigados a dar uma resposta. Podemos deixar o problema em aberto e dizer que os 

instrumentos em nossa posse não permitem ainda chegar a uma resposta satisfatória. É o que 

acontece comumente em ciências mais maduras. Pode-se dizer, simplesmente, que precisamos 

de informações e dados não disponíveis no atual estado da arte antes de achar uma solução.  

 Mas, voltando à questão da pergunta, podemos também seguir uma outra linha clássica 

(na Itália, representada, por exemplo, pelos estudos de Carla Bazzanella2), que identifica a 

principal diferença entre fala e escrita em três macroestruturas de base: o meio de transmissão; 

o tipo de relação entre autor e destinatário; o tipo de relação que o momento da enunciação tem 

com o contexto. E daí decorrem consequências muito grandes e numerosas: as ondas sonoras e 

o ar de um lado, a grafia e o sinal visual de outro; isso implica em habilidades diferentes, a 

instabilidade da primeira modalidade versus a estabilidade da segunda; a diferente relação com 

2 Linguista italiana. Entre as suas publicações principais, lembramos Le facce del parlare. Un approccio 
pragmatico all'italiano parlato, Firenze, La Nuova Italia, 1994 e C. Bazzanella, Emotions, Language, and Context, 
in Emotion in Dialogic Interaction, a cura di E. Weigand, Amsterdam, John Benhamins Publishing Company, 
2004, pp. 55-72. 
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as categorias de espaço e de tempo; a interação afetiva e pragmática são completamente 

diferentes; as proeminências contextuais são compartilhadas em um caso e não em outro. 

Enfim, seguindo esse caminho podemos escrever um excelente capítulo de livro.  

 Contudo, a meu ver, também seguindo esse caminho perdemos de vista uma questão 

mais profunda, que é a que torna a pergunta especialmente interessante e apropriada. Fala e 

escrita, a meu ver, respondem a duas concepções diferentes da linguagem em um sentido que 

se tornou mais claro para mim acompanhando as reflexões introduzidas cerca de dez anos atrás 

por Massimo Fagioli3 sobre o conceito de linha.  

 A capacidade de conceber e traçar uma linha é própria unicamente dos seres humanos, 

ou seja, é uma capacidade da nossa espécie. A linha não existe na natureza. É algo que somente 

nós somos capazes de idealizar, de imaginar. É uma modalidade de externalização do nosso 

pensamento. Isso é muito importante. Eu mesma, por muitos anos, expressei a opinião de que 

a língua escrita derivasse da língua falada. De fato, do ponto de vista filogenético, podemos 

dizer que o homo sapiens surge por volta de 120.000 anos atrás (e que, com ele, nasce a fala), 

enquanto as mais antigas formas de escrita surgem por volta de 5.500 anos atrás. E, do ponto 

de vista ontogenético, primeiro aprendemos a falar e somente muito depois podemos, 

eventualmente, aprender a escrever. 

 

E.: E também, a escrita é apreendida graças a um treinamento e a uma forma de ensino, 

enquanto a fala é apreendida espontaneamente. 

 

C.: Sem dúvida. Por isso a ideia é que a escrita derive da fala. Contudo, essa derivação deve ser 

melhor circunstanciada. Provavelmente, não é por acaso que temos cerca de 120.000 anos de 

língua falada, com a formação das diferentes línguas, e que, a um certo ponto, chegou-se à 

formação de sociedades complexas com uso complexo, social, da linguagem e ao surgimento 

da escrita. Mas essa possibilidade de transformar a linguagem falada em linguagem escrita não 

é uma operação banal.  

3 Psiquiatra italiano que se dedicou a estudos sobre os conceitos de representação, forma e linguagem. Sobre o 
tema citado na entrevista, vejam-se os trabalhos: Facchini S. & Sani F. (eds.) 1998, Immagine della linea, Atti del 
Convegno Immagine della linea (26 ottobre Firenze 1996), Roma: Nuove Edizioni Romane; Fagioli M. & Fagioli 
F. 2000, La psiche oltre Freud. Dibattito (Convegno Uomo, natura energia, agosto 1999 Palau), in Il sogno della 
farfalla, 1, Roma: Nuove Edizioni Romane, 14-40. 
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Os dois principais sistemas de escrita são aquele ideográfico-logográfico e aquele 

alfabético. Ainda assim, sabemos que, na origem dos sistemas de escrita, temos sempre um 

sistema ideográfico. Por quê? Porque esse sistema reproduz, por analogia, objetos do mundo. 

Isso pode parecer banal, mas o fato de nós podermos utilizar figuras para representar coisas é 

algo de absolutamente único da nossa espécie. Nenhuma outra espécie desenha. Também é 

considerado um salto fundamental na história da nossa espécie o fato de, a um certo ponto 

(tradicionalmente por volta de 50.000 anos atrás mas agora parece também antes), começarmos 

a achar os grafites e as pinturas rupestres. Esses produtos coincidem com um salto cultural 

importante. Enfim, a escrita alfabética se baseia no significante, na capacidade de reproduzir 

sons e, portanto, é completamente abstrata se comparada com uma escrita ideográfica, que 

representa diretamente o significado através de uma representação. Mas essa diferença entre os 

dois sistemas ainda não nos explica o surgimento da escrita. 

 Primeiro, temos que considerar a capacidade de representar através de imagens. Essa é 

uma habilidade a ser explicada. Por outro lado, hoje, mesmo os sistemas que são ditos 

ideográficos, como o sistema de escrita chinês, de ideográfico não mantêm mais nada. 

Tornaram-se completamente convencionalizados. Aliás, o chinês é uma língua que apresenta 

características particulares: é uma língua isolante, uma língua em que a homofonia é um 

problema importante para a interpretação. É um pouco como se o sistema gráfico, que não é 

mais analógico, mas que continua se baseando em uma representação figurada do significado, 

levasse a consequências também na estruturação da língua. sabemos É sabido, por exemplo, 

que o fato de existir, na história da linguagem, primeiro a escrita contínua, depois a pontuação, 

depois a imprensa etc. leva a uma forte evolução estrutural da linguagem, por exemplo, na 

sintaxe. É como se a modalidade escrita condicionasse também a evolução de uma língua.  

 Por outro lado, temos a fala, que se apoia em uma representação de uma imagem mental, 

sendo ela também típica dessa capacidade imaginativa da nossa espécie. Uma capacidade de 

imaginar que é possível também com uma separação do que é a experiência. Ou seja, entre a 

experiência, e portanto toda a nossa bagagem fisiológico-sensorial, e a nossa capacidade de 

imaginar, há um salto que não parece existir da mesma maneira em outras espécies. Trata-se de 

uma capacidade de imaginar que é criativa. Ela não nasce do nada, a experiência sensorial é 

necessária, mas a criação da imaginação é algo a mais, não redutível à experiência. E aqui sim, 

que há um salto. 
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E.: Mas então, para ver se entendi direito, a escrita, entendida como escrita linguística, seria 

fruto do cruzamento de uma capacidade humana que é independente da linguagem articulada, 

ou seja, a capacidade de representar através de linhas, e portanto de figuras, e a presença da 

linguagem articulada. 

 

C.: Não sei. Essa é uma questão grande. Em princípio eu diria que não, porque esses grafites 

que conseguimos encontrar de várias dezenas de milhares de anos atrás parecem ser devidos a 

um estágio em que a linguagem já existia. 

 

E.: Recentemente foram achados sinais da capacidade representativa de homens bem mais 

antigos do que a tradicional datação da linguagem. Talvez isso leve também a uma retrodatação 

da linguagem. Mas, o que me parece interessante é que você individualiza uma capacidade, 

aquela de representar através de linhas, que é claramente conectável à escrita, mas não à fala. 

Afinal, não é suficiente apenas a fala para explicar a escrita. Essas reflexões de Fagioli limitam 

a dependência da escrita à fala. Acabam atribuindo à origem da escrita a necessidade de algo 

que não se reduz à capacidade de falar. E uma outra questão é o que nós chamamos de 

linguagem. Do que precisamos exatamente para que exista a linguagem? Qual o papel, por 

exemplo, da comunicação gestual? 

 

C.: Sobre isso, gostaria de dizer que, quando eu falo de linguagem, refiro-me à transmissão de 

conteúdos de pensamento, e essa transmissão, evidentemente, no começo e por muito tempo foi 

só oral. A comunicação é um estímulo fundamental para falar e para conceber e configurar, no 

tempo, a linguagem, mas o ponto de partida é o pensamento humano, com essa característica 

de ir além da experiência, acrescentando aspectos a mais àqueles que a experiência oferece. 

Aquilo que, em filosofia, foi chamado "a criação do novum", a criação da novidade. 

 Portanto, nós temos essa capacidade e ela conduz à criação da linguagem graças a uma 

pulsão afetiva, uma vontade de se relacionar com os outros e de comunicar essa nossa realização 

de pensamento.  

 Temos, naturalmente, várias contribuições interessantes de tipo diferente sobre a origem 

da linguagem, como aquela que a correlaciona ao canto da mãe que, quando deve ficar longe 

da criança, canta para sinalizar que está presente, ou outras ainda. Naturalmente. a linguagem 
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se apoia também em necessidades práticas. Mas o fato de que fomos capazes de desenvolver a 

linguagem e chegar a formas tão ricas depende claramente da nossa capacidade de pensamento. 

 Quanto a essa relativa autonomia da escrita em relação à fala na proposta de Fagioli, 

isso foi algo, pra mim, difícil de aceitar. Mas sim, a relação da escrita com a linguagem passa 

por uma habilidade, aquela de traçar linhas, que não é imediatamente correlata à fala. 

 Nós temos características anatômicas que nos permitem articular sons sofisticados, 

existem fatos rítmico-musicais talvez anteriores à linguagem, há toda uma evolução anatômica 

ligada ao bipedismo e às suas vantagens práticas em termos evolutivos. Enfim, nós nos 

apoiamos nas nossas dotações anatômicas para alcançar uma linguagem que possui 

características entonacionais de base, devidas a uma fase anterior ao desenvolvimento da 

linguagem na sua completa expressão. Ainda assim, a motivação para criar um sistema tão 

complexo me parece ser a vontade de transmitir esses nossos conteúdos de pensamento.  

Naturalmente, antes de chegar a formas minimamente consistentes de escrita é necessário um 

longo percurso de civilização. Só que a escrita não pode ser considerada simplesmente uma 

transposição mecânica da fala, porque se apoia em uma outra capacidade humana, que também 

é antiquíssima, que é aquela de traçar linhas com as quais representamos o mundo. Mas é 

sempre o mundo assim como nós o pensamos. Usar essa capacidade para apoiar nela a 

linguagem é algo a mais que uma simples transposição utilitária da fala. E a escrita, além de 

influenciar o desenvolvimento das línguas com base em diferentes sistemas de escrita, permite 

também um uso da língua que é diferente, levando a formas não concebíveis sem a escrita, 

como, por exemplo, o romance ou a lírica. É difícil imaginar a lírica sem a escrita. Podemos, 

talvez, imaginar os ciclos épicos sem a escrita, graças às rimas, ao acompanhamento musical, 

à função de transmitir para as novas gerações fatos, genealogias e valores. Mas a lírica, é 

necessário escrevê-la. E isso vale para vários tipos de textualização, como os textos religiosos, 

os códigos legislativos, entre outros. 

 

E.: E a esse ponto entram em cena também razões sócio-históricas e a escrita se torna uma 

tecnologia. 

 

C.: Sim, claro. Contudo, conceber certas formas é possível somente com a escrita. Mas, 

voltando à pergunta inicial, certamente existe a diferença de meio, o uso da voz e da linha, 
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porque o pensamento adquire formas diferentes. Por isso, para mim, também o chat, o blog, 

com todas as suas peculiaridades, são sempre língua escrita. 

 

M.: Gostaria de dizer algumas coisas de um ponto de vista diferente. Coisas mais conhecidas 

quanto à relação entre fala e escrita. Refiro-me à diferente relação que a fala e a escrita possuem 

com a expressão corporal. Na fala, a expressão corporal é presente em todos os níveis, a partir 

da voz, e depois com as expressões faciais, a gestualidade, a proxêmica. Mas não se trata só da 

multimodalidade; trata-se já, em si, de um aspecto da voz, com toda a estratificação que existe 

dentro da voz, da emoção até a expressão do vários domínios governados prosodicamente. O 

fato de que já na voz exista toda essa estratificação é significativo. Mesmo a nossa conversa 

atual, que é mediada através doSkype, contém referência ao corpo. 

 

C.: Eu estava gesticulando quando falava. 

 

M.: Sim, mas naquilo não havia nenhum significado. 

 

E.: Mas a Cresti falou uma coisa fundamental segundo McNeill4. Nós não falamos sem 

gesticular. É verdade que eu não podia vê-la. Mas isso significa que tem uma inseparabilidade 

entre a fala e o corpo, mesmo quando não existe um sentido para o gesto do ponto de vista 

comunicativo. 

 

M.: Sim, isso é uma outra vertente da questão. De fato, a fala é assim. Isso nos leva a nos 

perguntar o porquê dessas modalidades serem síncronas. Por que todas as modalidades com as 

quais a fala se realiza (voz, expressão facial, gesto, corpo) são síncronas? São síncronas porque 

dependem todas do mesmo tipo de impulso. Essa é uma característica neurofisiológica mas 

também interacional, se esse estímulo é colocado na relação. É um fato dinâmico. Mas o fato 

de todas as manifestações da linguagem falada serem síncronas, a partir do pensamento, é um 

desvio com respeito ao que eu queria dizer. Eu queria dizer que a expressão corporal está dentro 

do sinal vocal, o que leva a uma forte consequência do ponto de vista do significado. Todo o 

significado natural, em termos griceanos, está dentro o significado não natural. O significado 

4 Entre a riquíssima produção de Mc Neill, veja-se, pelo menos, How Language Began: Gesture and Speech in 
Human Evolution. New York, USA; United Kingdom: Cambridge University Press, 2012. 
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natural é aquele que não é baseado em signos, porque você não reconhece a minha intenção de 

significar; e a fala contem tanto o significado natural quanto o significado não natural. Se eu 

fico vermelho quando digo algo, eu estou comunicando, por exemplo, vergonha, mas sem a 

intenção de comunicá-lo. Isso não é possível para a escrita. Na escrita, as modalidades de 

realização do sinal não entram da definição do significado. 

 

E.: Poderíamos dizer que isso seria diferente nos precursores da escrita, segundo a interpretação 

de Fagioli? Ou seja, poderíamos dizer que os desenhos podem receber um significado mesmo 

sem ter a intenção de comunicá-lo? 

 

C.: Eu acho que, na base de toda a atividade linguística, a intenção comunicativa permanece. 

Aquele que escreve uma lírica, mesmo se o faz na casa dele e sozinho, o faz para comunicar 

algo. E assim também aconteceu com os antigos humanos que desenharam os animais dentro 

da caverna. A dimensão comunicativa existe sempre. Nesse caso, é independente da interação, 

mas existe uma intenção comunicativa de conteúdo de pensamento. A falta de intenção 

comunicativa é possível somente em algo muito marginal, como quando estou no telefone 

escutando a musiquinha de espera para poder falar com alguém do call center e acabo 

rabiscando algo num pedaço de papel para descarregar a tensão. Mas, nesse caso, a atividade 

de desenhar é uma atividade qualquer, como enrolar papel ou roer unhas. Quando existe um 

empenho criativo, sempre há uma vontade de comunicar. O sofrimento do artista não 

reconhecido seria um testemunho dessa vontade comunicativa. 

 

SEGUNDA PARTE. Fala e escrita na tradição linguística 

E.: Na tradição linguística, há uma tendência de não considerar as diferenças existentes entre 

as modalidades falada e escrita como suficientes para propor unidades de análise diferentes para 

cada modalidade, o que traz consequências para a análise da linguagem. Como explicar as 

dificuldades da tradição linguística em captar as diferenças entre a fala e a escrita? 

 

M.: Há uma resposta muito simples, pode-se dizer banal, para essa questão. Para refletir sobre 

os objetos, esses devem possuir uma representação permanente, o que é uma necessidade da 

reflexão consciente. Essa reflexão consciente sobre a linguagem opera necessariamente sobre 

os objetos escritos, até mesmo pela característica intrínseca da oralidade, que não é permanente. 
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Essa reflexão consciente só começa a existir para os objetos orais quando, no fim do século 

XIX, se torna possível haver a permanência do sinal oral através de diversas técnicas de 

gravação.  

 

E.: Isso quer dizer que a possibilidade de registro é necessidade básica para a reflexão sobre a 

linguagem?  

 

M.: Bem, se pensarmos nas primeiras reflexões sobre a linguagem, há três, quatro séculos antes 

de Cristo, nas reflexões de Platão e Aristóteles, essa necessidade da permanência não parecia 

ser assim tão fundamental. Não porque não existisse escrita, mas porque na oralidade, em 

especial na retórica, a relação entre a linguagem e a fala se configurava de modo diferente em 

relação às reflexões posteriores. 

 

C.: Mas as reflexões de Platão e Aristóteles são filosóficas e buscam compreender a relação 

entre pensamento e linguagem; não se ocupam propriamente de aspectos gramaticais. As 

primeiras gramáticas, de quatrocentos, quinhentos anos antes de Cristo, nascem para codificar 

e registrar a língua dos Vedas, os textos sagrados indús. E a primeira gramática de Dionísio da 

Trácia foi feita para manter a norma do grego clássico, especialmente para permitir a leitura da 

Ilíada e da Odisseia. Ou seja, as primeiras grandes reflexões sobre a linguagem, que originaram 

tratados gramaticais, foram feitas sempre com base em textos escritos fundamentais.  

 

M.: Sim, mas, mesmo que em Platão e Aristóteles não haja uma reflexão gramatical no sentido 

estrito, encontramos referência a formas de identificação das categorias dos nomes e verbos, 

por exemplo. Esses conceitos fundamentais de reflexão linguística não me parecem ser assim 

tão separados na forma oral e na forma escrita.  

 

E.: Então, seria correto afirmar que, por um lado, o estudo da linguagem nasce para permitir a 

compreensão de textos considerados importantes, e, por outro lado, há uma reflexão sobre a 

linguagem independente desse fato?  

 

C.: Sim, claro, e essas duas visões não estão em oposição.  

 

Entrevista (Tommaso Raso, Maryualê M. Mittmann); p. 383-410.  391 



DOMÍNIOS DE LINGU@GEM 
(http://www.seer.ufu.br/index.php/dominiosdelinguagem) - v. 7, n. 2 (jul./dez. 2013) - ISSN 1980-5799 

M.: De minha parte, acredito que a reflexão sobre a linguagem se dá principalmente sobre a 

linguagem escrita, porque existe a necessidade da permanência do objeto para a sua 

perceptibilidade, e a língua escrita assegura essa exigência. Já na língua falada, por sua própria 

natureza, isso não acontece. É preciso estar atento ao fato que, na linguagem poética, que é, em 

sua origem, oral, não era possível utilizar formas de objetificação próprias do pensamento 

grego, isso pelo próprio caráter rítmico e musical dessas formas, que se transmitiam muito mais 

pelo canto. E é através do canto, da memorização dos objetos cantados e rimados, que se obtém 

uma permanência da oralidade e, com isso, se permite alguma reflexão sobre a linguagem oral. 

 

E.: E essas formas poéticas, ao permitirem a memorização, permitem a fixação e, com isso, 

perde-se a dimensão interativa da linguagem. Então, essas reflexões não estão ligadas à 

dimensão interativa, mas à dimensão estática da linguagem. 

 

C.: Verdade. Mas, mesmo assim, não foi dessas formas de linguagem poética que se originaram 

gramáticas ou mesmo reflexões filosóficas sobre a linguagem. O pensamento filosófico grego 

que se apoia no uso da modalidade oral, parece-me, é aquele de base política e social. Isso 

porque na vida civil da polis era preciso saber falar, fazer discursos. Ou seja, havia uma pesquisa 

sobre o discurso político, sobre a capacidade de compreensão, sobre a retórica, que traz uma 

reflexão sobre a modalidade falada. Mas esse é um uso particular da língua falada. E, além do 

mais, a partir daí não se chega a generalizações sobre as entidades linguísticas, como 

gramáticas. As gramáticas necessitam de textos escritos. 

 

E.: Mas antes das técnicas de gravação modernas não havia outras reflexões sobre a língua 

falada? 

 

C.: Isso é muito interessante, porque no começo do século XIX, na Alemanha, se inicia uma 

reflexão sobre a língua falada, com Weil e Gabelenz, entre outros. E o mais interessante é que 

se torna possível começar a retomar as reflexões sobre a língua falada depois que se conhecem 

centenas de línguas diferentes ao redor do mundo e que, sobre essas línguas, são feitas 

gramáticas. É como se tivéssemos conhecimentos consistentes que, de alguma maneira, 

permitem que se comece a refletir sobre essa entidade fugaz. Mas, como bem disse o Massimo, 

o estudo efetivo da língua falada acontece somente depois da Guerra, quando se começa a 
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gravar a fala com o magnetófono, até que, nos anos 90, os computadores permitem a gravação 

do som sem limites, o que antes não era possível. 

 

TERCEIRA PARTE. Tradição lógica e tradição empírica. O estudo das ilocuções. 

E.: Quais seriam as vantagens e os méritos da tradição lógico-formal do estudo da linguagem e 

quais as suas limitações? 

 

M.: É importante citar os trabalhos seminais da descrição lógica da linguagem, ou seja, a 

semântica fregueana, a semântica tarskiana e a lógica modal intencional. Esses são considerados 

os três marcos que, no início do século XX, deram início ao desenvolvimento da descrição 

lógica da linguagem, que trata da abordagem fundamental do significado. Se pensarmos nas 

abordagens sobre o significado, não se pode desconsiderar essas tradições. O mérito 

fundamental dessas abordagens em relação às teorias precedentes é esclarecer alguns aspectos 

sobre a interpretação. O que quer dizer "interpretar"? Interpretar significa associar uma 

denotação aos enunciados ou às palavras, e associar uma denotação a uma proposição significa 

estabelecer seu valor de verdade. Esse fundamento se relaciona à ideia de que o sentido das 

expressões não é equivalente à sua referência. Este é o fundamento fregueano da Semântica, a 

ideia de que o sentido das expressões é o "modo" com que, através da denotação, se representa 

o conhecimento das "condições". Isso porque, para saber se uma proposição é verdadeira ou 

falsa, é preciso ter o conhecimento sobre as condições que fazem com que um objeto possa ser 

uma denotação de um predicado. Esses conceitos simples encontraram uma correspondência 

formal na tradição lógica do início do século XX. E, portanto, substancialmente, na semântica 

Tarskiana, além de outras tantas semânticas, até a formalização da lógica modal. Na verdade, 

mesmo a lógica modal sendo um conceito medieval, a sua formalização é muito recente, dos 

anos 60. 

 

E.: Então essa formalização foi um passo importante para o avanço dos estudos linguísticos. 

 

M.: Sim, porque, com ela, veio a possibilidade de tratar os contextos modais de forma sensata, 

do ponto de vista de assegurar a compreensão das condições de verdade dos operadores. A 

tradição lógico-formal levou ao conhecimento sobre alguns aspectos precisos da linguagem, 

como os quantificadores e a possibilidade de distinguir as condições de verdade nas estruturas 
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coordenadas e nos diversos tipos de subordinadas; enfim, a explicitação das condições de 

verdade em relação a diversos tipos de estruturas sintáticas. 

 

E.: Poderia citar outros exemplos? 

 

M.: Também trouxe um grande avanço na compreensão da pressuposição, que antes era um 

conceito muito vago e se tornou um conceito bastante claro. E também os conceitos 

relacionados à semântica aspectual, importante para a compreensão dos tempos verbais. Esses 

conceitos eram extremamente obscuros nas tradições anteriores e se tornaram absolutamente 

claros na tradição lógico-formal. Além disso, também os diversos tipos de conjunções e, claro, 

naturalmente, o componente semântico presente na descrição das partes do discurso. 

Certamente, por essa série de conceitos, a tradição lógica tem um mérito gigantesco com 

respeito à tradição precedente, pois foi como passar do escuro para o claro. 

 

E.: E quais seriam então as principais limitações dessa tradição? 

 

M.: Eu diria que as limitações maiores estão na possibilidade de estudar e explicar o léxico. 

Quero dizer, em teoria, sim, é possível explicar o significado de uma expressão lexical com 

base na tradição lógico-formal. Isso porque ela se adapta bem à ideia de conhecer as condições 

em relação às quais uma denotação pode ser aplicada a um predicado. Por exemplo, se eu digo 

“aquela é uma cadeira” o sentido da expressão “cadeira” é contido nas condições que eu atribuo 

para que algo possa ser considerado uma cadeira, ou seja, se tem assento, se tem pés, se alguém 

usa para sentar, etc. Então, em teoria, se pode aplicar essa ideia do conhecimento sobre as 

condições para compreender o léxico. Só que, na tradição lógica, não houve uma ampliação 

desse conhecimento aplicado no léxico e, logo, sobre o sentido das expressões lexicais. 

 

E.: E por que esse aprofundamento não ocorreu? 

 

M.: Eu diria que por causa de um preconceito filosófico, que vem da ideia da impossibilidade 

do conhecimento sobre certas dimensões do pensamento. Utilizo o termo de Quine, que foi um 

filósofo importante e que influenciou, de forma indireta, a forma das gramáticas gerativas. 

Então eu considero uma lacuna nessa tradição o estudo do léxico. Os resultados sobre o estudo 
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do significado lexical, dadas as premissas teóricas, são extremamente reduzidos. E isso não é 

decorrência da construção da teoria e do seu fundamento lógico, mas de alguns preconceitos 

embutidos na filosofia que os estudiosos adotam. 

 

E.: E quanto ao estudo dos atos linguísticos? 

 

M.: É bastante diferente o que aconteceu no estudo das ações linguísticas. É claro que é a partir 

da tradição da lógica filosófica que se evidencia a característica específica das frases 

performativas e, com isso, a noção clara de ato linguístico. E isso não é pouco. Mesmo Austin, 

ainda que não fosse um lógico, conhecia muito bem a lógica da filosofia oxfordiana. Mas é 

preciso reconstruir, a partir da tradição lógico formal, os conceitos necessários para a análise 

da linguagem. O estudo das ações linguísticas não apresenta nenhuma relação com o estudo da 

forma lógica, porque não há uma lógica das diversas ações linguísticas.  

 

C.: Mas também precisamos considerar que os estudos sobre as condições e toda a tradição 

gramatical são estudos sobre a língua escrita. Na língua escrita, há uma predominância de frases 

de tipo assertivo, e isso, eu creio que teve seu impacto nos estudos das ações linguísticas. As 

afirmações de Austin, da década de 50, só puderam ser confirmadas mais tarde, depois dos anos 

90, com a criação de grandes corpora de língua falada e com o alinhamento do som ao texto, 

com a associação de valores prosódicos a valores acionais e etc. é que emerge esse dado 

incontestável: que a língua falada é caracterizada pela acionalidade, e não pode ser reduzida à 

frase sintática correspondente à proposição semântica. 

 

E.: Mas existe uma tradição de estudo da ilocução em termos lógicos. Refiro-me a Searle e, em 

particular, a Vanderwecken. O que resulta dessa tradição do estudo das ilocuções em termos 

lógicos? 

 

M.: Eu diria que, no estado atual, resulta em muito pouco, porque, hoje, o interesse maior é em 

compreender quais são as atividades ilocutórias que, de fato, se realizam na linguagem natural. 

E o estudo de atividades ilocutórias a partir do léxico não nos traz nenhum conhecimento sobre 

a sua consistência natural dentro da linguagem falada. Podem-se ver muitos atos locutórios 

representáveis lexicalmente em frases performativas para as quais simplesmente não há 
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correspondência na fala natural, pois não se encontra uma correspondência prosódica. Logo, é 

um fato lexical, então não é interessante para o estudo das ações linguísticas. É claro que Searle 

tem seus méritos, como, por exemplo, a ideia de que todos os atos linguísticos possíveis podem 

ser enquadrados dentro de classes de um número limitado. 

 

C.: Sim, são exatamente os princípios usados para determinar as classes ilocutórias que são 

interessantes: como a direcionalidade, o escopo, as condições de felicidade etc. Isso nos dá 

ferramentas para a identificação de quais são os traços pragmáticos envolvidos na acionalidade 

ilocutória. Mas é o quadro geral do Searle que não corresponde ao objeto. 

 

M.: E, principalmente, não corresponde a uma lógica. Ou seja, não corresponde a um raciocínio 

que, a partir de premissas, chega-se às consequências. A questão da acionalidade não tem nada 

a ver com um sistema de regras que levam a consequências necessárias. 

 

E.: Então é a ação que não é reduzível a termos lógicos? 

 

M.: Sim. Eu não consigo entender o que seria a lógica da conclusão com relação à lógica do 

convite, por exemplo. 

 

C.: Seria como procurar a lógica do soco. Qual é a lógica do soco? Qual é a lógica da ação de 

escovar os dentes? 

 

M.: São ações e, portanto, o estudo é de tipo naturalístico e empírico. Assemelha-se mais com 

o tipo de estudo da biologia. São estudos naturais/culturais. Não por acaso os instrumentos de 

análise são de caráter natural e são encontrado na voz. Não tem muito a ver com a lógica. 

 

E.: Em que sentido se pode diferenciar as ações verbais e as ações não verbais? 

 

C.: Primeiro, é preciso entender o que se quer dizer com ações verbais e não verbais. A distinção 

que interessa para o estudo e classificação das ilocuções é aquela entre as ações que são 

primariamente comunicativas, mas que não são linguísticas, e as ações linguísticas. 
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E.: Mas é possível explicar a relação entre ação no sentido geral e ação no sentido linguístico? 

 

C.: Para mim, quando a ação não tem nenhuma intenção interativa com o interlocutor, quando 

a ação é, digamos, automática, como para operar uma máquina, dirigir ou cozinhar, a relação 

com o pensamento é limitada, é restrita às habilidades e conhecimentos do indivíduo. Mas eu, 

particularmente, que parto da base da língua falada, considero que a linguagem tem como 

característica fundamental ser a formalização de uma realidade do pensamento, a qual serve 

para exprimir uma comunicação com o outro. Esses dois aspectos são intimamente 

relacionados, e logo, a linguagem é ligada à intencionalidade afetiva para com o outro. 

Pensamos uma certa coisa, de uma certa maneira, e isso se transforma em uma certa ação para 

comunicá-la de um determinado modo ao outro. A ação linguística então é concebida de modo 

complexo: é o pensamento formalizado e veiculado através de um certo tipo de intenção em 

relação ao outro. Por exemplo, se estou cozinhando, entra em jogo a minha habilidade, uma 

intencionalidade de realizar a ação, mas não há essa operação de conceitualização, formalização 

de pensamento, veiculação através da afetividade dirigida ao outro. Então, não há as 

características fundamentais da ação comunicativa. São coisas muito diferentes.  

 

M.: Mas para chegarmos a uma definição do que é uma ação linguística e do que é uma ação 

comunicativa, a partir do entendimento mais básico sobre o que é uma ação, é preciso ter claro 

em que nível iremos definir o que é uma ação, ou seja, que tipo de definição de ação utilizamos. 

Eu trabalhei durante metade da minha carreira sobre essa questão e divido a minha experiência 

em dois momentos. Um é relacionado à aquisição, à ontogênense do comportamento 

comunicativo pelas crianças. E o outro se trata de um ponto de vista modelístico. Esses são dois 

pontos de vista muito diferentes. 

 Do ponto de vista da ontogênese, uma coisa muito interessante de notar é que a ação 

sobre os objetos e a ação interpessoal são dois canais, no início, muito separados um em relação 

ao outro. Todos os estudos, como os de Piaget, mostram que, no primeiro ano de vida, esses 

dois canais não se integram, pelo menos até os sete ou nove meses. Quando esses canais se 

integram, ocorre uma mudança perceptível, no comportamento, da relação entre a criança e o 

objeto. Antes disso, de um lado, existe a relação entre a criança e a mãe ou o cuidador. Há uma 

série de comportamentos da criança em relação à mãe ou cuidador, como a sucção, como ficar 

colado no cuidador, segui-lo com o olhar, emitir chamamentos, ações de caráter vocal, mexer-
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se quando vê a pessoa etc. E, ao mesmo tempo, há a interação da criança com os objetos, como 

segurar, girar, acompanhar seu movimento. Mas essas ações da criança para com o cuidador e 

da criança para com o objeto não se integram umas com as outras até por volta dos sete, oito 

meses de idade, que é justamente quando começam as primeiras ações comunicativas. Essas 

ações se integram substancialmente através de gestos dêiticos, como apontar. 

 Eu quero esclarecer aqui que esse raciocínio que faço deveria ser completado com o 

conceito de ideação, desenvolvido pela Emanuela. A emergência das ideias na criança é 

caracterizada pela emergência dos símbolos verbais, no primeiro ano de vida.  

 

C.: É preciso esclarecer este ponto. O que falta à criança é a ação específica de formalizar o 

pensamento em uma produção vocal. Quando a criança balbucia, faz simplesmente exercícios 

com os fones. Mas quando a criança produz, por exemplo, “ma-ma”, com duas sílabas de 

durações diferentes, querendo dizer “mamãe”, então ela produziu um símbolo verbal. A criança 

é dotada de formas de pensamento e imaginação desde o momento em que nasce, mas lhe falta 

essa capacidade específica de tomar um pensamento, que é vago, difuso, e traduzi-lo em um 

sinal vocal que é formalizado para comunicá-lo ao outro. Eu permaneço convicta de que há 

uma estreita e necessária relação entre a ideação linguística e a sua comunicação.  

 

M.: O momento fundamental é aquele em que se coordenam a atividade comunicativa e a 

atividade simbólica. O pensamento que possui expressão verbal, que vem utilizado com 

finalidades comunicativas e realizado em atividades comunicativas nasce com o ato linguístico.  

 

C.: O ato linguístico como atividade intencional acontece somente quando se coordenam 

atividade simbólica e atividade comunicativa. A criança diz “mãe” porque alguém está ali. 

Nesse caso não realiza uma ação comunicativa codificada. As perguntas, por exemplo, só 

acontecem depois dos dois anos. 

 

M.: O que dissemos é mais uma série de reflexões do que uma verdadeira resposta. De toda 

maneira, é interessante refletir sobre o conceito de ação comunicativa e ação linguística com 

relação à ontogênese. 

 

C.: Sim, porque faz perceber as naturezas distintas de diferentes tipos de ação. 
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E.: E sob o segundo ponto de vista? 

 

M.: Sob o ponto de vista modelístico, definir o que é ação significa formular um conceito. A 

ação consiste em um modelo, um padrão de modificação do mundo. Dizer que é um padrão 

significa dizer que é algo repetível, reproduzível, e o fato de ser uma modificação do mundo é 

central. Esse modelo tem a característica de permanecer o mesmo, independentemente de quem 

seja o agente, ou seja, quem quer que seja aquele que realiza a modificação do mundo. A outra 

característica é que a série de “coisas” que podem ser objetos dessa ação podem ser 

modificadas. Segundo esse conceito, a ação física, como folhear um caderno, e uma ação como, 

por exemplo, perguntar “Como vai?” podem ser definidas do mesmo modo, como padrões de 

modificação do mundo. Basta incluir na definição de “mundo” a esfera da comunicação. Ambas 

modificam o mundo, então, desse ponto de vista, ambas são ações, tanto a não linguística quanto 

a linguística. Mas as ações linguísticas e comunicativas são tipos especiais de ação. 

 

C.: Resta diferenciar o que são as ações comunicativas que não são linguísticas das ações 

linguísticas. As ações linguísticas são todas comunicativas. A questão é identificar um domínio 

de ações comunicativas que não são linguísticas. Uma deixis ou uma negação ou outras ações 

podem ser feitas sem se dizer nada, como apontar o dedo ou balançar a cabeça. São ações 

comunicativas convencionais e reconhecíveis. Segundo minha análise, nessas ações 

comunicativas há a vontade, o afeto que rege a ação, e um modelo de ação convencionalizado, 

ainda que primitivo, expresso através do gesto. Mesmo essas ações “primitivas”, por serem 

convencionalizadas, exigem um grau de elaboração, visto que crianças autistas ou com retardo 

não as fazem, ou as fazem muito mais tarde que as outras crianças. De qualquer modo, nessas 

ações comunicativas não ocorre a formalização de um ponto de pensamento traduzido em um 

sinal vocal. As recusas ou a dêixis podem ser feitas de modo não verbal, mas a linguagem falada 

é o nível máximo de elaboração. 

 

E.: Existem ações que são somente não linguísticas, ações que são somente linguísticas e ainda 

ações que podem tanto ser feitas de modo não linguístico, através de uma forma qualquer de 

convencionalização, ou de modo verbal. Pode-se dizer que a aquisição da linguagem, seja do 
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ponto de vista ontogenético, seja do ponto de vista filogenético, amplia significativamente a 

quantidade de ações que é possível realizar? 

 

C.: Sim, isso me parece evidente. A linguagem é dos veículos fundamentais da socialização e 

civilização. 

 

E.: Podemos dizer então que a ação, naturalmente, é preexiste em relação à linguagem, mas a 

linguagem aumenta enormemente a esfera da acionalidade. 

 

E.: Tanto a ação como a comunicação são amplamente possuídas por todos, desde os 

neandertais, os bonobos e outras espécies. Certamente os neandertais possuíam alguma forma 

de linguagem, alguma capacidade de pensamento imaginativo, mas provavelmente não como a 

nossa.   

 

M.: Penso sempre, quando reflito sobre esse tema, sobre a questão da filogênese. Em relação 

aos neandertais, de uma parte, nega-se vigorosamente que apresentassem alguns aspectos do 

pensamento da nossa espécie, como a ideação, que se considera própria do homo sapiens 

sapiens. De outra parte, paralelamente, estudos feitos nos anos 50 e 60 mostravam que o ângulo 

da cabeça em relação ao osso occipital não poderia permitir uma glote e uma laringe como a 

nossa. Isso quer dizer que, provavelmente, não poderia fazer articulações finas dos sons, como 

são próprias da linguagem verbal.  

Levando isso em consideração, vê-se que há duas características importantes para a definição 

da linguagem. Uma é aquela do ponto de vista fisiológico, que possibilita a articulação dos sons 

e, logo, da fonologia das palavras. Mas, por outro lado, a criança, mesmo enquanto não pode 

articular um número muito grande de sons, não está impedida na sua capacidade de se 

comunicar, pois se comunica de qualquer modo, usando sílabas, ainda que pouco articuladas. 

A articulação fina dos sons acontece através de um percurso muito definido: balbucio, balbucio 

reduplicado, balbucio variado, pseudopalavra com acento e finalmente coordenação com os 

símbolos. O aspecto fonológico é importante na definição da atividade linguística, pois, como 

se sabe, uma característica própria da linguagem é a dupla articulação. Mas isso não tem muito 

impacto na comunicação básica, porque se pode comunicar mesmo sem a dupla articulação. Se 

vamos em direção à sintaxe, a possibilidade de haver uma articulação fina dos sons em unidades 
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tonais é um dado relevante para a definição da linguagem e que a separa facilmente de todos os 

outros sistemas comunicativos. 

   

QUARTA PARTE. A sintaxe na fala e na escrita. 

E.: Qual é o papel da sintaxe na fala e como se deve analisá-la na fala e na escrita? 

 

C.: O que entendemos com sintaxe? Existe uma ideia muito geral segundo a qual sabemos que 

as palavras não são isoladas, mas se combinam. Agora, durante o séc. XX e, principalmente, 

com o estruturalismo americano de Bloomfield, Harris e depois Chomsky e Jackendoff, tivemos 

uma descoberta fundamental, que é o conceito de sintagma, que permite entender o esquema de 

composição das palavras nas línguas. Então, o conceito de sintagma é algo diferente do conceito 

de sentença. 

 

E.: Você está se referindo ao conceito de núcleo com as suas projeções. 

 

C.: Sim. Na teoria X-barra, o núcleo é dominado por um especificador e acompanhado por uma 

regência ou argumento; com a possibilidade de modificadores. Os especificadores, no caso de 

um núcleo nominal, são quantificadores ou identificadores, em um núcleo verbal são 

especificadores de tempo, de aspecto ou modalidade. A regência também muda se temos 

núcleos nominais ou verbais. Então, temos uma estrutura hierárquica e temos a recursividade. 

Esse, pra mim, é o resultado maior do estruturalismo e também do gerativismo (mas depois o 

gerativismo seguiu também outras direções). Então, quando eu falo de sintaxe, refiro-me a essa 

estrutura. 

 Voltando também ao que dizia o Massimo, ou seja, que a linguagem humana tem 

algumas características, como a dupla articulação e essa estruturação sintática hierárquico-

recursiva, essas são características específicas da linguagem humana e que não são 

determinadas por uma finalidade de tipo comunicativo. Daí a afirmar que são genéticas há uma 

distância grande. Mas, provavelmente, são universais linguísticos. 

 

M.: Por exemplo, essas características não são presentes nas linguagens lógicas. São 

características da linguagem natural. Na linguagem lógica, a dupla articulação não existe. E a 

estrutura predicado-argumento não é de natureza hierárquica. 
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C.: Então, a pergunta é: uma sintaxe assim, como é presente na fala? Na minha opinião, e 

naturalmente me refiro à minha Teoria da Língua em Ato, na fala, em primeiro lugar, há uma 

organização pragmática acional, em volta da qual se estruturam outros grupos de palavras, que 

também têm uma funcionalidade informacional, mas dominada por esse ponto central de caráter 

pragmático. Então, nesses grupos de palavras, encontra-se essa estruturação sintática. Mas se 

trata de uma sintaxe de tipo local, que vigora dentro da unidade de informação. Podemos 

também encontrar grupos de palavras que não realizam esse tipo de estruturação sintática. 

Então, frequentemente, podemos encontrar a estrutura do sintagma, mas é uma estruturação 

local. Quanto às relações entre grupos de palavras mais ou menos estruturadas 

sintagmaticamente nas diferentes unidades informacionais, não vigora mais uma estruturação 

de tipo hierárquico-recursiva. São sequências combinatórias desses grupos. Esse é, pra mim, o 

quadro da sintaxe da fala. 

 

M.: Essa ideia era presente também no conceito de macrossintaxe de Claire Blanche-

Benveniste5. A ideia de que a fala tem uma estruturação sintática feita por ilhas sintáticas. Os 

diferentes componentes, quer sejam unidades informacionais, quer sejam núcleos (como na 

teoria de Blanche-Benveniste) possuem uma estruturação interna rígida. Já as relações entre as 

estruturas informacionais (ou entre os núcleos) pertencem a um outro nível. Qual é esse outro 

nível, se se mantêm elementos de regência ou não, tudo isso pode variar muito do ponto de vista 

teórico. Contudo, a ideia de fundo, de que a sintaxe da fala seja organizada dentro de grupos 

mais autônomos, desenvolveu-se também com a teoria da macrossintaxe de Blanche-

Benveniste.  

 

C.: Evidentemente o ponto de diferença forte com a teoria da macrossintaxe é que, para nós, a 

base da organização se fundamenta sobre um grupo pragmático voltado para a realização de 

uma ação, ou seja, em volta de uma ilocução. 

 

5 Importante linguista francesa. Veja-se, pelo menos, Le français parlé, Claire Blanche-Benveniste, CNRS, 1997; 
Eurom 4: méthode d'enseignement de quatre langues romanes, Claire Blanche-Benveniste, André Valli et alii, 
Firenze, Nuova Italia Éditrice, 1997; Constitution et exploitation d’un grand corpus, Claire Blanche-Benveniste, 
volume IV-1, p. 65-74, 1999.; 
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M.: Recentemente, a esse respeito, o grupo Rhapsodie6 tem se aproximado muito da nossa 

visão. 

 

C.: Sim. Eles também agora dão uma definição do núcleo do enunciado como ilocução. 

Contudo, depois definem a ilocução com base nas modalidades de frase e não enfrentam da 

mesma maneira que nós o conceito de ilocução. Mas, mesmo assim, talvez de maneira menos 

clara e definida, para todos aqueles que estudam a fala espontânea emerge essa característica, 

digamos assim, combinatória de grupos de palavras que constroem organizações sintáticas 

locais. Entre os grupos de palavras se delineiam hipóteses de relações textuais ou também de 

regência. Se propõem verbos que continuam a própria regência em turnos de falantes diferentes. 

Coisas que quem, como nós, tem uma posição fundamentada na ação, na ilocução, não pode 

aceitar, já que cada falante cumpre uma própria ação e as relações linguísticas se organizam em 

volta desse núcleo acional. De toda maneira, pra resumir, esse é o quadro da discussão sobre a 

sintaxe na fala. Na escrita, as coisas são diferentes. 

 

E.: Certo, mas antes de falar da escrita, gostaria que falássemos um pouco da relação entre 

unidade tonal e sintaxe. E também sobre a relação que existe entre a sintaxe e a linearização, já 

que, na proposta de vocês, a fronteira prosódica, que delimita a unidade tonal, interrompe a 

linearização. Ou seja, considera-se linearizado somente o que está dentro do domínio prosódico 

da unidade tonal. 

 

C.: Para mim, a fala, dada a sua natureza afetivo-pragmática, se organiza em volta de um núcleo 

que realiza o ato ilocutório. Mas, na unidade pragmático-afetiva (no enunciado), não há somente 

esse núcleo que cumpre a ilocução. Estar em relação com o outro significa fazer também outras 

coisas para que a ação comunicativa funcione. Por isso, às vezes, precisamos fornecer um 

escopo cognitivo para a ilocução, quando ele não é óbvio, e fazemos um tópico ; às vezes, 

precisamos de acrescentar uma informação no meio que sinalize algo de metalinguístico, e 

fazemos um parentético; às vezes, precisamos acrescentar algo sem uma função muito definida, 

mas que serve só para completar e integrar algo, então fazemos um apêndice; às vezes, as 

circunstâncias da interação tornam útil o uso de um alocutivo ou outra unidade dialógica, com 

6 Para os componentes do grupo e as bases teóricas, veja-se http://rhapsodie.ilpga.fr/wiki/Accueil  
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a função de regular a comunicação etc. Enfim, o falante precisa fazer várias coisas, mas todas 

elas estão às voltas desse núcleo ilocutório acional, sem o qual não temos uma comunicação 

interpretável. 

 Toda essa organização centrada na ilocução e nas unidades informacionais opcionais 

em torno da ilocução é sinalizada prosodicamente. Portanto, a prosódia é a interface entre essa 

estrutura pragmático-informacional e os preenchimentos linguísticos, ou seja, semânticos e 

sintáticos, de cada grupo de palavras que serve para fazer o comentário, ou seja, a unidade 

ilocutória obrigatória, pra fazer um tópico, um parentético etc. Então, a prosódia é o que, 

digamos assim, empacota, embrulha o grupo de palavras que tem uma determinada função. E 

cada função tem um envelopamento diferente que sinaliza essa função pragmático-

informacional.  

 Então, com relação ao conceito de unidade tonal, temos uma tendencial isomorfia entre 

a unidade prosódica de unidade tonal e a unidade pragmática de unidade informacional, ou seja, 

entre um padrão entonacional e um padrão informacional. 

 

E.: Certo, mas a minha pergunta era um pouco diferente. Você diz que a sintaxe se realiza 

dentro da unidade informacional, ou seja, o escopo da sintaxe é a unidade informacional, que, 

como você acabou de dizer, é tendencialmente isomórfica com a unidade tonal. Então, qual é a 

relação entre a fronteira prosódica, que constitui a fronteira de unidade tonal, quase sempre 

também fronteira de unidade informacional, e essa capacidade de interromper a sintaxe? Qual 

a relação entre a fronteira que interrompe a linearidade e essa necessidade que a sintaxe tem de 

ser não somente hierárquica, mas também linear? 

 

C.: Shlomo Iz'reel7 me dirige uma crítica muito certa. Ele me diz: "cuidado quando você chama 

de  ‘linear’ algo que acontece na mesma unidade informacional, porque, no uso normal desse 

termo entende-se outra coisa". Usei a expressão "linear" para dizer que as palavras que são 

"linearizadas", ou seja, integradas (expressão talvez melhor) dentro um envelope prosódico (ou 

seja, dentro uma mesma unidade informacional) constituem uma estrutura linear unitária. 

 

7  Importante linguista israelense, especialista de línguas do Oriente Médio e estudioso da fala. 

Entrevista (Tommaso Raso, Maryualê M. Mittmann); p. 383-410.  404 

                                                



DOMÍNIOS DE LINGU@GEM 
(http://www.seer.ufu.br/index.php/dominiosdelinguagem) - v. 7, n. 2 (jul./dez. 2013) - ISSN 1980-5799 

E.: Mas eu queria colocar uma outra questão, ou seja, dizer que para que exista uma hierarquia 

sintática é preciso que exista uma linearidade. Nós falamos em hierarquia na sintaxe, mas a 

hierarquia é o que não aparece; o que aparece é a linearidade. A hierarquia é uma característica 

mental possível somente porque existe a linearidade. Então, nesse sentido, a fronteira prosódica 

interrompe a linearidade e, portanto, interrompe também a hierarquia. Ou seja, a hierarquia é 

consequência da linearidade, e, se através da prosódia nós sinalizamos que não há mais 

linearidade, é normal que seja interrompida também a hierarquia. 

 

M.: Do ponto de vista formal, nós podemos ter duas sequências lineares interrompidas por um 

parentético; nesse caso, a segunda sequência linear recupera as relações sintáticas com a 

primeira. 

 

E.: Sim, e, de fato, isso é admissível na teoria, porque se trata de uma interrupção de uma mesma 

unidade informacional, ou seja, não se interrompe a sequência sintática que se constrói ao longo 

da unidade informacional.  

 

M.: É claro, mas é muito relevante que o parentético possa interromper uma outra unidade 

somente depois de uma pré-tônica, ou seja, o elemento prosódico que sinaliza a função 

informacional da unidade deve ser necessariamente colocado depois da interrupção. Isso 

significa que as restrições prosódicas para a não interrompibilidade da sequência linear e 

hierárquica devem ser consideradas. O núcleo prosódico da unidade interrompida pelo 

parentético deve, necessariamente, estar depois da interrupção. Essa é uma restrição importante 

para uma premissa, aquela da interrompibilidade da unidade informacional, que já é 

extremamente periférica na teoria. 

 

E.: Enfim, a objeção do Iz'reel não é uma verdadeira objeção; no caso, seria mais um pedido 

para explicar melhor a relação entre o conceito de linearidade e como a quebra prosódica 

interfere nesse conceito. 

 

C.: Sim. De fato, esse é um ponto de contraste com os franceses, tanto os seguidores da Blanche-

Benveniste e da teoria da macrossintaxe, quanto os membros do grupo Raphsodie, que falam 

de núcleo de relações sintáticas locais, mas depois acabam sempre readmitindo a dominância 
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das relações sintáticas sem considerar a função das fronteiras prosódicas. O que eles fazem é 

estudar a prosódia e a sintaxe de maneira independente e paralela, e depois comparam os 

resultados de um caminho com os resultados do outro, sem uma abordagem que integra os dois 

componentes em uma visão unitária desde o começo.  

 

 A questão chave é exatamente essa: como integrar prosódia e sintaxe. Posso dar agora 

um exemplo que dou no artigo que será publicado no livro que vocês estão editando8. Estudando 

as completivas, emerge que existem essas estruturas completivas nas quais o sujeito da 

completiva está no tópico e somente o predicado está no comentário. Uma estrutura do tipo: eu 

acho que Maria / vem amanhã //. Nessa estrutura “eu acho que Maria” é uma unidade de tópico, 

com a típica prosódia do tópico, separada pela fronteira prosódica da unidade de comentário 

“vem amanhã” que, como qualquer ilocução, é interpretável em isolamento. Essa estrutura 

parece ser aquela mais frequente em corpus de fala espontânea entre as estruturas completivas 

com expressão do sujeito da completiva. Isso é claramente um conflito do que seria uma 

escansão regular da sentença. O conflito, note-se bem, é com uma estrutura de sentença, não 

com uma estrutura de sintagma. É difícil, por exemplo, separar o verbo do objeto com uma 

fronteira prosódica. 

 

E.: Pode acontecer com o unidades de apêndice. 

 

M.: Eu diria que acontece pouco e acontece mal. Esse é um ponto que já discutimos há muito 

tempo, sobre a relação entre a unidade de apêndice e o comentário. Notamos que a possibilidade 

de colocar os objetos em apêndice é específica daqueles verbos que possuem uma interpretação 

absoluta. Enquanto é muito duvidosa essa interpretação com os verbos que precisam de um 

objeto. Por exemplo, Mario come a sopa e Mario abre a porta têm a mesma estrutura; mas eu 

posso dizer Mário come / a sopa // (com prosódia de apêndice, ou seja, uma prosódia na segunda 

unidade com uma frequência fundamental mais baixa e cujo movimento é nivelado ou 

descendente). No entanto não posso pronunciar Mário abre / a porta // com essa mesma 

prosódia. Então, essa impossibilidade de separar o objeto do verbo confirma a premissa. No 

primeiro caso, “a sopa” não faz parte do mesmo sintagma de come, que é interpretável com 

8 Cresti se refere ao trabalho que está no prelo em Spoken Corpora and Linguistic Studies (T. Raso and H. Mello 
Eds.). Amsterdam: John Benjamins. 
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valor absoluto. Em italiano, eu posso dizer Mario la apre / la porta //. Isso porque o clítico 

preenche o argumento necessário do verbo dentro da mesma unidade tonal, e depois o apêndice 

hospeda a simples retomada, que explicita lexicalmente o objeto, mas não ocupa a posição 

argumental.  

 

C.: O apêndice não é uma unidade informacional frequente e, portanto, não temos uma grande 

quantidade de casos em corpus sobre os quais analisar as suas possibilidades sintáticas. Em 

apêndice, normalmente achamos correções, precisações, integrações, e não um elemento 

argumental. Por exemplo, algo como ele abriu a garagem / o portão // ou ele abriu a porta / de 

casa //. Enfim, parece-me que o apêndice não cria problemas para a estrutura. Mas 

precisaríamos ter mais dados para uma análise mais definitiva dessa questão.  

 

E.: Então vamos passar para a escrita, como você já queria fazer antes. 

 

C.: Certo. Se olhamos para a escrita como uma modalidade de expressão e de formalização 

diferente da fala, ou seja, que não se apresenta como uma manifestação afetivo-corporal como 

a fala, mas uma modalidade diferente disso, podemos fazer várias considerações.  

 A humanidade, a um certo ponto, encontrou a possibilidade de representação do 

pensamento através da linha, uma outra capacidade própria da espécie sapiens. Mas se trata de 

algo que não possui o aspecto corporal que é próprio da fala. Produz uma codificação do 

pensamento que leva à produção de grandes obras literárias, legislativas etc. Algo de muito 

diferentes dos produtos da fala. Portanto, essa modalidade escrita precisa criar instrumentos que 

permitam uma complexidade na dimensão da linguagem escrita. A linguagem escrita que se 

codifica de maneira potente através da linha precisa da sintaxe. A sintaxe existe também na 

fala, mas de maneira reduzida, porque, por trás da fala existe uma acionalidade, e porque existe 

a prosódia, que marca tanto a acionalidade como as outras ilhas informacionais não acionais.  

 Na escrita, não temos prosódia e não temos acionalidade, mas temos essa possibilidade, 

esse interesse, esse esforço de fazer representações amplas, fortemente estruturadas de 

elaborações que têm um valor além do contingente. As possibilidades da sintaxe são, portanto, 

levadas às suas consequências mais complexas, de modo que os objetivos da modalidade escrita 

(não acional e sem os recursos da prosódia) possam se expressar. Nessa mesma direção, vai a 

pontuação, a necessidade de uma codificação mais geral através de tecnologias como a 
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imprensa ou os meios de comunicação de massa. Tudo isso leva a uma progressiva 

especialização, a um refinamento, a uma complexificação da sintaxe. A própria sintaxe é 

desenvolvida, é codificada através da escrita. 

 

E.: Os próprios textos antigos são muito pobres do ponto de vista sintático. 

 

C.: Eu sei pouco disso, mas sei que a codificação das gramáticas das línguas nacionais 

modernas é fortemente ligada à imprensa, à produção de textos coletivos. Sabemos, por 

exemplo, que a parataxe na língua moderna é um estilo específico de certos escritores. A 

parataxe, por exemplo, é muito presente nos títulos dos jornais, mas são usos especializados. O 

corpo do texto não se estrutura de maneira paratática. A parataxe na escrita fica para realizar 

um efeito estilístico expressivo de certas tipologias específicas. É um uso reflexo, não mais 

natural. Nas línguas antigas, temos a famosa para-hipotaxe. Mas não se trata de parataxe e 

hipotaxe juntas, é uma outra coisa. As gramáticas não entendem esse ponto. 

 

E.: Sim, se limitam a fazer a analogia com o que se conhece, ao invés de analisar uma coisa 

diferente pelo que ela é: algo diferente mesmo. 

 

C.: Exatamente. Enfim, a sintaxe na escrita leva a uma proliferação de estruturas e 

possibilidades que raramente são realizadas na fala. 

 

M.: Eu acho que um ponto fundamental é o conceito de proposição. A escrita sem, proposição, 

não existe. Não que na fala não exista a proposição, mas é pouco relevante. Esse aspecto me 

parece ir além do discurso do sintagma. 

 

C.: Esse é um ponto muito importante. É a escrita que leva à sentença, composta de dois 

sintagmas, um de valor verbal ou predicativo e outro de valor não predicativo, com a 

correspondente entidade semântica de valor verdadeiro condicional. Por que a lógica se 

fundamenta na proposição? Porque parte do estudo da linguagem escrita. E Massimo dizia antes 

que um interesse da lógica é estudar o sentido das conjunções, o valor de verdade das 

subordinadas. São coisas ligadas às características da escrita. 
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E.: É possível dizer que a escrita induz à "linearização", usando esse termo em duas acepções, 

ao mesmo tempo para coligar a ideia da linha, como origem da escrita, e a necessidade de uma 

estruturação de tipo fortemente sintático? 

 

C.: Sim, acho que sim, mantendo a noção de que linha, aqui, refere-se a duas coisas diferentes, 

mas ambas próprias da escrita. Na fala, nós temos uma "linearização" no tempo; na escrita, 

através do uso da linha, temos uma linearização no espaço. 

 

E.: Mas a linearização na fala é uma linearização que pode ser interrompida. E essa interrupção 

é sinalizada pela prosódia. Na escrita, a linearização não pode ser interrompida. Ou melhor, é 

interrompida pela pontuação. E isso me leva ao ultimo passo que eu gostaria de dar nessa 

entrevista. Qual a relação e a diferença entre prosódia e pontuação? 

 

C.: É uma diferença fundamental. Em primeiro lugar, por muitíssimo tempo, tivemos uma 

escrita "contínua", sem pontuação e sem separação entre uma palavra e outra, o que gera muitos 

problemas na interpretação dos textos. A pontuação é algo muito recente e muito diferente de 

uma tradição a outra.  

 

M.: A pontuação é fortemente convencional. Hoje, por exemplo, quem não governa bem o 

registro escrito tende a colocar uma vírgula entre o sujeito e o verbo, onde, na fala, colocaria 

uma fronteira prosódica se quisesse fazer um tópico, e o professor marca isso como erro grave. 

Isso porque a pontuação não obedece às regras da prosódia, pelo simples fato de que a 

organização da escrita é diferente da organização da fala.  

 

C.: Na literatura, os artistas fazem uma pesquisa complexa de tipo estilístico sobre o uso dos 

sinais de pontuação. Pensemos em Saramago e seus experimentos.  

 

M.: Contini9 era conhecido por corrigir a pontuação de Gadda10, que naturalmente o olhava 

como se fosse doido. Isso nos diz também uma outra coisa, ou seja, que a escrita é também 

9 Grande filólogo e crítico literário italiano. 
10 Importante autor italiano (1893-1973). 
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muito ligada à invenção literária. Trata-se de um jogo aberto, de natureza criativa, que é próprio 

da escrita, muito mais do que na oralidade. 

 

E.: E, com isso, voltamos também à origem criativa da escrita graças aos desenhos das cavernas. 

 

M.: Carmelo Bene11 dizia "transpor a escrita no descolorido oral". 

 

11 Ator, dramaturgo e cineasta italiano. 
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